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RESUMO 
 

 
A presente dissertação tem por objeto o estudo da experiência de extensão 

universitária na temática de movimentos sociais do Núcleo Agrário Terra e Raiz no 
Curso de Serviço Social da UNESP/Franca-SP, sob o enfoque da articulação da 
extensão universitária, Serviço Social e movimentos sociais, no período de 1997 a 
2007. Formulou-se como hipótese que a experiência de extensão universitária na 
temática de movimentos sociais do NATRA, demonstra ser relevante e muito 
significativa, com destaque para a articulação do Serviço Social, extensão 
universitária em movimentos sociais e, portanto, para a formação profissional, 
embora em sua trajetória, apresente ainda, lacunas a uma plena efetividade. Foi 
definido como objetivo geral analisar os significados da experiência de extensão 
universitária na temática de movimentos sociais do NATRA – UNESP Franca, na 
perspectiva da formação profissional. O referencial teórico consistiu na definição de 
três conceitos básicos, devidamente articulados - extensão universitária, Serviço 
Social e Movimentos sociais, cujas fontes bibliográficas basearam-se nas áreas de 
conhecimento da educação, do Serviço Social e das Ciências Sociais, numa 
abordagem social e crítica. A metodologia da pesquisa, de natureza qualitativa, foi 
organizada em três momentos: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e 
pesquisa de campo. Quanto aos procedimentos metodológicos, adotou-se a 
utilização de questionários, destinados a 8 docentes e ex-alunos participantes do 
NATRA, definidos como sujeitos da pesquisa, tendo sido respondidos 6 
questionários. Igualmente foram realizadas duas entrevistas semi-estruturadas com 
a Docente Coordenadora e a supervisora de estágio do NATRA, tendo em vista, a 
completmentação e o aprofundamento das respostas dos questionários. A análise 
da pesquisa evidenciou como resultados que a experiência de extensão universitária 
do NATRA, na temática de movimentos sociais, ao longo do período estudado, 
apresentou consistentes contributos à formação profissional e política de seus 
participantes – particularmente do Curso de Serviço Social, a partir de uma 
concepção crítica de extensão universitária que fortalece a função social da 
universidade pública e, sobretudo, os movimentos sociais atuantes na região de 
atuação do NATRA. Os resultados, contudo, apontaram também, limites e desafios, 
notadamente, sobre o financiamento dos projetos e atividades de extensão e 
pesquisa desenvolvidos pelo NATRA.  

  
Palavras-chave: Extensão universitária; Serviço Social; movimentos sociais. 
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ABSTRACT 
 

 
This dissertation has as purpose the study of university extension experience 

in the theme of social movements of the agrarian nucleus “Terra e Raiz” (NATRA) in 
the Social Service college course of UNESP/Franca-SP, focusing on articulation of 
university extension, Social Service and Social Movements between 1997 and 2007. 
It was stated as hypothesis that the experience of university extension in the theme 
of social movements of NATRA seems to be relevant and quite meaningful, 
especially the articulation of Social Service, the university extension in social 
movements and, thus, relevant to the vocational training, although in its trajectory 
there still are some gaps to full effectiveness. It was defined as main objective to 
analyze the meanings of the university extension experience in the theme of social 
movements of NATRA from the perspective of vocational training. The theoretical 
framework consisted in the definition of three basic concepts duly articulated – 
university extension, Social Service and Social Movements – whose bibliographic 
sources were based in the areas of knowledge of education, Social Service and 
Social Sciences, within a social and critical approach. The research method, of 
qualitative character, was set in three stages: bibliographic research, documentary 
research and field research. Regarding the methodological procedure, it was adopted 
the use of questionnaires which were addressed to teachers and former students 
NATRA participants: 6 of the 8 questionnaires sent were answered. Likewise, in 
order to complement and deepen the questionnaire responses, there were two semi-
structured interviews with the Professor Coordinator and the NATRA trainee 
supervisor. As a result, the research contend analysis showed that, in the theme of 
social movements along the observed period, the experience of NATRA university 
extension consistently contributed to the vocational and political training of its 
participants, especially the Social Service course ones, from a critical conception of 
university extension which strengthens the social role of the public university and, 
mainly, the active social movements in the NATRA operating region. The results, 
however, also pointed out limitations and challenges, especially on the funding of the 
projects and activities of extension and research developed by NATRA. 

  
 

Keywords: University extension; Social Service; Social Movements.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Constituiu-se tema desta dissertação analisar a experiência de extensão 

universitária do Núcleo Agrário Terra e Raiz no curso de Serviço Social da 

UNESP/Franca-SP enfocando a articulação da extensão universitária, Serviço Social 

e Movimentos Sociais. 

Tal tema de pesquisa, principalmente, em relação aos movimentos sociais, 

expressa meu interesse investigativo e profissional desde minha graduação em 

Serviço Social em 2002, no ISCA em Limeira-SP, bem como, minha militância 

política junto aos movimentos sociais do município, desde então. 

Em minha decisão de realizar o mestrado em Serviço Social na PUC/SP, 

apresentei como projeto de pesquisa para a seleção, a temática sobre o Serviço 

Social e os movimentos sociais, que delimitei, posteriormente, para o exame de 

qualificação, introduzindo a questão da extensão universitária.  

Assim, ao longo desse amadurecimento temático levantei algumas 

indagações: - como a extensão universitária no país, a partir da década de 1980, 

tem possibilitado ao Serviço Social estabelecer uma relação com os movimentos 

sociais? - quais são as principais tendências destas experiências de extensão 

universitária que marcam a relação do Serviço Social com os movimentos sociais? - 

como o Serviço Social tem se relacionado com os movimentos sociais, a partir da 

experiência de extensão universitária? e, - quais são os principais resultados desta 

relação do Serviço Social na extensão universitária com os movimentos sociais? 

A partir dessas indagações gerais, elaborou-se, assim, como questão 

norteadora para a pesquisa: - quais os principais significados da experiência de 

extensão universitária na temática de movimentos sociais do NATRA, no Curso de 

Serviço Social da UNESP/Franca-SP, na perspectiva da formação profissional?  

Elaborou-se como hipótese, decorrentemente, que a experiência de extensão 

universitária na temática de movimentos sociais do NATRA demonstra ser relevante 

e muito significativa em muitos aspectos, com destaque para a articulação do 

Serviço Social, extensão universitária em movimentos sociais e, portanto, para a 

formação profissional, embora em sua trajetória, apresente ainda lacunas a uma 

plena efetividade.  
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Delimitou-se, desse modo, como objeto da pesquisa, o estudo da experiência 

de extensão universitária na temática de movimentos sociais do Núcleo Agrário 

Terra e Raiz no Curso de Serviço Social da UNESP/Franca-SP, sob o enfoque da 

articulação da extensão universitária, Serviço Social e Movimentos Sociais, no 

período de 1997 a 2007. 

Foi estabelecido como objetivo geral analisar os significados da experiência 

de extensão universitária na temática de movimentos sociais do NATRA – UNESP 

Franca, na perspectiva da formação profissional.  

Para o referencial teórico da pesquisa, foram definidos três conceitos básicos, 

devidamente articulados, a saber: extensão universitária, Serviço Social e 

Movimentos sociais, cujas fontes bibliográficas foram buscadas nas áreas de 

conhecimento da educação, do Serviço Social e das Ciências Sociais, numa 

abordagem social e crítica. 

No que diz respeito à metodologia da pesquisa, esta abrangeu três momentos 

sequenciais, a partir da sua definição, enquanto investigação de natureza qualitativa. 

O primeiro momento, antecedido por um estudo exploratório na UNESP/Franca, 

para verificação das possibilidades reais da pesquisa, refere-se ao levantamento 

bibliográfico, tanto da produção de dissertações e teses da PUC/SP, UNESP e do 

banco de dissertações e teses da CAPES, como das obras de autores brasileiros, 

sobre o tema investigado, entre os quais: TAVARES (1998), JEZINE (2004), MARRO 

(2010), LOPES (1999) e GALVÃO (2011).  

 O segundo momento refere-se à pesquisa documental1 nos processos do 

Curso de Serviço Social da UNESP/Franca e outras documentações; arquivo do 

NATRA com suas publicações e documentos; legislações pertinentes à área da 

educação e do Serviço Social e, outras fontes documentais.  

O terceiro momento trata da pesquisa empírica. O primeiro passo constituiu-

se na definição dos sujeitos da pesquisa, segundo os critérios: - ser membros que 

compõem o NATRA - docente, supervisor de estágio e ex-aluno participante e o 

recorte temporal de pertencimento destes membros no NATRA, no período de 1997 

a 2007. Entre os sujeitos, foi critério também, a escolha do docente Chefe do 

                                                           
1
 Para a pesquisa documental no Curso de Serviço Social da UNESP/Franca foram oficiados a Vice-

Diretoria do campus da UNESP/Franca e a Coordenação do Conselho de Curso de Graduação em 
Serviço Social, sendo também solicitado, autorização à Chefia de Departamento do Serviço Social e 
à Coordenação do NATRA, para acesso às documentações.  
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Departamento de Serviço Social à época da realização da pesquisa – no ano de 

2012. 

O segundo passo foi a aplicação dos procedimentos metodológicos, ou seja, 

o encaminhamento de questionário2, via e-mail, com 14 questões referentes à 

experiência de extensão universitária do NATRA; temática de movimentos sociais no 

Curso de Serviço Social da UNESP/Franca, entre outras questões. Para tanto, 

identificou-se os possíveis sujeitos da pesquisa, por meio da pesquisa documental e 

bibilográfica e, pelo contato por e-mail, com a Coordenadora do NATRA, Professora 

Dra. Raquel S. Sant´Ana. 

Deste modo, foram enviados 8 questionários e obteve-se a confirmação da 

participação de 6 sujeitos, os quais preencheram o instrumental no tempo solicitado, 

correspondente a 8 dias. Complementarmente, aplicou-se a técnica de entrevista 

semi-estruturada, para obtenção de maior detalhamento dos dados, com a Docente 

Coordenadora e a supervisora de estágio do NATRA. Esta última entrevistada, 

também ex-aluno participante do NATRA, foi o único sujeito que não foi enviado o 

questionário. Totalizando-se, assim, a participação de 7 sujeitos da pesquisa. 

Com os sujeitos da pesquisa foi apresentado o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido para participação, com plena aquiescência dos mesmos, à esta 

solicitação. 

A identificação dos sujeitos da pesquisa, deu-se através, da indicação das 

funções por eles exercidas e por um número individual, tendo em vista, que a 

pesquisadora considerou mais pertinente não identificá-los por seus nomes. 

 

                                                           
2
 Esclarece-se que a escolha do questionário com questões abertas deveu-se, sobretudo, pela 

possibilidade de atingir, os ex-alunos participantes do NATRA, no recorte temporal adotado na 
pesquisa e, pelo instrumental assegurar maior liberdade para manifestação das percepções e 
opinões dos sujeitos da pesquisa. Tais respostas foram utilizadas na íntegra nesta pesquisa. 
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Quadro 1 - Identificação geral dos sujeitos da pesquisa 

Sujeitos da pesquisa Sexo Idade Graduação 
Pós-

graduação 

Docente - Chefe do 
Departamento de 

Serviço Social 
-1- 

F 
57 

anos 

Serviço Social 
UNESP/Franca - SP 

1980-1983 

Pós-doutorado 
UNESP 

Franca - SP 

Docente Coordenadora 
do NATRA 

-2- 
F 

48 
anos 

Serviço Social 
Faculdade de Serviço 

Social/Lins – SP 
1984-1987 

Livre-docência 
UNESP 

Franca - SP 

Participante do NATRA 
Membro fundador 

-3- 
F 

36 
anos 

Serviço Social 
UNESP/Franca - SP 

1997-2000 

Doutorado em 
andamento 

PUC/SP 

Ex-aluna participante do 
NATRA - Supervisora de 

estágio 
-4- 

F 
36 

anos 

Serviço Social 
UNESP/Franca - SP 

2003-2006 

Mestrado em 
andamento 

UNESP 
Franca - SP 

Ex-aluna participante do 
NATRA 

-5- 
F 

29 
anos 

Serviço Social 
UNESP/Franca - SP 

2002-2005 

Mestrado em 
andamento 
UFRRJ - RJ 

Ex-aluna participante do 
NATRA 

-6- 
F 

28 
anos 

Serviço Social 
UNESP/Franca - SP 

2003-2006 

Mestrado 
UNESP 

Franca - SP 

Ex-aluna participante do 
NATRA 

-7- 
F 

28 
anos 

Serviço Social 
UNESP/Franca - SP 

2005-2008 

Mestrado em 
andamento 

UFSCAR - SP 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora, 2012-2014. 
 

Cabe dizer que a pesquisa documental apresentou dificuldades na obtenção 

de dados sobre os relatórios de pesquisa e extensão produzidos pelos núcleos e 

grupos de extensão do Curso de Serviço Social, pois tais documentos ficam 

centralizados, em departamento da UNESP em São Paulo ou, com o professor 

responsável, por cada um dos projetos de pesquisa e extensão; além disso, o 

arquivo do NATRA, com as publicações e outras documentações, não estava 

devidamente organizado. No entanto vale ressaltar, a receptividade e o especial 

apoio para a realização desta pesquisa, por parte da Coordenadora do Conselho de 

Curso de Graduação em Serviço Social, Professora Dra. Eliana Bolorino Canteiro 

Martins e, da Coordenadora e dos participantes do NATRA.  

O terceiro passo da pesquisa de campo consistiu na transcrição dos 

conteúdos das entrevistas e na organização das respostas dos questionários em 
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suas similaridades e diferenças, possibilitando a definição de 4 unidades analíticas, 

a saber: 

 

 A temática de movimentos sociais na organização curricular e no 

projeto pedagógico do Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP e 

as principais contribuições na formação profissional.  

 A dimensão da extensão universitária no processo formativo em 

Serviço Social no Curso de Serviço Social da UNESP Franca/SP. 

 A experiência de extensão universitária do NATRA na temática de 

movimentos sociais no Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP: 

destaques à compreensão dos sujeitos da pesquisa sobre o NATRA e 

sua relevância no Curso e as principais dificuldades identificadas no 

desenvolvimento desta experiência de extensão universitária. 

 A relação do Serviço Social e os movimentos sociais na experiência de 

extensão universitária do NATRA, no Curso de Serviço Social da 

UNESP Franca/SP. 

 

O conjunto destas unidades analíticas permitiu a construção da análise das 

percepções e significados dos sujeitos sobre a experiência de extensão universitária 

na temática de movimentos sociais do Núcleo Agrário Terra e Raiz no Curso de 

Serviço Social da UNESP/Franca-SP, sob o enfoque da articulação da extensão 

universitária, Serviço Social e Movimentos Sociais, no período de 1997 a 2007. 

Desse modo, a estrutrura da dissertação está assim organizada: 

O Capítulo I – Alguns elementos histórico-conceituais sobre extensão 

universitária no Brasil – 1980 a 2007: consiste em uma aproximação dos 

antecedentes histórico-conceituais referentes à extensão universitária no Brasil e os 

principais marcos da extensão na área do Serviço Social, com destaque à temática 

de movimentos sociais. 

O Capítulo II – O Projeto Pedagógico do Curso de Serviço Social da 

UNESP Franca – SP e a experiência de extensão universitária na temática de 

movimentos sociais: o Núcleo Agrário “Terra e Raiz” – NATRA: aborda o projeto 

pedagógico do Curso de Serviço Social da UNESP Franca, enfatizando a 

experiência de extensão universitária na temática de movimentos sociais do NATRA.  
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 O Capítulo III – Análise das percepções dos sujeitos da pesquisa e os 

significados da experiência de extensão universitária do Núcleo Agrário “Terra 

e Raiz” – NATRA na temática de movimentos sociais: apresenta a análise das 

percepções dos sujeitos da pesquisa, articulando extensão universitária, Serviço 

Social e movimentos sociais.  

Considerações finais: destacam-se os resultados obtidos na pesquisa, 

tecendo-se reflexões sobre os mesmos e propondo-se novas questões para 

investigação da temática.  
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CAPÍTULO I – ALGUNS ELEMENTOS HISTÓRICO-CONCEITUAIS SOBRE 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NO BRASIL – 1980 A 2007  

 

 

1.1 Concepções de Extensão3 Universitária 

 

Ao adentrar a discussão da extensão universitária, faz-se necessário 

compreender que a universidade pública brasileira4, enquanto instituição social, está 

inserida no complexo de relações sociais que estabelecem a dinâmica da sociedade 

e, de tal modo, no conjunto das relações entre sociedade e Estado. Dessa maneira, 

a universidade adquire características e formas peculiares ao contexto sócio-

histórico, como refletem o embate e a correlação de forças entre os projetos 

societários que sobre ela incidem ao longo de sua conformação. (OLIVEIRA, 2010: 

p. 117) 

Tavares (1998: p. 9) explica que, no pensamento marxista, o modo como uma 

sociedade se organiza, a forma de conceber o mundo, a direção intelectual e moral 

de um povo, se materializam em instituições que passam a assegurar a eficácia 

dessas ideologias: 

 

Essas instituições representam, prioritariamente, numa sociedade de 
classes, os interesses da classe que detém o poder econômico, político e 
cultural. Além disso, viabilizam a reprodução da ordem estabelecida por 
meio do consenso e da legitimação. 
Entretanto, por ser produto de uma sociedade dividida em classes, essas 
instituições que Gramsci denomina Aparelho de Hegemonia são percorridas 
por contradições, por interesses divergentes, por crises de hegemonia o que 
posibilita acreditar em transformação social mesmo dentro da ordem 
estabelecida e dentro dos Aparelhos onde predomina a ideologia 
dominante.  
A universidade constitui um desses Aparelhos e a forma como se relaciona 
com a sociedade onde se insere retrata a correlação de forças em 
determinado tempo histórico. (TAVARES, 1998: p. 9) 

 

Desta forma, Tavares (1998: p. 9) indica que a extensão universitária é vista 

ideologicamente como dimensão social da universidade, o que, para ela, “traduz 

                                                           
3
 Para discorrer sobre o presente item, utilizar-se-á TAVARES (1995;1997 e 1998); BOTOMÉ (1996); 

JEZINE (2004); FREIRE (2011), GOMES (1993) e VILLAR (2011). Cabe esclarecer que, para a 
pesquisa desta dissertação, alude-se à extensão universitária no ensino superior público, indicando-
se CALDERÓN (2007) para a discussão da extensão nas IES particulares. 
4
 Leher (2010), salienta que, entre as várias particularidades do país, as universidades são 

“instituições tardias” – criadas apenas no século XX. 
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bem a luta de classes presente na universidade que produz nas várias concepções, 

práticas e políticas, diferenciadas, nos diferentes momentos históricos do país”. 

Neste sentido, ao discorrer acerca da extensão universitária, pressupõe-se 

“esclarecer de que extensão se está falando e dentro de qual concepção de 

universidade” ela está sustentada.  

Tavares (1998: p. 9) afirma que há um consenso entre os estudiosos da 

extensão universitária de que a gênese dessa atividade remonta ao século XIX, “à 

Inglaterra, país-berço do capitalismo, quando a universidade é levada a diversificar 

as suas atividades, para atender às necessidades geradas pela Revolução 

Industrial”, visando, por um lado, “preparar técnicos” e, do outro, “dispensar o 

mínimo de atenção às pressões das camadas populares”, ainda que mais 

expressivas e reivindicativas. Nesse período, a extensão universitária constituia-se 

por meio de cursos voltados para os que não tinham formação acadêmica e 

aspiravam obter maior grau de instrução. Entretanto, será na universidade norte-

americana, a partir de 1860, que a “extensão encontrará um espaço propício para o 

seu desenvolvimento por meio de atividades cooperativas, na área rural, e 

universitárias ou gerais na área urbana”.  

De acordo com Botomé (1996), identifica-se, principalmente, nas duas 

concepções – europeia e americana que:  

 

(...) Da tradição americana vem a concepção da extensão como prestação 
de serviços que, desde o final do século XIX, era fundamentada na 
importância do caráter educativo dessas prestações de serviços. (...) 
Mesmo assim, houve vários tipos de atuação extensionista nessa vertente. 
(...) A extensão universitária da tradição americana, desde o início do século 
XX, era efetuada em função do desenvolvimento de comunidade, através de 
cursos, conferências e outras atividades variadas, criando áreas de atuação 
fora da sede central e desenvolvendo um processo de regionalização das 
universidades. E mais ainda, todas essas atividades eram feitas com o 
envolvimento de pessoal da própria localidade gerando relações mais 
estreitas e estáveis com os agentes da Universidade e da comunidade 
social.  
(...) A vertente européia deixou sua marca na abertura para uma atividade 
mais voltada para usufruir do conhecimento, da cultura, do saber ilustrativo 
e – até recreativo. As ofertas tendiam, não mais na direção de “ocupar 
espaços” e desenvolver recursos para dominar a natureza, mas para 
“ocupar o tempo”, de maneira a usufruir melhor o que já havia sido 
construído ou conseguido no desenvolvimento da sociedade e da cultura. 
Os cursos e os eventos para ilustrar e divertir podem, nesse sentido, fazer 
parte das benesses da cultura (...) (BOTOMÉ, 1996: pgs.52, 53 e 55) 

 

Salienta-se que o apontamento das características das concepções europeia 

e americana, supracitadas, são aqui utilizadas, para expor a influência destas, na 
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constituição da extensão universitária brasileira, de acordo com o que preceitua 

Gurgel: 

 

a extensão universitária desenvolvida no Brasil a partir do começo do século 
XX, foi influenciada por essas duas correntes: a européia, através de cursos 
de extensão ministrados nas universidades populares, resultantes do 
esforço autônomo dos intelectuais, objetivando aproximar-se da população 
na intenção de ilustrá-la, numa ênfase culturalista; e a americana, veiculada 
em instituições oficiais, mais voltada para utilização do conhecimento numa 
perspectiva de desenvolvimento de comunidade, caracterizada pela idéia da 
prestação de serviços. (GURGEL, 1996 apud TAVARES, 1998). 

 

Na América Latina, segundo Neto (2002: p. 8-9), a extensão universitária 

esteve voltada, inicialmente, para os movimentos sociais, destacando o Movimento 

de Córdoba – Argentina, de 1918, no qual os estudantes enfatizam, pela primeira 

vez, a relação entre universidade e sociedade que ocorreria por meio “das propostas 

de extensão universitária que possibilitassem a divulgação da cultura a ser 

conhecida pelas “classes populares”.”  

No Brasil, constata-se, conforme Tavares (1998: p. 10), entre outros autores, 

que as primeiras experiências de extensão universitária no país, situaram-se, na 

Universidade Popular de São Paulo, vinculada à extinta Universidade de São Paulo5 

– entre 1914 a 1917, através da realização de conferências semanais sobre diversos 

temas, gratuitas e abertas à população e nas antigas Escolas Superiores de 

Agricultura e Veterinária de Viçosa-MG e na Escola Agrícola de Lavras-MG, por 

meio da prestação de serviços na área rural, ainda vigentes. Tavares explica que o 

início das primeiras experiências de extensão, ocorre no bojo dos primeiros traços 

da política de educação estatal, que, anteriormente, “desenvolvia-se, quase que 

exclusivamente, no âmbito da sociedade civil, por intermédio da Igreja”, no século 

XX. 

Freire (2011: p. 9) aponta que a “primeira e significativa inflexão histórica da 

extensão universitária, no Brasil, ocorreu no primeiro ano da chamada Revolução de 

30”, quando o governo brasileiro passa a exercer forte domínio, não somente no 

âmbito da política econômica, como também na política social: 

 

                                                           
5
 Segundo MOTA (2004: p. 1), essa instituição de caráter privado teve “seus contornos institucionais a 

partir de 1911 e ainda está por ser estudada, em sua unidade, não apenas a respeito de sua 
organização, como também em seu cotidiano, a validação de seus cursos e as diversas razões que 
poderiam explicar o seu rápido encerramento”. Assim, não deve ser confundida com a Universidade 
de São Paulo – USP, instituição de caráter público fundada em 1934.  
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Não por acaso, a ideia de educação como função social e um serviço 
essencialmente do Estado concretiza-se no governo Vargas a partir de 
1931, com a Reforma Francisco Campos. Tal reforma, na verdade, é a 
reunião de seis decretos que se referem em grande parte ao ensino 
secundário e ao ensino superior com a criação do Estatuto das 
Universidades Brasileiras. 
As primeiras menções do termo extensão aparecem nesse Estatuto e já 
demonstram uma forte ligação com a ideia de relação com a sociedade. 
Várias universidades incorporaram a definição de extensão presente neste 
Decreto que ampliou a formulação inicial de extensão que havia sido 
assimilada no Brasil, nas primeiras décadas do século XX. Embora 
apresente inovações e mencione expressões como “benefício coletivo” e 
“vinculação íntima com a realidade”, o Decreto limita a efetivação da 
extensão à esfera da realização de cursos e conferências e parece induzir à 
compreensão de que a pesquisa e o ensino não precisam mudar. (FREIRE, 
2011: p. 9)  

 

Freire (2011: p. 10) prossegue argumentando que foi dentro de um governo 

ditatorial (Vargas), com concepções elitistas, que se buscou, pela primeira vez na 

história do país (através da extensão), criar uma aproximação da universidade com 

a sociedade – que não se efetiva nesse período, mantendo-se distante ao longo dos 

anos. Antes do final da década de 50, a extensão passa por algumas reformulações 

que revelam “equívocos e más formulações das funções sociais a ela atribuídas”.  

No final da década de 50, em meio à efervescência social e política no país, 

reaparece a tônica da reforma universitária e, com ela, os debates e propostas de 

mudança da estrutura da universidade, sob novas e ampliadas dimensões, que irão 

se estender até a ditadura militar, em 1964, quando são interrompidos. (FREIRE, 

2011: p. 10) 

Para tanto, explicita-se, de acordo com Neto (2002: p. 10) que a concepção 

de extensão da UNE (criada em 1938) – referência na organização do movimento 

estudantil, nesse período – é “entendida em termos de difusão da cultura e de 

integração da universidade com o povo”, calcada na proposta de Reforma 

Universitária, cujas diretrizes versavam sobre o “compromisso com as classes 

trabalhadoras e com o povo”. O autor explica que o “ideário” do Movimento de 

Córdoba foi uma referência relevante nas formulações do movimento estudantil 

brasileiro.  

Neste sentido, Freire (2011: p. 10) assinala que se, por um lado, “as novas 

tendências do movimento universitário avançaram na construção de um debate mais 

crítico (...), por outro, no âmbito governamental, esse avanço não será incorporado – 

vide a Lei 4.024/61 que caracteriza a extensão como modalidade de curso. Verifica-

se, na Ditadura Militar, por meio, do AI nº 2/67, que prevê a criação do 
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Departamento vinculado ao ensino e à pesquisa; uma concepção de extensão, 

apresentada através do Decreto de Lei nº 252/67, em que a extensão tem caráter 

complementar ao ensino e pesquisa. Entretanto, a Lei nº 5.540/68 – Lei Básica de 

Reforma Universitária, conforma uma nova concepção de universidade em que o 

ensino e a pesquisa são indissociáveis: 

 

Pode-se dizer que durante os “anos de chumbo” impostos pela ditadura os 
equívocos com relação à extensão aprofundam-se, agravando ainda mais o 
quadro que caracterizava o ensino e a pesquisa no país. “Cabia à extensão 
fazer o que eles não faziam e, assim, poderiam continuar a ser o que eram” 
(BOTOMÉ, 1996, p.67): esferas descompromissadas com a realidade 
social. O regime militar deixou evidente, sobretudo, nos documentos que 
anunciaram a Reforma Universitária de 1968, que as instituições 
universitárias deviam intrometer-se nos problemas sociais em conformidade 
com a definição governamental, sem interferir ou ameaçar o interesse do 
regime. (FREIRE, 2011: p. 10-11) 

 

Nos dizeres de Tavares (1998: p. 11), “essa nova forma de articular ensino, 

pesquisa e extensão, dentro de uma proposta gestada nos departamentos, nos 

cursos e centros/faculdades”, sob a metodologia de “intervir em situações 

problemas, colocadas por setores da sociedade”, até então, meros receptores de um 

“saber produzido e transmitido pela universidade” – possibilitou, contraditoriamente, 

o “paradigma de uma universidade que se assume como instituição social 

comprometida com toda a sociedade e não apenas com setores dominantes da 

sociedade”.  

Com a corrosão das bases de apoio à ditadura militar6 e, o fortalecimento da 

sociedade civil, principalmente, “nos setores comprometidos com as classes 

populares” ocorrido na década de 1980; constata-se no final dessa década, a 

construção de “uma nova concepção de universidade7 baseada na redefinição das 

práticas de ensino, pesquisa e extensão até então vigentes” e da relação da 

universidade com a sociedade. (TAVARES, 1998: p. 11): 

 

                                                           
6
 Destaca-se ainda, nesse período da Ditadura Militar – em 1975, a primeira política de extensão do 

MEC, mediante o Plano de Trabalho da Extensão Universitária. Cumpre lembrar que, na época, 
outros ministérios e órgãos governamentais realizavam ações extensionistas independentes do MEC. 
Nesse Plano, considerado um marco na extensão universitária no país, verifica-se que a presente 
concepção de extensão “não traduz avanço algum”. (SOUSA, 2001 apud VILLAR, 2011) 
Atenta-se, também, que, no período ditatorial, o ensino superior tinha como características “a 
progressiva aceleração do processo de privatização e de empresariamento do ensino” (ANDES –SN, 
2003 apud OLIVEIRA, 2010: p.117)  
7
 Para maior aprofundamento do periodo, consultar as obras de TAVARES (1995;1997 e1998), dentre 

outros autores.  
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Do assistencialismo passou-se ao questionamento das ações desenvolvidas 
pela extensão; de função inerente à universidade, a extensão começou a 
ser percebida como um processo que articula o ensino e a pesquisa, que 
organiza, assessorando os movimentos sociais que estavam surgindo. 
(TAVARES, 1998: p. 11) 

 

Destaca-se, nesse período de abertura política, que o Fórum Nacional de Pró-

Reitores de Extensão – FORPROEX8, criado em 19879, sistematiza as várias 

propostas resultantes de todo o movimento que ocorria em diversas universidades 

públicas, bem como, das discussões de seminários e encontros realizados em todo 

o país e adota o seguinte conceito10 de extensão, aprovado no I Encontro Nacional:  

 

A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e científico que 
articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação 
transformadora entre a universidade e a sociedade.  
A Extensão é uma via de mão dupla, com trânsito assegurado à 
comunidade acadêmica, que encontrará, na sociedade, a oportunidade de 
elaboração da práxis de um conhecimento acadêmico. No retorno à 
universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que, submetido à 
reflexão teórica será acrescido àquele conhecimento.  
Este fluxo, que estabelece a troca de saberes sistematizados – acadêmico e 
popular -, terá como conseqüência: a produção de conhecimento resultante 
do confronto com a realidade brasileira e regional; e a democratização do 
conhecimento acadêmico e a participação efetiva da comunidade na 
atuação da universidade.  
Além de instrumentalizadora deste processo dialético de teoria/prática, a 
extensão é um trabalho interdisciplinar que favorece a visão integrada do 
social. (GARRAFA, 1989 apud TAVARES, 1998: p. 12) 

 

Tal concepção de extensão, proposta pelo FORPROEX, expressa uma nova 

postura da universidade diante da sociedade, na qual a sua função de produção e 

socialização do conhecimento, visando a intervenção na realidade social11, 

possibilita acordos e ação coletiva entre a universidade e população, sinalizando 

                                                           
8
 Vários estudiosos assinalam a relevância do papel, desempenhado pelo FORPROEX, afirmando 

que a criação do Fórum fora um marco divisor, do antes e depois de 1987, quando a extensão, 
função mais jovem nas universidades – passa da condição de “prática silenciada para o debate mais 
aberto e articulado com as políticas do ensino superior”. 
9
 Conforme a autora Cabral (2012: p. 73) o objetivo do Fórum consistia-se em coordenar as reflexões 

sobre extensão e ser um interlocutor junto ao MEC, na construção de um plano nacional para a 
extensão nas universidades brasileiras que aponte a conceituação, institucionalização e 
financiamento da extensão. 
10

 Denota-se que a elaboração e as discussões deste novo conceito de extensão e seu papel na 
universidade pública, deu-se em um processo contraditório permeado entre diferentes práticas 
extensionistas, as quais convergiam no fato, da extensão possibilitar à população o acesso à 
universidade – o que inclusive, é intrínseco ao próprio sentido do termo extensão – extensione, 
estender, ampliar, aumentar. Outro ponto convergente referia-se à concepção de universidade, na 
qual a relação com a população passava a ser encarada como a oxigenação necessária à vida 
acadêmica.  
11

 Esclarece-se que a intervenção, na realidade expressa na concepção de extensão do FORPROEX, 
não se refere a substituição das funções do Estado.  
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para uma universidade voltada aos problemas sociais com o objetivo de encontrar 

soluções, por meio da pesquisa – o que realimentaria o processo ensino-

aprendizagem como um todo (TAVARES, 1998: p. 12). Desta forma, concebe-se a 

extensão como atividade acadêmica que articula o ensino e a pesquisa, de forma 

indissociável; rompendo com as concepções históricas de extensão, enquanto, 

atividade descolada e/ou isolada do ensino e pesquisa e, de pouca relevância na 

formação profissional. 

Assinala-se, ainda, que nessa concepção do FORPROEX, o ensino, a 

pesquisa e a extensão “devem servir à transformação social”, na qual a extensão é 

um “trabalho social e não uma mera prestação de serviços” – por ser uma ação 

deliberada que se constituiu a partir da realidade e sobre esta produz conhecimentos 

que visam à transformação social. (TAVARES, 1998: p. 13).  

Nesse período, marcado pela abertura política e pelas lutas e movimentos de 

redemocratização do país, decorre a construção e a promulgação da Constituição 

Federal, em 1988, na qual, destaca-se aqui, a autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão das universidades, sob o princípio da indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão12.  

Tavares (1997: p. 15) explica que a ideia de tripé – ensino, pesquisa e 

extensão, sob a qual se estruturam os objetivos finalísticos da universidade, 

constantes na Constituição de 1988, não se enquadra na concepção hegemônica de 

extensão universitária, assumida pelo FORPROEX, por se referir à extensão como 

outra função independente do ensino e da pesquisa. 

Verificam-se, a partir da década de 1980, as bases da (contra) reforma13 do 

Estado (leia – aqui - ensino superior) no país, na qual a concepção de extensão 

universitária figura com novos e velhos contornos. Para tanto, enfatizamos a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 e o Plano Nacional de 

Extensão Universitária de 1999 para apontar como a extensão universitária, no 

ensino superior público, vem se conformando. 

No Brasil, o processo de reestruturação produtiva, caracterizada “pelo 

                                                           
12

 A ANDES - SN 2003, apud Oliveira (2010: p.119) ressalta, para tanto, que a “autonomia 
universitária só tem sentido se obedecer ao princípio de indissociabilidade do ensino, pesquisa e 
extensão e estiver aliada (...) ao processo de democratização da universidade”. 
13

 NETTO (2008, p. 227) explica que, “pela primeira vez na história do capitalismo, a palavra reforma 
perdeu o seu sentido tradicional de conjunto de mudanças para ampliar direitos”; pois, a partir da 
década de 80, “sob o rótulo de reforma(s) o que vem sendo conduzido pelo grande capital é um 
gigantesco processo de contra-reforma(s)” para a supressão ou redução de direitos e garantias 
sociais.  
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emprego de formas mais racionalizadas de organização do trabalho e da produção”, 

teve início nos anos 1980, quando se esgotava o modelo de substituição de 

importações do nacional-desenvolvimentismo e ocorria a transição da ditadura 

militar para a definição dos “novos marcos formais da institucionalidade 

democrática”, expressos no processo de formulação da nova Constituição Federal 

(NEVES e FERNANDES, 2002). 

Nessa direção, na década de 1990 inicia-se, no Brasil, sob o impulso do 

neoliberalismo, uma reestruturação produtiva sedimentada em um processo de 

“acumulação flexível” 14, a qual, assinala Alves (2011, p. 411):  

 

(...) surge como estratégia corporativa que buscava “enfrentar as condições 
críticas do desenvolvimento capitalista na etapa da crise estrutural do 
capital caracterizada pela crise de sobreacumulação, mundialização 
financeira e novo imperialismo”. Ela constitui um novo ímpeto de expansão 
da produção de mercadorias e de vantagem comparativa na concorrência 
internacional que se acirra a partir de meados da década de 1970, 
compondo uma nova base tecnológica, organizacional e sociometabólica 
para a exploração da força de trabalho assalariado. (ALVES 2011, p.411) 

 

Esse novo “paradigma produtivo da acumulação flexível” engendra drásticas 

mudanças em todas as dimensões da vida social, das quais destacamos: as “novas 

funções econômicas e de mediação política, assumidas pelo Estado” (NEVES e 

FERNANDES, 2002, p. 24) e, a fragilização da organização da classe trabalhadora 

que passa a se constituir de forma diferenciada e fragmentada nas relações de 

trabalho (ABRAMIDES, 2006): 

 

(...) As mudanças impostas pelo neoliberalismo à relação capital-trabalho, 
cuja face mais visível são as altas taxas de desemprego, a precarização das 
condições de trabalho, enfraqueceram o “poder político e de negociação 
das representações das classes trabalhadoras”. Este tem sido, como 
observa Filgueiras, “um dos pilares fundamentais do projeto político 
neoliberal, redefinindo radicalmente, a favor do capital, a correlação de 
forças políticas”, empurrando cada vez mais os movimentos sociais e 
trabalhistas para a defensiva (...) (MACHADO & GONÇALVES, 2007, p. 12)  

 

Neves e Fernandes (2002, p. 24) advertem, entretanto, que a reestruturação 

produtiva “não dá conta de explicar integralmente as profundas mudanças 

quantitativas e qualitativas do aparato escolar nacional na atualidade”, para isso 

outras determinações devem ser acionadas:  

                                                           
14

 Conceito cunhado pelo autor David Harvey (1992) e, aprofundado na obra “A Condição Pós-
Moderna”. 
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a) no papel que vem desempenhando o Brasil no capitalismo internacional 
nos tempos de mundialização do capital; b) no padrão neoliberal de 
desenvolvimento, em especial nas novas funções econômicas e de 
mediação políticas assumidas pelo Estado; c) na correlação de forças 
sociais, particularmente no que se refere às reivindicações educacionais 
dos vários sujeitos políticos coletivos, estrutural ou conjunturalmente 
agrupados em torno dos interesses da burguesia e do proletariado. (NEVES 
e FERNANDES, 2002, p.24)  

 

É nesse quadro que se enfatiza a (contra) reforma do ensino superior, 

desenvolvida pelo governo FHC e que se consolida sob “a lógica gerencial da 

(contra-reforma) do Estado”. A (contra) reforma do ensino superior, dentre outros, 

objetiva a transformação da natureza da universidade – instituição social, em 

organização social, na qual a universidade se submete aos interesses privados 

empresariais. (ABRAMIDES, 2006: p. 277) 

Chauí (1999) apud Abramides (2006) conceitua a Instituição Social e a 

Organização social, no estágio de crise estrutural do capitalismo, como: 

 

A “Instituição Social aspira a universalidade, tem a sociedade como 
referência normativa e valorativa, se percebe na divisão social e política e 
busca universalidade para responder às contradições sociais e políticas, 
inseparável das idéias de formação, criação e reflexão crítica e, portanto, da 
idéia de democratização do saber e da democracia (...) a Organização 
Social tem a si própria como referência, apresenta uma instrumentalidade 
voltada para idéias de eficácia e sucesso no emprego não questiona sua 
existência, seu lugar na luta de classes (...) (CHAUÍ,1999 apud 
ABRAMIDES, 2006: p. 277)  

 

De acordo, com Abramides (2006: p. 278) a (contra) reforma do ensino 

superior se apoia, fundamentalmente, na LDB de 1996, que define:  

 

(...) flexibilização enquanto sua grande estratégia de enraizamento, 
fortalecimento e expansão da “Universidade Operacional e Gerencial”

15
, de 

destruição da Universidade fundada no reconhecimento público de 
legitimidade que lhe confere autonomia do saber em relação à religião e ao 
Estado. (ABRAMIDES, 2006: p. 278) 

 

                                                           
15

 ABRAMIDES (2006) apoia-se em Chauí para explicar que a Universidade Funcional está voltada à 
formação rápida de profissionais requisitados, por representarem a força de trabalho qualificada e 
barata e a adequação dos conteúdos e programa sob a lógica do mercado – constratando com o 
“sentido clássico de universidade voltada para o conhecimento e à formação acadêmica e 
profissional”, e a Universidade Operacional, caracterizada por ser flexível, de incentivo à 
produtividade e por seus resultados quantitativos, competitividade, entre outros. 
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A LDB16, “ao corroer e destruir o ensino público, laico, gratuito, universal e 

presencial”, introduz, como parâmetros, além da flexibilização já citada, a qualidade 

e a avaliação (ABRAMIDES, 2006: p. 281), que consistem em: 

 

(...) - Flexibilização significa eliminar o regime único de trabalho, adaptar os 
currículos da graduação e pós-graduação às necessidades e demandas 
impostas pelo mercado, separar docência da pesquisa, vincular e 
subordinar a extensão à política de mercado e não às necessidades postas 
pela realidade social;  
- Qualidade pressupõe atender as necessidades da modernização 
econômica do desenvolvimento capitalista com padrões de produtividade, 
não importanto o que, o como e para que se produz, sob a lógica racional 
instrumental de resultados; 
- Avaliação com base na quebra da autonomia universitária por meio do 
“Provão” ranqueado; a extensão se apresenta a partir dos interesses do 
mercado; a pesquisa é voltada para gerar recursos na lógica capitalista em 
detrimento das necessidades sociais; há a quebra do princípio 
constitucional da gratuidade do ensino por meio do ensino privado; quebra 
da autonomia na produção do conhecimento e de negação da teoria por 
intermédio de um conhecimento meramente instrumental. 

 

Netto (2000: p. 29) elucida que a (contra) reforma do ensino superior se 

constitui no: 

 

(...) favorecimento da expansão do privatismo, a liquidação da relação do 
ensino, pesquisa e extensão, a supressão do caráter universalista, a 
subordinação dos objetivos universitários às demandas do mercado, a 
redução do grau e autonomia pensada apenas como autonomia financeira; 
(...) a supressão da vida universitária são os traços fundamentais que 
resultam, como um pacto para o ensino superior, desse duplo e imbricado 
movimento político de ajuste e reforma do Estado (...) Não se trata de 
acabar com a universidade brasileira, trata-se de acabar com o sistema 
universitário público.(NETTO, 2000: p. 29).  

 

Salienta-se, neste sentido, que, no que se refere à política de privatização17 

das instituições públicas de ensino superior, o Estado vem tomando, como medidas, 

a redução do financiamento público; ausência de concursos públicos; contratação 

                                                           
16

 Cabral (2012) cita que a LDB recoloca a extensão como finalidade da educação superior, mas não 
aponta nenhuma estrutura administrativa para sua organização nas universidades.  
Nesta lei, a extensão universitária se configura como uma característica da universidade, definida 
como “instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, de 
pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano” e, componente de suas atribuições – 
sendo previsto o apoio financeiro através do poder público, já previsto na CF 1988. 
17

 Assinala-se que a (contra) reforma do ensino superior, implementada pelos governos, ao longo da 
década de 90, apresentam forte marca economicista e privatista – retira a educação da esfera do 
público (âmbito dos direitos) e a submete à esfera dos serviços não-exclusivos do Estado, como 
também ocorre com a saúde e a previdência. (ABRAMIDES, 2006: p. 281). Nota-se, ainda, na 
expansão privatista do ensino superior, a abertura indiscriminada de cursos e o empresariamento da 
educação superior (NEVES, 2002) e, a consequente fragilização das universidades públicas, 
particularmente, as federais.  
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precária de professores substitutos; cobrança de mensalidades de cursos de pós-

graduação lato sensu; prestação de serviços via fundações e, subordinação do 

ensino às demandas do mercado. (NEVES & FERNANDES, 2002: p. 29). 

Diante disso, cumpre apontar o Decreto nº 2.306/9718, que regulamenta o 

funcionamento do sistema federal de ensino superior e determina a organização das 

IES em cinco tipos de instituições: universidades, centros universitários, faculdades 

integradas, faculdades e institutos superiores ou escolas superiores, das quais, 

somente, a universidade continuaria a manter a indissociabilidade do ensino, da 

pesquisa e da extensão como princípio educativo – nas condições expostas 

anteriormente, enquanto todas as demais se dedicariam, exclusivamente, ao ensino 

– “capacitação da força de trabalho para a realização das tarefas especializadas, em 

níveis distintos de complexidade, demandadas pelo processo de difusão do novo 

paradigma produtivo” (NEVES & FERNANDES, 2002: p. 31). 

Assim, conforme Freire (2011: p.12) vê-se uma universidade pública19 sob 

duras ameaças, na qual o desenvolvimento da extensão, “enquanto compromisso da 

instituição com a transformação da realidade, perde espaço diante da voracidade da 

lógica mercadológica”.  

Em 1999, FORPROEX e o Sesu/MEC, elaboram o Plano Nacional de 

Extensão, com a intenção de redefinir diretrizes para extensão e fomentar propostas 

para a elaboração da Política Nacional de Extensão Universitária, para tanto, 

apresenta princípios, objetivos e diretrizes para a extensão, sustentados na 

concepção do “compromisso da universidade com a transformação da sociedade 

brasileira em direção à justiça, à solidariedade e à democracia” (PNEX, 2001, p. 2). 

A concepção de extensão universitária, proposta pelo FORPROEX, em 1987, 

é reiterada no Plano – constando ir além da compreensão tradicional de extensão 

como disseminação de conhecimentos (cursos, conferências, seminários), prestação 

de serviços (assistências, assessorias e consultorias) e difusão cultural (realização 

de eventos ou produtos artísticos e culturais), em função da concepção de 

universidade adotada. (PNEX, 2001, p. 2). 

                                                           
18

 Este Decreto foi revogado em 2001, através do Decreto nº 3.860/01. Assinala-se que a matéria 
destes decretos passou por várias alterações, sendo a mais recente, publicada pelo Decreto 5.773/06 
que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de 
educação superior e cursos superiores de graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino. 
19

 Gentili (2001: p.99) afirma que o processo de reestruturação universitária, promovido pelos 
governos neoliberais, tende a gerar um círculo vicioso de precarização do caráter público das 
universidades, redefinindo a função social que exercem (ou deveriam exercer). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.860-2001?OpenDocument
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No Plano, reafirma-se o compromisso social da universidade para a garantia 

dos valores democráticos, de igualdade e desenvolvimento social, em que a 

extensão, enquanto atividade objetiva interligar a universidade, em suas atividades 

de ensino e pesquisa, com as demandas da sociedade (PNEX, 2001):  

 

Com relação à pesquisa, reconhece-se um leque bastante diversificado de 
possibilidades de articulação do trabalho realizado na universidade com 
setores da sociedade. Assume interesse especial a possibilidade de 
produção de conhecimento na interface universidade/comunidade, 
priorizando as metodologias participativas e favorecendo o diálogo entre 
categorias utilizadas por pesquisados e pesquisadores, visando a criação e 
recriação de conhecimentos possibilitadores de transformações sociais, 
onde a questão central será identificar o que deve ser pesquisado e para 
quais fins e interesses se buscam novos conhecimentos. 
Quanto ao ensino, discute-se e aprofunda-se um novo conceito de sala de 
aula, que não se limite ao espaço físico da dimensão tradicional, mas 
compreenda todos os espaços, dentro e fora da universidade, em que se 
realiza o processo histórico-social com suas múltiplas determinações, 
passando a expressar um conteúdo  
multi/inter/trans-disciplinar, como exigência decorrente da própria prática. 
O estágio curricular é alçado como um dos instrumentos que viabilizam a 
extensão enquanto momento da prática profissional, da consciência social e 
do compromisso político, devendo ser obrigatório para todos os cursos, 
desde o primeiro semestre, se possível, e estar integrado a projetos 
decorrentes dos departamentos e à temática curricular, sendo computado 
para a integralização curricular de docentes e discentes. 
Fica bastante explícito que a extensão só se concretizará, enquanto prática 
acadêmica, quando for discutida a sua proposta de açao global e sua 
inserção institucional nos departamentos, definindo as suas linhas de ensino 
e pesquisa em função das exigências da realidade. (PNEX, 2001: p. 3-4)  

 

Com a eleição do Presidente Luís Inácio L. da Silva, em 2002, constata-se, de 

acordo com Abramides (2006: p. 285) que as (contra) reformas em curso continuam 

e aprofundam o pacto neoliberal. 

A reformulação da educação superior20, que foi realizada pelo governo Lula, 

encontra-se inserida em um amplo reordenamento do Estado brasileiro, 

caracterizado pela sistemática diluição das fronteiras entre público e privado, a partir 

da materialização da noção de público não-estatal operada pelas parcerias público-

privadas. Esse processo atravessou o governo Cardoso, quando a educação foi 

incluída no setor de atividades não-exclusivas do Estado (Silva Jr e Sguissard, 

1999), e está sendo aprofundado no atual governo por meio de mais uma fase da 

reforma da educação superior (Neves, 2004; Neves e Siqueira, 2006 e Lima, 2007).  

                                                           
20

 Ruiz (2010: p.118) explica que tal reformulação universitária continua em consonância à lógica 
mercantil, gerencial e antidemocrática e, que a autonomia universitária (inversamente à sua 
concepção) passa a significar liberdade para captar recursos na iniciativa privada (...) 
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Para ilustrar esse cenário, destaca-se a criação do “Programa Universidade 

para Todos” – Lei nº 11.096/05 – caracterizado pela destinação de recursos públicos 

e concessão de isenções de tributos ao setor privado, “quando este recurso deveria 

ser destinado ao ensino público estatal” (ABRAMIDES, 2006: p. 287).  

No que tange à estruturação administrativa da extensão universitária no 

ensino superior público, verifica-se, em 2003, a criação do Programa de Extensão 

Universitária21 (ProExt) cujo objetivo consiste em apoiar as instituições públicas de 

ensino superior no desenvolvimento de programas ou projetos de extensão, com 

ênfase na inclusão social, que contribuam para a implementação de políticas 

públicas.  

Por fim, evidenciou-se, neste item, a coexistência de diferentes concepções 

de extensão no ensino superior público – as quais, segundo Jezine22 (2004: p. 2) 

podem ser apreendidas em assistencialista, acadêmica e mercantilista: 

 

No contexto histórico dos últimos 30 anos, no Brasil, mudanças políticas, 
econômicas e sociais têm ocorrido e influenciando nas discussões teóricas 
de caracterização ou não da extensão como uma função da universidade, 
formulando-se três concepções de extensão universitária, quais sejam: a 
concepção assistencialista, a acadêmica e a mercantilista, que construídas 
historicamente se corporificam no exercício da prática curricular das 
atividades universitárias e expressam diferentes perspectivas ideológicas de 
universidade/extensão universitária e da relação universidade e sociedade. 
(JEZINE, 2004: p. 2) 

 

A concepção acadêmica, apontada por Jezine (2004) e que é consoante às 

formulações do FORPROEX, demonstra os desafios da luta em defesa da 

universidade pública, de forma a reafirmar sua essência social e democrática e seu 

potencial cultural crítico, criativo, contestador e antagônico – consiste como 

                                                           
21

 Para maiores informações, acessar o site disponível em http//:proext.mec.gov.br 
22

 JEZINE (2004) realizou pesquisa sobre a extensão universitária nas universidades públicas 
federais com base nos relatórios, projetos, planos de ação e eventos – constatando os três tipos de 
concepções descritos como: – concepção assistencialista refere-se à “extensão que evoca a si 
responsabilidades de intervenção extramuros, a partir do argumento do "compromisso social" da 
universidade, muitas vezes, substitutivos da ação governamental. Refere-se à influência do modelo 
americano de extensão cooperativa, incorporada à prática universitária como prestação de serviços 
sob a forma de cursos práticos, conferências e serviços técnicos e assistenciais”; – concepção 
acadêmica, na qual “a extensão universitária, pretende deixar de ser uma função esporádica e 
assistemática para caracterizar-se como uma função acadêmica, que compõem o pensar e o fazer 
universitário, constituindo-se parte integrante do currículo em uma perspectiva de interdisciplinaridade 
e indissociabilidade entre ensino e pesquisa” e, por fim, a concepção mercantilista em que “se 
acentua a dimensão exterior à universidade, bem como os aspectos econômicos e de parcerias com 
outras instituições, deixa-se de privilegiar o atendimento aos grupos excluídos e, passa a tratar a 
todos como consumidores. Dessa forma, o produto da universidade se transforma em mercadoria a 
ser comercializada e a extensão passa a ser um dos principais canais de divulgação e de articulação 
comercial. 
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referência na pesquisa desta dissertação.  

Assim, ressalta-se, de acordo com Freire (2011: p. 14), que o tema da 

extensão e seu significado, nas universidades públicas brasileiras, continua sendo 

de suma importância, dentro dessa longa batalha, agravada pelas políticas de cunho 

neoliberal, sobretudo, pelo seu potencial de engendrar condições para a 

transformação social. Para isso, consoante Leher, entende-se que: 

 

o futuro das universidades está indissociavelmente relacionado às lutas 
sociais antissistêmicas”, através das universidades populares que articulem 
a classe trabalhadora e os nichos de pensamento crítico que seguem 
existindo nas universidades públicas. (LEHER, 2008 apud NOVAES, 2012 : 
p. 284)  

 

Pelo exposto, identifica-se, neste breve histórico de conformação da extensão 

universitária no ensino superior público, as três concepções de extensão – 

assistencialista, acadêmica e mercantilista – propostas por Jezine (2004) e o 

reconhecimento da relevância da extensão universitária na função social da 

universidade pública que tanto pode contribuir para a conservação da universidade 

pública ou em sua transformação.  

 

 

1.2 – Serviço Social e Extensão Universitária23: Principais Marcos 

 

Neste item, apresentam-se os principais marcos, que consistiram na 

dimensão da extensão universitária24 na área do Serviço Social. 

O Serviço Social, enquanto profissão, institucionalizou-se a partir dos anos de 

1930, como um dos recursos mobilizados pelo Estado e empresariado, com apoio 

da Igreja Católica, na perspectiva de enfrentamento da questão social, pois as 

                                                           
23

 Cumpre destacar que de acordo com a pesquisa bibliográfica realizada, constata-se a reduzida 
(quase inexistente) produção teórica sobre a dimensão da extensão universitária na área do Serviço 
Social. Nota-se que a extensão universitária, contida na indissociabilidade nas dimensões ensino, 
pesquisa e extensão, constitui-se como princípio que fundamenta a formação profissional, conforme 
as Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996).  
24

 Para tanto, será utilizado a formulação de Jezine (2004) para as concepções de extensão 
universitária, as quais em linhas gerais, referem-se às: – assistencialista relacionada, à prestação de 
serviços técnicos e assistenciais, cursos práticos, entre outros, na ótica de substituição do papel do 
Estado; – acadêmica (dimensão da função social da universidade e atividade acadêmica constitutiva 
do processo formativo) refere-se a projetos e programas que possibilitem a construção e 
disseminação do conhecimento por meio da realidade social com a participação ativa da população e 
de suas organizações; e – mercantilista em que a prestação de serviços e demais atividades não 
correspondam aos interesses da maioria da população. 
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“ações de caráter assistencial, religiosas e filantrópicas desenvolvidas pela 

solidariedade social se mostravam insuficientes” no atendimentos às necessidades 

da população. (YASBEK, 2006: p. 14-15) 

Yasbek (2006: p. 15) explica que, com o crescimento das demandas por bens 

e serviços, por parte dos trabalhadores, o Estado passa a desenvolver ações sociais 

na década de 1940, atuando como regulador na reprodução das relações sociais. 

No final da década de 1940, havia 14 escolas de Serviço Social, distribuídas 

em sete estados brasileiros, dessas, sete eram públicas e sete 

privadas/filantrópicas. Em 1946, é organizada a ABESS – Associação Brasileira de 

Ensino de Serviço Social, com o objetivo de “promover intercâmbio e colaboração 

entre seus membros; promover a adoção de um padrão mínimo de ensino e 

representar os interesses coletivos das escolas”. (SÁ, 1995 apud Werner, 2009: p. 

2). 

Nos anos 195025, destaca-se a regulamentação do Curso de Serviço Social, 

através da Lei nº 1889/1953, que dispunha sobre os objetivos do ensino do Serviço 

Social, sua estruturação, e as prerrogativas “dos portadores de diplomas de 

assistentes sociais e agentes sociais”. Ainda, na década de 1950, é sancionada a 

Lei nº 252/57, que regulamenta o exercício profissional e define as atribuições dos 

assistentes sociais. (WERNER, 2009: p. 2) 

Destaca-se, na década de 1960, a Portaria Ministerial nº 519/65, que previa o 

caráter laico da profissão e a fiscalização das escolas de Serviço Social pelo 

Ministério da Educação e a Lei nº 5.540/68 – Lei Básica de Reforma Universitária, já 

citada no item anterior, que, através do Parecer nº 242/70 do Conselho Federal, 

determina várias mudanças no Curso de Serviço Social, dentre elas o currículo e a 

sua integração à organização do ensino superior brasileiro. 

É a partir desse contexto que é possível reconhecer as concepções da 

extensão universitária no Serviço Social26 no país, as quais expressam o que ocorria 

                                                           
25

 Em 1957, são criados o Conselho Federal de Assistência Social e o Conselho Regional de 
Assistência Social. 
26

 Yasbek (2006) assinala o que representou a década de 1960 para a profissão de Serviço Social – 
“a profissão questionou seus referenciais e, assumindo as inquietações e insatisfações daquela 
conjuntura histórica, iniciou em toda a América Latina, um amplo movimento (...) denominado de 
Movimento de Reconceituação (...) impondo aos assistentes sociais a necessidade de “construírem 
um novo projeto profissional comprometido com as demandas e interesses da população usuária 
(...)”. Acrescentam-se, ainda, as contribuições de Netto (1991 apud Werner 2009: p.3) Netto (1991) 
que aponta que o Movimento de Reconceituação opõe-se à herança intelectual conservadora e 
cultural da profissão, acenando para novas concepções teóricas, ideológicas e políticas.  
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no movimento histórico da sociedade brasileira, particularmente, nos marcos dos 

projetos de reforma do ensino superior, constituídos em conjunturas sócio-históricas 

específicas, conferindo “desafios próprios e particulares a serem enfrentados” pela 

sociedade. (ABRAMIDES, 2006: p. 158).  

Na década de 197027, verifica-se a consolidação da profissão de Serviço 

Social, à medida que “as intervenções do Estado, no campo social, foram se 

consolidando”.  

De acordo com Simões (2007: p. 12), a década de 1970 concentrou a maior 

parte da criação dos cursos de Serviço Social nas instituições públicas, enquanto na 

década de 1990, as instituições privadas28.  

Constatou-se, por meio de pesquisa bibliográfica, que a concepção de 

extensão universitária predominante no Serviço Social, entre as décadas de 1960 e 

1970, apresentava caráter assistencialista, vinculando-se à difusão cultural ou a 

objetivos filantrópicos (SILVA & QUIMELLI, 2006: p. 292) e ações comunitárias29, 

principalmente, no meio rural. 

Nesse período, destacam-se o Projeto Rondon30, que abarcou várias 

universidades públicas e instituições de ensino superior privado e o CRUTAC31 que 

envolveu, igualmente, a participação de universidades públicas, como a UEPG – a 

qual, conforme apontam autoras Silva & Quimelli (2006: p. 293) o Curso de Serviço 

Social dessa universidade, criado em 1974, “teve sua gênese vinculada à extensão, 

                                                           
27

 Nessa década, conforme Yasbek (2006), os avanços da profissão de Serviço Social nas esferas 
acadêmicas e institucionais, no âmbito público e privado, são notáveis.  
Destaca-se que, em 1979, ocorre o Congresso da Virada (III CBAS), que representou um 
redimensionamento crítico da profissão, explicitado por um segmento da categoria, posteriormente, 
denominada “intenção de ruptura”, na qual, de acordo com Netto (apud MARRO, 2010, p. 26) 
traduzir-se-ia: “pela busca de um projeto coletivo de profissão comprometido com os processos 
organizativos e reivindicativos das classes trabalhadoras”.  
28

 Nesaa análise do autor, não constam a criação dos cursos EAD, amparados pela LDB e 
regulamentos no final da década de 1990. Nota-se que a expansão privatista dos cursos de Serviço 
Social já foi citado, no item anterior. 
29

 A ação comunitária era abordada na disciplina Serviço Social de Desenvolvimento de Comunidade 
do Curso de Serviço Social, sob o Parecer nº 342/70. 
30

 O Projeto Rondon, criado em 1967, na Ditadura Militar, funcionou até 1989, quando foi extinto pelo 
Governo (Disponível em http://projetorondon.pagina-oficial.com/portal/). Villar (2011: p. 43) explica 
que tal projeto tinha como prioridade o “desenvolvimento econômico e a segurança nacional, bem 
como o controle e a fiscalização das atividades estudantis universitária nos municípios (...) “Em 
relação ao RONDON, havia total distanciamento desse Projeto com a universidade, provocando uma 
crítica por parte dos próprios estudantes ao projeto RONDON(...) pela sua desarticulação com a 
universidade e falta de continuidade das ações entre outras. 
31

 Villar (2011: 43-44), explica que o programa CRUTAC foi criado, em 1966, pela UFRN, com o 
objetivo de “levar os estudantes universitários para atuar em comunidades rurais” e, aprovado pelos 
militares que ampliaram o programa, posteriormente, a outras universidades públicas. A autora 
registra que o estágio em Serviço Social no CRUTAC era obrigatório.  
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tendo, como primeira experiência, a participação no Programa CRUTAC”.  

Para a década de 1980, destaca-se como marco a revisão curricular de 1982 

que adequou o currículo e a formação profissional “como uma necessidade histórica, 

contextualizada pela crise da ditadura, pela reorganização da sociedade, pelas 

especificidades da universidade brasileira32”, apreendendo o exercício profissional 

no interior da dinâmica da sociedade brasileira nos anos 80. (ABESS/CEDEPSS, 

1996, p. 145) 

Conforme Paulista (2009: p. 9), o projeto de formação profissional impresso 

nesse currículo mínimo, apresenta como pressupostos “três dimensões: de docência 

teórico-prática, pesquisa e extensão, orientadas por diretrizes norteadoras da 

formação profissional”. Nota-se a relevância da “dimensão da extensão universitária” 

no processo formativo na área do Serviço Social: 

 

As diretrizes para o curso de Serviço Social se organizaram a não permitir a 
fragmentação e segmentação das disciplinas, nem a abstração e 
autonomização dos conteúdos concretos, buscaram superar os 
formalismos, estimular o caráter interdisciplinar e estabelecer a 
indissociabilidade nas dimensões de ensino, pesquisa e extensão. 
Recusou-se a fazer a separação entre ensino teórico e ensino prático, entre 
investigação e intervenção, entre ética e política. (WERNER, 2009: p. 7) 

 

O Desenvolvimento de Comunidade33, por meio do estabelecimento de 

convênios com o Estado, e os “projetos pilotos universitários de extensão e estágio”, 

que se vinculavam “aos processos de reorganização de classe e de mobilização 

popular pós-ditadura”34, nos quais se destacam as universidades – UFMA e UFPA, 

exprimiram concepções de extensão que tanto indicavam a conservação dos traços 

assistencialistas na relação com a população, como se aproximaram dela, a partir da 

concepção de extensão, enquanto dimensão da função social da universidade 

                                                           
32

 CARVALHO & BONETTI & IAMAMOTO (1984: p. 108-111) explicitam que, na década de 1980, 
“insere-se o debate sobre a realidade do ensino superior da Universidade brasileira” que, dentre 
outras questões, reproduz em sua estrutura os vícios de um ensino magistral e de uma posição de 
isolamento da realidade”, sendo “formadora de mão-de-oba, restringindo sua função à transmissão de 
conhecimentos no sentido da preparação de profissionais liberais”. Na década de 1980, verifica-se, 
no interior das universidades, uma rearticulação das forças políticas ali presentes e a sua recolocação 
com as questões mais gerais da sociedade. 
33

 Bravo (2010: p. 41) argumenta que o Serviço Social participa do desenvolvimento de comunidade 
desde a sua origem, sendo impensável não admitir a contribuição histórica do Serviço Social e cita 
Wanderley (1993) para indicar que o Serviço Social “ora identifica o desenvolvimento de comunidade 
como campo de trabalho, ora como um processo próprio da profissão”. 
34

 Bravo (2010: p. 42) cita as “experiências de campos próprios de estágio em movimentos sociais (...) 
como “precursores dos trabalhos de assessoria do Serviço Social a outros segmentos”, que, à época, 
entre outros aspectos, não distinguia claramente “entre o trabalho e a militância partidária”.  
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(MARRO, 2013: p. 197): 

 

Nesta perspectiva, percebe-se que a especificidade da Universidade, que é 
preciso recuperar, está na sua função enquanto instituição produtora de um 
saber crítico, de instituição que deve exercer efetivamente no âmbito do 
ensino, pesquisa e da extensão, a crítica da sociedade no interior do 
processo histórico (...) CARVALHO & BONETTI & IAMAMOTO (1984: 
p.112) 

 

Cumpre salientar que algumas experiências de Desenvolvimento de 

Comunidade, apesar dos limites e equívocos, demandaram do Serviço Social a 

consecução de trabalhos, por meio da universidade pública, com grupos e 

organizações da comunidade (associações de moradores, clubes de mães), através 

de assessoria e centros de formação; representando uma relação inicial com os 

movimentos sociais que contribuiu para as bases da renovação do Serviço Social 

brasileiro35. 

Na década de 1990, com aprovação das diretrizes curriculares da Associação 

Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) – em assembleia geral 

das unidades de ensino do país, em 1996, “apresentam-se rupturas e continuidades 

com o processo de formação profissional do assistente social, no Brasil, da década 

de 1980 (ABESS/CEDEPSS, 1996)”.  

Como avanço – o que na realidade, já estava presente no debate da 

formação profissional dos anos 80, destaca-se o entendimento de que a “questão 

social é a base da fundação histórica da profissão e a compreensão de que a prática 

profissional se constitui em trabalho”. Os objetivos gerais da formação acadêmica 

consistiam na “capacitação competente e crítica dos estudantes para a pesquisa e 

intervenção na realidade social” (BRAVO & MATOS, s/d, p. 2). Para tanto, a 

concepção de extensão universitária implícita nos princípios e diretrizes desse 

projeto de formação profissional, apontam uma extensão universitária enquanto 

função social da universidade e como dimensão indissociável do ensino e da 

pesquisa no processo formativo, fortalecendo as dimensões investigativa e 

interventiva (relação teoria e realidade) e o caráter interdisciplinar nas várias 

dimensões deste projeto.  

                                                           
35

 Em 1986, é aprovado o Código de Ética, representando um importante avanço para a época – 
resultante das lutas pela redemocratização do país e das transformações que se passavam no bojo 
da profissão de Serviço Social.  
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Constata-se, desta forma, que a década de 199036 – cenário da (contra) 

reforma do Estado, revelou a coexistência de concepções de extensão37 enquanto 

dimensão da função social da universidade e, portanto, como atividade acadêmica 

constitutiva do processo de formação; a assistencialista e à perspectiva submetida à 

lógica do mercado, denominada por Jezine (2004: p. 2-6) como mercantilista.  

Neste sentido, Marro (2013: p. 197), indica, nesse período, o desenvolvimento 

de experiências de estágio e extensão, relacionadas com os conflitos de classe e 

opressão, próprios das transformações do capitalismo contemporâneo, 

protagonizados pelos cursos de Serviço Social da UFVJM, UFF-Niterói, Campos e 

Rio das Ostras, UFRJ, UERJ, UFJF, UFPB, UFS, UFES, UFSC e UNESP-FRANCA, 

nos quais é possível identificar a concepção de extensão enquanto dimensão da 

função social da universidade e atividade acadêmica, expressos em projetos e 

atividades, envolvendo a assessoria e o apoio aos movimentos sociais, formação e 

capacitação técnica aos Conselhos de Direitos, ONGs, entre outros.  

No início de 2000, reconhece-se, como já visto, a coexistência das 

concepções de extensão universitária como dimensão da função social da 

universidade e como atividade acadêmica; a assistencialista e a mercantilista – esta, 

cada vez mais crescente na universidade pública: 

 

(...) não podemos ignorar a tragédia da educação brasileira sob os efeitos 
do projeto neoliberal que, no caso da universidade, implantou-se sem 
disfarces pelo prisma das relações de mercado, dando como óbvio que 
essa lógica é a solução para os problemas educacionais. (FREIRE, 2011: p. 
14) 

 

Considerando a concepção mercantilista é válido apontar algumas de suas 

expressões vigentes na universidade pública, conforme Santana & Antonio (s.d.) e 

Freire (2011: p. 13). 

Santana & Antonio (s.d.) assinalam que a pesquisa e extensão, nas diferentes 

áreas do conhecimento, estão envoltas com a Rede Interuniversitária para o 

                                                           
36

 A década de 1990 materializou muitos avanços para o Serviço Social brasileiro que vinha, a partir 
do movimento da realidade social no país e na América Latina, engendrando mudanças importantes 
na direção social e política da profissão. Destacam-se, para tanto, o novo Código de Ética, a 
regulamentação da profissão, através da Lei 8.662/93 e as Diretrizes Curriculares em 1996, bases do 
projeto ético-político profissional .  
37

 Atenta-se que, até 1999, a indissociabilidade ensino, pesquisa e extensão constituíam-se como 
finalidade e parte das atribuições apenas das universidades, quando foi ampliada para os 
denominados Centros Universitários até 2006, quando, através do Decreto 5.773/06, a 
indissociabilidade é definida como exclusividade das universidades públicas. 
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Desenvolvimento do Setor Sucroalcoleiro (Ridesa) constituída por sete 

universidades federais. E, Freire (2011: p. 13), por sua vez, explica como o 

empreendedorismo e autossustentabilidade têm tido “destaque na extensão 

universitária da atualidade”: 

 

tem como pressuposto que o pequeno negócio, sobretudo viabilizado pelo 
microcrédito, eleva a autoestima, desenvolve responsabilidade individual, 
inclui no universo da liberdade que é o mercado. Essa é a negação da 
verdadeira essência da extensão.  
Essa estratégia de enfrentamento da questão social é vista quase como 
uma decorrência natural das transformações em curso na realidade. 
(FREIRE, 2011, p. 13-14)  
 

 

Em contrapartida, vê-se, também, nesse período, conforme Bravo (2010: p. 

43), indicou através da realização de pesquisa, a existência de projetos e/ou 

atividades de extensão (estágio), pesquisas nas universidades públicas, na área de 

assessoria (contemplando a organização política dos usuários e à gestão das 

políticas sociais), “mediatizada pela experiência de estágio supervisionado, o que 

aponta para o avanço da relação entre essas instituições e de troca de saberes 

diferenciados”. É necessário demonstrar que tais experiências possuem suas 

referências, principalmente, no final da década de 1980 e 1990.  

Constata-se, diante do exposto, que as concepções de extensão universitária 

revelaram, em alguma medida, no período destacado, as profundas transformações 

nos processos de produção e reprodução social da vida social, determinados pela 

reestruturação produtiva, (contra)reforma do Estado e pelas novas formas de 

enfrentamento da questão social38. Desta forma, as concepções de extensão 

universitárias no Serviço Social adquirem contornos de particularidades em função 

das mudanças que atravessaram e redefiniram o significado social da profissão de 

Serviço Social, nas dimensões teórico-metodológicas, ético e ideológico-políticas e 

técnico-operativo que, portanto, não devem ser apreendidas em sua imediaticidade, 

por envolver uma série de determinações sociais, das quais algumas foram citadas 

nesta pesquisa.  

 

                                                           
38

 Sant´ana (2012, p. 149) explica que o Serviço Social “ao qualificar a “questão social” como 
resultado do embate de classe entre capital e trabalho (...) explicita uma proposição política: o seu 
reconhecimento da existência da luta de classes e suas configurações no atual contexto. Não se trata 
de reduzir o conceito às manifestações particulares deste embate que podem ser expressas na 
desigualdade, desemprego, violência (...), a questão social como afirma Netto (2001), é resultado da 
exploração do trabalho pelo capital e das resistências instituídas neste processo”.  
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(...) A história da extensão universitária no país se repete nos limites e 
dificuldades que ainda apresenta, sendo que muitos desses limites foram 
agravados (...) (FREIRE, 2011, p. 13-14) 

 

Portanto, destaca-se que, no âmbito do Serviço Social39, as profundas 

mudanças na educação superior do país – no contexto sócio-histórico dos anos de 

1990 e início de 2000, provocaram “impactos de diferentes naturezas na formação 

profissional” (SANT´ANA, 2012, p. 148), impondo desafios à defesa da universidade 

pública laica, de qualidade e gratuita e, por conseguinte, necessários à efetivação de 

uma concepção de extensão universitária acadêmica que: 

 

(...) deve ser uma ação articulada entre a Universidade e o saber popular, 
para ter uma atuação mais efetiva em meio a sociedade ajudando em sua 
transformação enquanto a mesma também se transforma. Conforme 
SAVIANI (1981, p. 97), citado por Cerqueira (2003): “... é a sociedade que 
vai colocar os problemas; é o contato com os problemas efetivos da 
sociedade que vai permitir que se elabore o saber que já está presente na 
comunidade”. Isto implica uma profunda convivência com a realidade “em 
dois sentidos, da universidade ao mundo que a cerca e deste à 
universidade” (BUARQUE, 1989, p.77). (Santana & Antonio (s/d, p. 7) 

 

Para tanto, no Serviço Social, nota-se ainda que a concepção acadêmica de 

extensão universitária demonstra fortalecer a direção social do projeto ético-político 

profissional, como se vê em Bravo & Matos (2010, p.3-4): 

 

(...) As novas demandas ao ensino, pautadas nas características do corpo 
discente e na realidade, não mais permitem somente o uso da sala de aula.  
Repensar a extensão e a pesquisa é repensar a própria Universidade e 
seus interesses imediatistas. Implica também em repensar a sala de aula, 
através de debates pautados em investigações da realidade.  
A Universidade voltada para a formação crítica dos seus alunos não deve 
preocupar-se apenas em responder as demandas do mercado de trabalho. 
Um dos desafios é criar novas demandas à profissão, ultrapassando a 
relação mecânica com a realidade. Nessa direção, a pesquisa e a extensão 
são essenciais para aprofundar o conhecimento e dinamizar a transmissão 
do saber.  
A pesquisa e a extensão devem ocupar, a partir do exposto, um papel 
fundamental no processo de formação profissional do assistente social, pois 
o Serviço Social é uma profissão que tem uma dimensão interventiva e 
supõe uma bagagem teórico-metodológica como recurso para a explicação 
da vida social. (BRAVO & MATOS 2010, p.3-4) 
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 Abreu & Lopes (2007: p.12) assinalam a desconfiguração das diretrizes curriculares pelo processo 
de aprovação do Conselho Nacional de Educação em 2001, em que o perfil profissional, 
competência, habilidades e princípios pedagógicos sofreram “alterações que induzem ao 
esvaziamento, reducionismos e distorções do projeto de formação, colocando a possibilidade de um 
distanciamento dos novos cursos do conteúdo e da direção social proposta”. (...) E, explicitam que “as 
diretrizes curriculares sob a direção do projeto ético-político do Serviço Social mantêm-se como 
referência de luta e de resistência, na defesa de uma educação referenciada nas demandas das 
classes subalternas e na perspectiva do fortalecimento das lutas sociais emancipatórias da 
sociedade”(...). 
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Assim, a dimensão da extensão universitária, com seus limites e 

possibilidades, evidenciou-se num espaço privilegiado de formação profissional – 

articulado ao ensino e à pesquisa e de fortalecimento da função social da 

universidade pública, através dos projetos e atividades direcionados aos interesses 

da maioria da população.  

 

 

1.2.1 – Movimentos sociais40 e extensão universitária41: alguns destaques  

 

Nesta pesquisa, adotamos o conceito de movimentos sociais, conforme 

LOPES (1999) e GALVÃO (2011) para compreendê-los nas experiências de 

extensão universitária destacadas, a partir das autoras MARRO42 (2011), BRAVO 

(2010) e OLIVEIRA (2010). 

Lopes (1999) explica que: 

 

o movimento social é expressão das relações sociais objetivas e subjetivas, 
determinadas pelas relações entre estrutura e superestrutura no movimento 
real da totalidade concreta de um determinado período histórico e suas 
manifestações são estruturais e conjunturais. (LOPES, 1999: p. 10). 

 

Galvão43 (2011, p. 113) apresenta duas proposições para uma definição 

marxista dos movimentos sociais; a primeira, no que diz respeito à relação entre 

classes e movimentos sociais, identificável, mesmo que não apareça nos discursos 

dos movimentos, e a segunda, de que os movimentos são pluriclassistas, já que  

                                                           
40

 No que tange à relação do Serviço Social com os movimentos sociais evidencia-se uma escassa 
produção teórica. Sobre o assunto, consultar CISNE, 2008; CARDOSO & LOPES, 2009; 
DURIGUETTO, 1996; MARRO, 2010; MARRO & PESSOA, 2010; MORO & MARQUES, 2011; 
OLIVEIRA, 2010; RIBEIRO & SCHUELTER, 2010, entre outros. 
41

 Para Marro (2011: p. 50) a dimensão da extensão universitária é “subalternizada em relação às 
práticas de pesquisa (ou em relação a aquelas que implicam a venda de recursos e serviços), 
retratando marcas de um certo perfil de Universidade Pública elitista e distante das principais 
necessidades sociais do seu tempo”. 
42

 As experiências de extensão na temática de movimentos sociais, nas universidades públicas, 
estudadas pela autora, não representam a totalidade das universidades públicas com o Curso de 
Serviço Social – entretanto será a principal referência para discussão de item.  
43

 Galvão explica que “não há uma teoria marxista dos movimentos sociais plenamente desenvolvida 
e articulada. Isso porque as contribuições dos autores vinculados ao marxismo, sobretudo, os 
clássicos, priorizaram a discussão das formas partido e sindicato, bem como a relação entre ambas. 
Nesse sentido, o movimento operário era o movimento social por excelência, de modo que a noção 
de movimento social estava vinculada à condição de classe operária e à luta entre capital e trabalho”.  
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“estamos considerando classes no sentido amplo44” (GALVÃO, 2011, p. 113). 

GALVÃO45. 

Nesse sentido, evidencia-se a concepção dos movimentos sociais no terreno 

que os gera – a sociedade capitalista, em que a contradição fundante desse sistema 

centra-se na relação antagônica entre capital e trabalho, residindo aí “o cerne das 

mais variadas expressões das desigualdades sociais, mola propulsora dos 

movimentos sociais: 

 

(...) os movimentos sociais devem se constituir como vozes coletivas que 
teimem em gritar contra a barbárie capitalista nas suas múltiplas refrações. 
Para tanto, a sua “práxis”, o seu “projeto”, os seus “princípios valorativos e a 
sua organização e direção devem estar voltados para a transformação 
radical da sociedade capitalista. Nestes termos, os movimentos sociais são 
sujeitos coletivos que surgem como síntese das desigualdades sociais e 
sobre elas devem atuar numa perspectiva transformadora, o que exige a 
eliminação da raiz dessas desigualdades: a contradição capital e trabalho. 
(CISNE, 2012: p. 4)  

 

De acordo com Marro (2011, p. 320-321), para o Serviço Social “a 

compreensão da „questão social‟, a partir dos processos de luta e organização dos 

grupos subalternos, a recuperação das suas expressões, a partir das formas de 

enfrentamento e resistência de classe”, constituem-se como perspectivas 

fundamentais de análise.  

Assim, evidencia-se a relevância de tal temática na formação profissional, 

através da extensão universitária (articulada ao ensino e à pesquisa), por 

possibilitarem tanto o aprofundamento do vínculo da Universidade e da profissão 

com os sujeitos coletivos, sob a ótica do trabalho e, o redimensionamento crítico do 

perfil profissional dos assistentes sociais com vistas à materialização do projeto 

ético-político. 

Dessa forma, como visto no item anterior, as lutas e os movimentos sociais 

das classes trabalhadoras incidiram no quadro sócio-histórico em que a universidade 

pública brasileira foi se constituindo, entretanto, conforme enfatiza Novaes: 
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 Galvão (2011, p. 110) explica a utilização do termo classes trabalhadoras no plural “por referir a um 
conjunto heterogêneo de diferentes classes sociais – que compreende o operariado, a pequena 
burguesia, o campesinato e as classes médias – que se distinguem quanto ao tipo de trabalho 
realizado, às condições em que a força de trabalho é vendida (...). Essa distinção compreende 
trabalho manual, não manual, produtivo e improdutivo, assalariado, não assalariado, tarefas de 
direção e execução”. 
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(...) Segundo Limoeiro Cardoso, Florestan Fernandes sempre chegava a 
conclusão de que o capitalismo dependente não é atribuído exclusivamente 
à dominação externa, mas também às burguesias locais, parceiras – 
menores e subordinadas, mas parceiras – das burguesias hegemônicas 
(Limoeiro Cardoso, 2005, p. 194). E, enquanto não removermos os 
obstáculos da sociedade de classes, de dominação externa e interna, a 
universidade continuará desacoplada da resolução dos problemas latino-
americanos, principalmente os problemas estruturais da sociedade. 
(NOVAES, 2012: p. 304)  

 

Considerando essas referências conceituais, destaca-se as experiências de 

extensão universitária na temática de movimentos sociais, no ensino superior 

público, realizadas na área do Serviço Social. 

De acordo com Marro (2011, p. 322), na década de 1980, “ao calor da 

efervescência da época histórica, as necessidades dos subalternos penetram na 

agenda universitária de importantes segmentos do Serviço Social” – profissionais, 

professores e alunos de Serviço Social comprometidos com a vinculação do 

exercício profissional à luta e organização das massas subalternas, realizaram: 

 

experiências de trabalho e formação profissional
46

, dentre as quais 
podemos destacar algumas pioneiras: o Trabalho junto ao pescador 
artesanal da Ilha de São Luís, desenvolvido pelo Departamento de Serviço 
Social da Universidade Federal de Maranhão (UFMA), no período de 1979 a 
1983 (CARDOSO; LOPES, 2009, p. 465); o Programa de Apoio à Reforma 
Urbana (PARU), estruturado na década de 90, mas cujas atividades iniciais 
datam desde essa época, envolvendo professores de Serviço Social da 
UFPA. (MARRO, 2011: p. 322) 

 

Constata-se, nesse período, como os campos de estágio na área do Serviço 

Social47 contribuíram para o desenvolvimento de trabalhos e projetos de extensão 

universitária, demonstrando uma articulação entre ensino e extensão e que, de 

forma germinal, a assessoria aos movimentos sociais já aparece identificada com os 

objetivos de “instrumentalizar, apoiar, qualificar e capacitar as intervenções político-

sociais no seu processo de organização e reivindicação por melhores condições de 

vida” (SILVA e SILVA, 2010: p. 185 apud MARRO, 2011: p. 43).  

Moro & Marques (2011: p. 40), ao analisarem a produção teórica do Serviço 

Social acerca dos movimentos sociais, entre 1995 a 2008, reiteram a presença da 
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 Marro (2011: p.50) esclarece que as “experiências de trabalho” deram-se pela “via privilegiada da 
ação extensionista, envolvendo práticas de ensino – em que a vinculação entre ensino e extensão 
possibilitaram o surgimento dos projetos de extensão e sua estruturação como campos de estágio, 
contando, inclusive, nas intervenções na área com uma forte presença dos docentes responsáveis. 
47

 Assinala-se que essa década (1980), o Serviço Social se articula às lutas políticas mais amplas dos 
trabalhadores e dos movimentos sociais (SILVA, 1995 apud OLIVEIRA, p. 26). 
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assessoria aos movimentos sociais nos programas integrados de ensino, pesquisa e 

extensão efetivados por universidades públicas:  

 

(...) a assessoria é desenvolvida principalmente com o movimento sindical 
(Sindipetro/RJ), rural (MST, sindicatos rurais, associações de produtores 
rurais), urbano (associações de moradores, clube de mães, ocupações 
urbanas), de saúde e junto a organizações ribeirinhas e de pescadores. 
Este trabalho realiza-se, na maioria dos relatos (...) através de capacitação 
de militantes, no formato de cursos, oficinas e seminários, sobretudo, no 
que diz respeito ao controle social; projetos de intervenção profissional, a 
fim de atender as demandas próprias ao cotidiano dos movimentos sociais; 
e o auxílio na formulação de políticas públicas condizentes às 
reivindicações e lutas apresentadas. No caso do movimento sindical, a 
assessoria também foi prestada por profissionais autônomos, vinculados a 
instituições públicas (...) (MORO & MARQUES, 2011: p. 40-41) 

 

Conforme a conjuntura da década de 1990 e início de 2000, segundo Marro 

(2011: p. 50-51), os cursos de Serviço Social das universidades públicas destacadas 

abaixo, têm desenvolvido experiências de extensão universitária e articulações de 

diversas naturezas com os movimentos sociais: 

 

o trabalho mais consolidado de universidades como a UFMA e a UFPA – 
ambas constituindo ações extensionistas, de pesquisa e estágio curricular –, 
soma-se o trabalho desenvolvido pelos cursos da UFS (ações de extensão 
e estágio curricular com movimentos), da UFRJ (ações de extensão, estágio 
curricular e pesquisa relacionada a movimentos sociais), da UFF de Niterói 
e de Rio das Ostras (extensão e pesquisa), da UERJ (ensino, extensão e 
pesquisa em relação aos movimentos sociais da área da saúde), da UFJF 
(extensão e pesquisa relacionada aos movimentos sociais), da UNESP-
FRANCA, da UFSC (através do Núcleo de Estudos em Serviço Social e 
Organização Popular, articulando ensino e pesquisa em projetos 
pedagógicos de formação junto às lutas sociais), dentre tantas outras. 
(MARRO, 2011: p. 50-51) 

 

Ressalta-se, aqui, que a experiência de extensão na temática de movimentos 

sociais do NATRA/UNESP Franca – SP, objeto desta pesquisa, é destacada por 

Marro (2011). 

De acordo com Oliveira (2010) e Marro (2011), as experiências de extensão 

nesta quadra histórica (1990 a início de 2000) – de forte ofensiva às classes 

trabalhadoras e de suas formas de organizações, e de desmantelamento das 

universidades públicas brasileiras envolveram vários movimentos sociais, entre eles, 

os movimentos urbanos, movimentos do campo (em especial o MST), movimentos 

populares (consumo e reprodução social), movimento quilombola; movimento 

indígena, movimento de mulheres, movimento LGBT.  
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Marro (2013: p. 3-4) explica que os principais significados dos projetos de 

extensão na temática de movimentos sociais, localizados nas universidades públicas 

que pesquisou48, consistem em:  

 

1) Dar resposta às reivindicações desses sujeitos e potencializar sua 
organização; 2) democratizar o acesso à universidade; 3) materializar 
compromissos do nosso projeto profissional; 4) oferecer experiências de 
formação diferenciadas para os alunos; 5) pautar novas agendas de ensino, 
pesquisa e extensão articuladas às necessidades dos grupos subalternos; 
6) certa expectativa de que seja aprofundada (de forma fecunda) a direção 
dada pela tradição marxista. (MARRO 2013/GTP: p. 3-4) 

 

Marro (2013: p. 3-4) aponta ainda, nesta pesquisa, as “possiblidades 

concretas de provocar um redimensionamento teórico, ético e político da formação 

profissional” em Serviço Social, através da realização desses projetos de extensão 

universitária na temática de movimentos sociais: 

 

1) Amplitude para enfrentar diversas expressões da questão social; 2) Maior 
politização; 3) Sensibilidade para compreender e dar visibilidade às lutas 
sociais; 4) Maior compreensão das tensões entre os movimentos e as 
políticas públicas; 5) Abertura para o trabalho interdisciplinar; 6) Novos 
conhecimentos e temáticas que enriquecem o perfil profissional.  

 

Para tanto, a autora aponta as principais dificuldades existentes no 

desenvolvimento dos projetos de extensão universitária pesquisados, na temática de 

movimentos sociais: 

 

1) escassez de produções sobre a temática e 2) de experiências de trabalho 
da profissão junto aos movimentos sociais (a grande maioria vinculada à 
Universidade); 3) sobrecarga do trabalho docente e ausência de recursos 
ou apoio institucional para realizar trabalhos desta natureza. 

 

Apresenta-se, abaixo, quadro elaborado por Marques (2013) – membro do 

GTP/ABEPSS acerca dos projetos de extensão na temática de movimentos sociais, 

nos Cursos de Serviço Social, em universidades públicas criados entre 1993 a 2007:  

 

                                                           
48

 Para aprofundar, sugere-se a leitura do Relatório de Pesquisa “Serviço Social em movimento: 
experiências universitárias de trabalho e articulação com movimentos e organizações das classes 
subalternas na contemporaneidade” realizada entre 2009 a 2010. 
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Quadro n° 2 – Levantamento dos projetos de extensão na temática de 
movimentos sociais em universidades públicas – 1993 a 2007 

 

Ano Universidade Título 

1993-1997 UFSC 
O fazer feminino nas práticas políticas das mulheres, nas 
comunidades de periferia de Florianópolis 

1995-1995 UFF Movimentos sociais como processo educativo 

1998-2000 UFSC Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP) 

2000-2003 UERJ 
Gestão Democrática na Saúde: lutas sociais e trabalho dos 
profissionais 

2001-atual UERJ 
Projeto Políticas Públicas de Saúde: o potencial dos 
movimentos sociais e dos conselhos do Rio de Janeiro 

2002 UFOP Centro de Difusão do Comunismo 

2003-2003 UEL 
Coleta Seletiva, compostagem de resíduos orgânicos e 
organização Fabio Lanza Pesquisa e popular. A busca de um 
novo paradigma em Santa Fé do Sul 

2004-2006 UERJ Conselhos de Saúde e Reforma Sanitária 

2005-2008 UFMA 
Mulheres, Organização e Mundo do Trabalho: processos de 
lutas e organização 

2005-2009 UFRJ 
Projeto Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão com o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – Pró-MST 

2006-2008 UERN Reciclando para a vida 

2007-2008 UERN 
Direitos sexuais, reprodutivos e liberdades democráticas: 
construindo diálogos com profissionais da rede de saúde de 
Natal e Mossoró 

2007-atual UFAL Programa de organização e mobilização comunitária – POMC 

2007-atual UFRJ 
Requalificação Urbana e Habitabilidade no Centro do Rio de 
Janeiro 

Fonte: GTP Movimentos sociais/ABEPSS – autoria Morena Marques 

 

Tal quadro elucida que as experiências de extensão universitária na temática 

de movimentos sociais predominam em universidades públicas federais, as quais, 

no último período, têm sido ainda mais fragilizadas, como citado no item 1 e, reitera 

o destaque feito sobre os principais movimentos sociais existentes nestas 

experiências de extensão. 

Ressalta-se, para tanto, que as experiências de extensão universitária, na 

temática de movimentos sociais destacadas, demonstram convergência com a 

concepção acadêmica de extensão universitária, e, portanto, com o fortalecimento 

da função social da universidade pública (“inseparável da ideia de democracia e de 

democratização do saber” – Bravo & Matos, 2010, p. 164) – a qual é um campo de 
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disputa, onde se expressam projetos societários distintos. Guerra (2011, p. 253) 

enfatiza que “a inserção dos setores populares na universidade fortalece “um projeto 

alternativo fundado na socialização do conhecimento científico, condição 

fundamental para a democratização da própria sociedade”. 

Os desafios são grandes, já que há um “largo andamento, nas universidades 

públicas”, da concepção de extensão universitária como prestação remunerada de 

serviços” (Bravo & Matos, 2010, p. 163) – “para que lado ela (universidade) 

penderá? Só a luta de classes poderá responder”. (Novaes, 2012: p. 305). 

Por fim, em síntese, o presente capítulo buscou evidenciar as relações entre 

as concepções de extensão universitária, Serviço Social e Movimentos Sociais, no 

período de 1980 a 2007, marcada por avanços e recuos na perspectiva da formação 

profissional em Serviço Social e, para o cumprimento da função social da 

universidade pública brasileira, voltada aos interesses da maioria da população e de 

suas diversas organizações.  
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CAPÍTULO II – O PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL 

DA UNESP FRANCA – SP E, A EXPERIÊNCIA DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

NA TEMÁTICA DE MOVIMENTOS SOCIAIS DO NÚCLEO AGRÁRIO “TERRA E 

RAIZ” – NATRA 

 

 

2.1 Alguns Antecedentes Históricos Sobre o Curso de Serviço Social da 

UNESP Franca – 1976 a 1999 

 

Em 1963, no município de Franca49 – SP, localizado a 400 km da capital do 

Estado, é criada a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) por meio da Lei 

Estadual nº 6814/63, a qual, na época, integrava a Coordenadoria dos 

Estabelecimentos de Ensino Superior - CESESP, através dos Institutos Isolados de 

Ensino Superior50 (IIES).  

Para o autor VAIDERGORN (apud CASTRO, 2003, p.175), a criação das 

Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras51 nas cidades do interior paulista, 

sobretudo, as que surgiram e foram impulsionadas, economicamente, com a 

construção da linha férrea, no final do século XIX; cumpririam duas funções básicas: 

a de “preparar e aperfeiçoar as elites dirigentes e a de formar pessoal especializado 

para os outros níveis do ensino” (particularmente, o secundário e o superior). 

O autor explica que essas cidades estavam, na época, em situação 

privilegiada perante as demais regiões, devido ao sucesso com a atividade cafeeira 

e a presença da linha férrea, elemento responsável pelo desenvolvimento 

econômico de cada uma delas. E, que após a década de 1920, mais precisamente, 

após 1929, com a decadência da cultura do café, teria havido, uma diversificação 
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 O município de Franca localiza-se na região nordeste do Estado de São Paulo, sendo fundado em 
1805 como Freguesia de Nossa Senhora da Conceição da Franca e do Rio Pardo e, em 1924, é 
outorgado município com a denominação de Vila Franca do Imperador (Franca). Possui 
aproximadamente 338.558 habitantes (Fundação SEADE – 2008), constitui-se como polo de 
desenvolvimento regional na produção industrial calçadista, marcado pela forte terceirização 
expressa, sobretudo, pelo “trabalho doméstico” nas etapas desse processo produtivo. O município 
fica a 91.89 km de Ribeirão Preto – considerada a capital do agronegócio. 
50

 CASTRO (2003) e VAIDERGORN (1995) demonstraram, em suas pesquisas, que a criação dos 
IIES pelos governos do Estado de São Paulo, entre 1951 a 1964, vincula-se ao modelo de 
desenvolvimento econômico, cultural, político e intelectual da época. CASTRO (2003, p.161) assinala 
que, o conjunto dos IIES fora constituído por 16 faculdades nas diversas áreas do conhecimento. 
51

 De acordo com o autor VAIDERGORN (1995), foi a partir do referencial herdado da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da USP, criada em 1934, que as faculdades de Filosofia, Ciências e 
Letras – IIES – teriam sido concebidas nas cidades do interior paulista. 
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agrícola, impelindo o surgimento de outras atividades econômicas favorecidas pela 

permanência das rotas ferroviárias e também pelas rodoviárias. 

De acordo com Vaidergorn: 

 

[...] Diante de um quadro de diversificação econômica, constituído pela 
industrialização, fortalecimento do setor terciário e novas atividades rurais, 
as cidades pioneiras do interior paulista passaram a exigir novos serviços, 
entre eles uma rede de ensino composta, sobretudo, pelo ensino superior, 
como medida política estratégica para demonstrar o grau de modernização 
que haviam alcançado. 
Daí a criação das faculdades de filosofia, ciências e letras, pois, a crença 
era a de que tais faculdades solucionariam, em curto prazo, o problema de 
falta de pessoal especializado supostamente responsável pelo “progresso” 
da nação. (VAIDERGORN apud CASTRO, 2003, p. 176) 

 

Nesse sentido, o autor VAIDERGORN (1995) evidencia que os aspectos da 

dinâmica política e social, que possibilitaram a interiorização do ensino superior no 

Estado de São Paulo, foram os mesmos que favoreceram o desenvolvimento 

econômico no Estado, particularmente, nas cidades onde foram instaladas as 

Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras. Entretanto, quando essas faculdades 

(IIES) são incorporadas à Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita – 

UNESP em 1976, através da Lei Estadual nº 952/1976, constata-se, de acordo com 

o autor, o início de outra fase na política do ensino superior. 

Destacam-se, aqui, alguns traços que incidiram na conformação e 

implantação da UNESP52 no interior do Estado de São Paulo, conforme menciona 

Grigoli 

 

O caráter marcadamente autoritário que presidiu as decisões relacionadas à 
criação e implantação da UNESP aliado à inexistência de uma tradição 
institucional e de uma estrutura de poder interno que pudesse acolher e 
articular os vários interesses locais, viabilizando um movimento de 
resistência capaz de interferir na concepção da nova universidade que se 
estruturava, contribuiu para a emergência de uma universidade cujo traço 
fundamental talvez tenha sido a centralização do poder. 
Além disso, a divisão e a disputa entre as diferentes unidades 
comprometeram pela base a construção de uma universidade fundada 
numa visão e numa valorização plural das diferentes áreas do 
conhecimento (...)  
Essas diretrizes que traduziam o espírito da política que naquele momento 
estava sendo proposta para o ensino superior do Estado de São Paulo, 
podem ser resumidas em duas vertentes principais. Por um lado, visavam o 

                                                           
52

 Na época, a UNESP – autarquia de regime especial, regida por estatuto e regimento próprios, 
dispõe de autonomia didático-científica, administrativa, disciplinar e de gestão financeira; compõe o 
quadro das universidades públicas do Estado de São Paulo: a Universidade de São Paulo (USP) e a 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP).  
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enquadramento das instituições de ensino superior mantidas pelo poder 
público numa estrutura que reproduzisse o modelo burocrático de 
universidade, preconizado pela lei 5540. Isso pode ser detectado na 
linguagem de feitio tecnocrático, onde expressões como “não perder de 
vista a demanda e a realidade do mercado de trabalho” (...) denunciam o 
ideário tecnicista e desenvolvimentista que o havia inspirado. De outro lado, 
embora na mesma direção, investiam contra as Faculdades de Filosofia 
numa visível intenção de preparar o caminho para a mutilação e 
descaracterização a que seriam submetidas essas unidades. (GRIGOLI, 
1990 apud ANDRADE, 1996, p.207-209) 

 

Desta forma, com a criação da UNESP, em 1976, a Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras de Franca-SP é integrada à mesma e modificada pelo 

remanejamento dos cursos de Pedagogia, Geografia e Letras para as unidades de 

Araraquara-SP e Rio Claro-SP e, pela criação do curso de Serviço Social em suas 

dependências passa a ser denominada como Instituto de História e Serviço Social 

(IHSS) – UNESP, campus universitário de Franca-SP.  

O curso de Serviço Social, criado em 1976, no IHSS – UNESP, é implantado 

em 26/01/1977, constituindo-se como o único de caráter público do Estado de São 

Paulo por mais de 30 anos53 e estrutura-se em Departamento de Serviço Social, no 

qual o seu regimento interno é proposto e discutido em 1989.  

Em pesquisa sobre o processo histórico de criação dos Cursos de Serviço 

Social no país, o autor Pedro Simões (2007) assinala que a década de 1970 

concentrou a criação de novos cursos nas instituições públicas, sendo iniciados 11 

cursos nesse período – dentre eles, o Curso de Serviço Social da UNESP Franca. 

No setor privado, é a década de 1990, o período em que há o maior número de 

novas instituições iniciando novos cursos (75)54. Entretanto, mesmo que a década 

de 1970 tenha sido a “época áurea na criação de novos cursos” no setor público, o 

autor adverte que, mesmo nesse período, é evidente a política privatista da Ditadura 

Militar de privilegiar os interesses do grande capital em detrimento das políticas 

sociais. 

Denota-se, neste sentido, que, o que ocorria no Estado de São Paulo, em 

relação à educação superior nesse período, guardava semelhanças e, também, 

particularidades, no movimento mais amplo da reforma universitária prospectada 

                                                           
53

 Somente em 2009, é inaugurado o segundo curso de graduação em Serviço Social em uma 
universidade pública - Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, localizado no campus da 
baixada santista. 
54

 Para maior detalhamento, consultar a pesquisa do autor Pedro Simões - Cursos de Serviço Social 
no Brasil – catálogo, UFRJ, 2007.  
Disponível em http://www.pbcom.com.br/lab10/publicacoes_teste/docs/cursos_de_servico_social.pdf 
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pela Ditadura Militar. 

A primeira estrutura curricular do curso de Serviço Social da UNESP Franca – 

currículo pleno – deu-se nos termos do Parecer nº 242/1970 do Conselho Federal de 

Educação, em que o currículo mínimo da época era dividido em dois ciclos – básico 

e profissional, e objetivava, conforme Oliveira & Andrade: 

 

[...] propiciar aos alunos um conjunto de conhecimentos que embasem sua 
formação profissional garantindo-lhes um componente científico e outro 
axiológico que permitirão uma adequada e eficiente prestação de serviços 
profissionais [...] (OLIVEIRA & ANDRADE, 2007, p.3)  

 

Tal currículo expressava a ideologia desenvolvimentista do período, na qual a 

cientificidade profissional é caracterizada pelo metodologismo existente nas 

profissões de natureza interventiva (WERNER, 2009, p.03), não refletindo as 

discussões do Movimento de Reconceituação na América Latina, iniciado em 1965. 

Destaca-se, ainda, neste currículo mínimo, a disciplina Serviço Social de 

Comunidade55, que, segundo a autora AMMANN (apud FRAGA, 1986, p.30), 

destinava-se, nesse período, ao estudo do Desenvolvimento de Comunidade 

definido como “um meio de aceleração do desenvolvimento e na qualidade de um 

processo interprofissional que visa capacitar a comunidade a se integrar no 

desenvolvimento através da ação organizada para atendimento de suas 

necessidades e realização de suas aspirações”. No curso de Serviço Social da 

UNESP, essa disciplina compunha o currículo pleno. 

No mesmo ano da implantação do curso, 1977, o então reitor da UNESP 

designa uma comissão para apreciação da proposta curricular na área do Serviço 

Social. Por conseguinte, em 1978, o currículo pleno e os ciclos básico e 

profissional56 são aprovados e regulamentados pela Resolução UNESP nº 9/1978, 

conforme quadro abaixo: 

                                                           
55

 Para aprofundamento da implantação dessa disciplina no currículo mínimo, nos marcos do Parecer 
nº 242/1970 e, posteriormente, da disciplina de Desenvolvimento de Comunidade, através da 
Resolução nº 6/1982 do Conselho Federal de Educação; ver Dissertação de Mestrado da autora 
Sonia Maria Carvalho Fraga – 1986.  
56

 O corpo docente recrutado para lecionar na área básica foram os antigos docentes da Faculdade 
de Filosofia, em extinção no período e, na área profissional, a assistente social Luiza Banducci Isnard 
indicou os docentes, com a anuência do Diretor da UNESP, Prof. Dr. Paulo de Tarso Oliveira.  
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Quadro 3: Primeiro currículo de graduação em Serviço Social – UNESP 1978 

Matérias/Disciplinas de Ciclo Básico Créditos 

1 – Sociologia 15 

2 – Economia 06 

3 – Psicologia 15 

4 – Metodologia e Técnicas de Pesquisa Social 08 

5 – Estatística 06 

6 – Direito e Legislação Social 09 

7 – Antropologia 03 

8 – História Social do Brasil 08 

9 – Teoria do Serviço Social 16 

 

Matérias/Disciplinas de Ciclo Profissional Créditos 

1 – Serviço Social de Casos 12 

2 – Serviço Social de Grupo 12 

3 – Serviço Social de Comunidade 12 

4 – Política Social 14 

5 – Administração 08 

6 – Orientação Vocacional e Profissional 08 

7 – Dinâmica de Grupos 04 

8 – Princípios de Comunicação e Relações Humanas 04 

9 – Ética Profissional 04 

10 – Planejamento e Projetos de Serviço Social 08 

Estudo de Problemas Brasileiros 04 

Estágios específicos 16 

Práticas esportivas 04 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, a partir da pesquisa documental e bibliográfica.  

 

O autor RODRIGUES (2004, p. 33) salienta que, em 1979, é constituída uma 

comissão composta de docentes e discente para reestruturar o currículo vigente da 

UNESP, em consonância às propostas de reformulação do currículo, empreendidas 

pela Associação Brasileira de Escolas de Serviço Social – ABESS, na qual a 

apreensão do homem como ser histórico, na perspectiva da totalidade da vida social 

e a superação da visão fragmentada, que preconizava o currículo da época, figuram 

como profundas mudanças na concepção do projeto de formação profissional do 

Serviço Social brasileiro. 

Assinala-se, nesse período (1979), o surgimento do “Programa Especial de 

Treinamento – PET” na UNESP Franca, que objetivava incentivar a criação de 

grupos “que se dedicassem em tempo integral às atividades de ensino, pesquisa e 

extensão, visando melhor qualificação e capacitação profissional para alunos da 

graduação”. (COSAC, 2001, p. 21).No ano de 1982, após 12 anos de vigência do 

currículo mínimo dos Cursos de Serviço Social, o Conselho Federal de Educação – 

CFE, mediante a Resolução nº 6/1982, fixou novos mínimos de conteúdo e de 

duração dos Cursos, estipulando prazo de 2 anos para as faculdades efetuarem as 



 51 

readequações curriculares, sob forte incidência da ABESS. 

A proposta inovadora de reforma curricular, apresentada pela ABESS e 

aprovada pelo CFE em 1982, demarca outra direção social para a formação 

profissional do Serviço Social Brasileiro:  

 

Essa reforma responde à dinâmica daquele novo momento e estabelece 
uma direção social vinculada à classe trabalhadora e à solidez científica, 
avançando o processo de reconceituação com uma clara expressão de 
compromisso de classe. Com uma proposta curricular centrada na categoria 
trabalho, foi possível a aproximação do Serviço Social à classe 
trabalhadora. A proposta tinha como objetivo [...] capacitar o aluno para 
compreender e analisar de forma crítica a realidade histórico estrutural e o 
contexto institucional, onde se processa a prática do Serviço Social, 
habilitando-o a propor e operar alternativas de ação. [...] Trata-se, por 
conseguinte, de uma formação que se situa no plano da reflexão-ação, 
tendo em vista o desencadear de um processo de capacitação. (WERNER, 
2009, p.5) 

 

Nesse currículo mínimo – 1982, a inclusão da disciplina de Desenvolvimento 

de Comunidade representou “a constatação de que o Serviço Social efetivamente 

atua e sempre atuou como catalisadora dos movimentos sociais provocados e 

espontâneos, carecendo, portanto, de compreender a dinâmica desses movimentos 

numa perspectiva de estudo da ação que o capacitem ao agir profissional nessa 

área”57. 

Em Franca, a proposta de reestruturação do currículo pleno do Curso de 

Serviço Social, submetida à Câmara Central de Graduação – CGC, órgão superior 

da UNESP e aprovada em 1983, previa as disciplinas do Currículo mínimo, 

recomendadas pelo Ministério da Educação e Cultura – MEC, através da Resolução 

nº 6/1982 do CFE e, as disciplinas definidas pelo Conselho de Curso. A implantação 

deste novo currículo ocorre em 1984, vigorando até 1991 e objetivava, conforme o 

autor RODRIGUES (2004, p.33), superar a fragmentação da formação, apontando 

para uma formação profissional crítica na perspectiva da transformação social: 

                                                           
57

 Ementário constante no anteprojeto de reforma curricular do Curso de Serviço Social da ABESS, 
alusivo ao Parecer 412/1982. 
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Quadro 4: Novo currículo do Curso de Serviço Social – UNESP 198458 

Matérias/Disciplinas de Ciclo Básico Créditos 

1 – Sociologia 15 

2 – Economia 06 

3 – Psicologia 15 

4 – Metodologia e Técnicas de Pesquisa Social 08 

5 – Estatística 06 

6 – Direito e Legislação Social 09 

7 – Antropologia 03 

8 – Princípios de Comunicação e relações humanas 06 

 
Matérias/Disciplinas de Ciclo Profissional Créditos 

1 – Pesquisa Social 08 

2 – Teoria do Serviço Social 21 

3 – Metodologia do Serviço Social 22 

4 – Desenvolvimento de Comunidade 08 

5 – Política Social 10 

6 – Administração em Serviço Social 08 

7 – Ética profissional em Serviço Social 06 

8 – Planejamento social 08 

9 – História do Serviço Social 08 

10 – Estágio supervisionado 20 

11 – Trabalho de Conclusão de Curso 04 

12 – Estudo de Problemas Brasileiros 04 

13 – Educação Física 04 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, a partir da pesquisa documental e bibliográfica. 
 

A disciplina de Desenvolvimento de Comunidade, prevista no currículo pleno 

do curso de Serviço Social da UNESP Franca e aprovada em 1983, reitera o 

ementário da disciplina no Currículo mínimo do curso de Serviço Social aprovado em 

1982 pelo MEC, e é mantida na estrutura curricular do curso até a implantação da 

reestruturação curricular em 2000. 

No ano de 1984, com a criação do curso de Direito, foi instituída a Faculdade 

de História, Direito e Serviço Social – FHDSS, na UNESP de Franca, e, 

posteriormente, em 2002, com a implantação do curso de Relações Internacionais, o 

campus foi denominado de Faculdade de Ciências Humanas e Sociais.  

De acordo com a autora COSAC (2002, p. 15), entre 198959 e 1991, 

ocorreram grandes avanços no “processo de ensino/aprendizagem”, em 

cumprimento ao papel da Universidade – ensino, pesquisa e extensão, os quais 

                                                           
58

 Nessa nova estrutura curricular foram disponibilizadas 9 disciplinas optativas referentes à área de 
intervenção do Serviço Social: Psicopatologia, Dinâmica de Grupo, Orientação vocacional e 
profissional, Serviço Social Médico, Serviço Social Penitenciário, Serviço Social Rural, Serviço Social 
do Trabalho, Serviço Social no campo da família e supervisão em Serviço Social.  
59

 No ano de 1989, através da Resolução nº 53/1989 – UNESP – estabeleceu-se a criação do 
Conselho de Curso de Graduação - CGC com a atribuição de “estabelecer, acompanhar e avaliar a 
proposta pedagógica do curso, submetida à apreciação da Congregação, a partir de planos de ensino 
elaborados pelos Departamentos (...)”. 
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foram resultantes dos mecanismos de avaliação e pesquisa60, elaborados pelo corpo 

docente e, da institucionalização do Conselho de Curso de Graduação: 

 

(...) A partir de então (da criação dos Conselhos de Curso), caminhou-se de 
propostas curriculares para propostas pedagógicas, de acordo com cada 
momento histórico da realidade brasileira e a própria evolução da formação 
profissional do assistente social, enfatizando a preocupação de criar 
projetos pedagógicos e não apenas currículos. Percebe-se um esforço para 
superação da dicotomia teoria e prática, em busca do perfil de aluno que se 
pretende formar e em consonância com o Código de Ética da Profissão. A 
formação passa a ser encarada como projeto coletivo do corpo docente, 
com a participação do Conselho de Curso de Graduação em Serviço Social. 
(COSAC, 2002, p. 15)  

 

As autoras ANDRADE e OLIVEIRA (2007, p. 4) explicam que, em decorrência 

às mudanças na conjuntura nacional, o colegiado do curso de Serviço Social propõe 

uma alteração curricular, aprovada pela Resolução UNESP nº 19/199161 e que 

objetivava “formar profissionais em Serviço Social, habilitados em responder 

cientificamente às demandas sociais e a capacitá-los no enfrentamento das relações 

sociais, buscando respostas de ação para transformação”. 

Em 1992, é implantado o Programa de Pós-Graduação em Serviço Social – 

mestrado e doutorado – no campus da UNESP Franca, o que virá a contribuir na 

articulação da graduação e da pós-graduação na área do Serviço Social.  

No ano de 1994, o curso de Serviço Social, através de seu corpo docente, 

inicia a construção do primeiro projeto pedagógico62, atendendo à solicitação da Pró-

Reitoria de Graduação da UNESP – PROGRAD. Diante disso, a estrutura curricular 

é alterada pela Resolução UNESP nº 53/1994, a qual expressou a conclusão das 

discussões da construção e implantação do projeto pedagógico do curso: 

                                                           
60

 Ver COSAC (2000, p. 13 e 14) para informações da pesquisa sobre o aluno de Serviço Social da 
UNESP – campus Franca – SP: formação e integração ao mercado de trabalho. 
61

 A Resolução UNESP nº 16/1992 ratifica as decisões da Câmara Central de Graduação – CCG e do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária, referentes ao currículo pleno do Curso de 
Serviço Social da UNESP Franca.  
62

 De acordo com COSAC (2001, p. 25-26), a partir de 1993, a UNESP de Franca envolveu-se, de 
modo mais efetivo, no que foi considerado “o ano da avaliação”. “No curso de Serviço Social esse 
processo interno da universidade veio ao encontro do que já estava sendo realizado pelo Conselho 
de Curso” – as revisões curriculares. O projeto pedagógico estruturava-se, na época, nos seguintes 
tópicos: histórico do curso de Serviço Social; proposta pedagógica, seriação curricular, integralização 
curricular, objetivos e conteúdos do curso, perfil dos professores, perfil do alunado e processo de 
avaliação, entretanto, constatou-se, na época, que “os avanços desse projeto foram parciais e 
pontuais e que não atingiram as necessidades mais complexas” do processo de formação 
profissional.  
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Quadro 5: Estrutura curricular do curso de Serviço Social – UNESP 1994 

Matérias/Disciplinas de Ciclo Básico Créditos 

1 – Filosofia 08 

2 – Psicologia I e II 14 

3 – Sociologia I e II 12 

4 – Antropologia 06 

5 – Formação Social, Econômica e Política do Brasil  04 

6 – Economia 06 

7 – Iniciação científica I e II 04 

8 – Direito e Legislação Social 06 

9 – Estatística 06 

 
Matérias/Disciplinas de Ciclo Profissional Créditos 

1 – História do Serviço Social 07 

2 – Metodologia do Serviço Social I, II e III 20 

3 – Teoria do Serviço Social I, II e III 17 

4 – Política Social I e II 10 

5 – Pesquisa em Serviço Social 06 

6 – Ética Profissional em Serviço Social 06 

7 – Planejamento Social 06 

8 – Administração em Serviço Social 06 

9 – Desenvolvimento de Comunidade 08 

10 – Optativa 04 

11 – Trabalho de Conclusão de Curso 20 

12 – Seminário de Prática I e II 04 

13 – Estágio Supervisionado 20 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir da pesquisa documental e bibliográfica. 

 

Neste contexto, é criado o grupo PET de Serviço Social em 1994, com os 

objetivos de proporcionar uma “formação acadêmica de boa qualidade aos alunos 

de graduação, a integração destes com a futura atividade profissional e o incentivo à 

melhoria do ensino”, através de atividades extracurriculares. 

A autora COSAC (2000, p. 9) salienta que o colegiado do curso de Serviço 

Social da UNESP Franca, vem, desde 1994, organizando “inúmeras atividades 

avaliativas do projeto curricular” que vigorou até 1999, entretanto, a partir de 1996 

até 1999, começam a serem realizadas reuniões sistemáticas, seminários63 e 

encontros envolvendo docentes, discentes e supervisores para avaliar o curso de 

Serviço Social e repensar o projeto pedagógico vigente no período, face aos rumos  

                                                           
63

 A partir do 1º Seminário de Revisão Curricular realizado em 1999, instituiu-se sua organização 
anual no campus de Franca - SP. Até o ano de 2006, foram realizados oito Seminários de Revisão 
Curricular, o que, segundo as autoras ANDRADE e OLIVEIRA (2007, p.5), representou significativos 
avanços na construção de um currículo integrado que superasse a fragmentação dos conteúdos na 
organização curricular, proporcionando uma visão de totalidade articulada ao ensino, à pesquisa e à 
extensão. 
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da profissão no país64.  

Assim, após um longo processo de análise e discussão do colegiado – que 

durou mais de 4 anos, implantou-se, por meio de uma reestruturação curricular 

(prevista na resolução UNESP nº 45/1995), a proposta pedagógica do curso, em 

consonância às Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e 

Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS (1996), nos termos da resolução UNESP nº 

29/2000. 

Ressalta-se ainda, que a presente pesquisa documental65 e bibliográfica, 

utilizada para discorrer sobre os antecedentes históricos do curso de Serviço Social, 

apontam a uma ênfase no ensino, mesmo isso já ocorrendo na década de 1980, a 

realização de atividades de pesquisa e extensão universitária, principalmente, por 

meio do PET.  

Contudo, apesar das dificuldades na obtenção e no acesso às informações 

dos relatórios de pesquisa e extensão relativos ao curso de Serviço Social; 

identificam-se, conforme quadro abaixo, os Programas de Bolsas de Pesquisa que 

disponibilizavam bolsas no período de 1991 a 2001, aos estudantes do curso de 

Serviço Social, História e Direito da UNESP Franca: 

 

Quadro 6: Programas de bolsas de pesquisa concedidos no período de 1991 a 
200166: 

Ano Tipo de bolsa concedida 
Quantidade de bolsas 
concedidas Curso de 

Serviço Social 

Quantidade de bolsas 
concedidas Cursos de 

História e Direito 

1991-2001 
Programa de Apoio ao 
Estudante – PAE 

287 587 

1992-2001 
Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação Científica 
– PIBIC/CNPq 

30 114 

1997-2001 
Bolsa de Incentivo Técnico-
acadêmico (monitoria)  

20 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos estudos da autora COSAC (2001: p. 32-36). 

                                                           
64

 Mesmo face às profundas transformações nos processos de produção e reprodução da vida social, 
determinados pela reestruturação produtiva e pela reforma do Estado, entre outros, o Serviço Social 
Brasileiro, através de suas entidades representativas, apresenta avanços significativos, como a Lei de 
Regulamentação e o Código de Ética – ambos de 1993, entre 1994 e 1996, realiza, sob a 
coordenação da ABESS, aproximadamente 200 oficinas locais, nas 67 unidades acadêmicas filiadas 
à ABESS, 25 oficinas regionais e duas nacionais.” (Caderno ABESS, 1999: 58). Na assembléia geral 
da ABEPSS de 1996, no Rio de Janeiro, aprova-se o produto desse trabalho, traduzido na proposta 
de currículo mínimo para o curso. 
65

 Atenta-se às dificuldades na obtenção e no acesso às informações referentes aos relatórios de 
pesquisa e extensão, desenvolvidos, através do Curso de Serviço Social UNESP Franca, sobretudo, 
no período de 1977 a 1996. 
66

 As informações do quadro foram sistematizadas, em conformidade, à disponibilização dos dados 
apresentados pela autora COSAC (2001: p.30-36) até o ano de 2001; sendo que, para os anos 
subsequentes não tivemos acesso às informações.  
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Verificou-se, com a pesquisa bibliográfica e documental realizadas, que as 

informações do quadro acima apontam que a temática de movimentos sociais, 

através do Curso de Serviço Social, apresentou-se da seguinte forma, nesses 

Programas de bolsas: no PAE, os temas com maior prevalecência no 

desenvolvimento das pesquisas não incluíram os movimentos sociais; no 

PIBIC/CNPq, constatou-se a realização de uma pesquisa referente “à luta pela terra 

no acampamento dos sem-terra – um estudo sociológico dos acampados da região 

de Barretos – SP”, concedida de 1998 a 2001 e, na Bolsa de incentivo que, além de 

outros objetivos, contempla a extensão, não constam informações.  

Cumpre apontar que, apesar das dificuldades na obtenção de dados 

referentes às atividades de pesquisa67 e extensão68, desenvolvidas no período de 

1980 e 1999 na temática de movimentos sociais, constatou-se, a partir de 1997, com 

a criação do NATRA69, maior acervo e disponibilização de informações nessa 

temática no Curso de Serviço Social. 

Concernente à extensão universitária, no Curso de Serviço Social da 

UNESP/Franca, apresenta-se o quadro abaixo, contendo a criação dos centros, 

grupos, núcleos e projetos de extensão universitária, no período de 1980 a 1999: 

                                                           
67

 A autora Maria Angela R. Alves de Andrade (1996: 221) cita o documento intitulado “Relação de 
títulos de pesquisa/Projeto de pesquisa e fases do desenvolvimento”, do Departamento de Serviço 
Social – 1989, do qual não obtivemos acesso, mas que indica as linhas de pesquisas dos docentes 
do Curso de Serviço Social na época e, que referiam-se à “Política e movimentos sociais”, “Teoria e 
Metodologia do Serviço Social” e “Grupos, instituições e representações sociais”.  
68

 Verificou-se dificuldades para a obtenção e acesso às informações sobre as atividades de pesquisa 
e extensão desenvolvidas na temática dos movimentos sociais pelo Curso de Serviço Social, entre 
1977 a 1996. Entretanto, segundo os dados da pesquisa de campo, identificam-se, no período de 
1980 a 1996, atividades de caráter extensionista envolvendo, principalmente, o Sindicato dos 
Sapateiros, Associações de Moradores e movimentos populares de Franca-SP. 
69

 Esclarece-se ao leitor que as informações dos relatórios de pesquisa e dos projetos de extensão, 
na temática de movimentos sociais, a partir de 1997, foram fornecidas pelo NATRA; sendo que, antes 
desse período (1977-1996), não tivemos acesso a informações de pesquisas e projetos de extensão 
nesta temática. 
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Quadro 7: Relação dos centros, núcleos, grupos e projetos de extensão 
universitária do Curso de Serviço Social – UNESP – 1980 a 1999 

Ano 

Centros, núcleos, 
grupos e projetos de 

extensão universitária 
do Curso de Serviço 

Social 

Principais objetivos 

1982 
Projeto – Trabalho Social 
com população urbana 
em Franca-SP 

Não disponível 

1990 
Centro Jurídico Social – 
Unidade Auxiliar 

Fornecer orientação e acompanhamento sociojurídico à 
população economicamente necessitada por meio de um 
trabalho interdisciplinar de estudantes de Direito e Serviço Social 
nas áreas cível e previdenciária. 

1995 

Projeto – Ações 
integradas junto a 
entidades comunitárias 
de Franca  

Não disponível 

1997  

Criação do Núcleo 
Agrário Terra e Raiz 

Explicitado no item 3 

Projeto – Serviço de 
Extensão Universitária 
dos Alunos da UNESP 
de Franca (S.E.U) 

Facilitar o acesso de estudantes carentes às Universidades 
Públicas, através de cursinho pré-vestibular e, por extensão, 
promover a diminuição das desigualdades sociais. 

1998 

Grupo de Alfabetização 
Paulo Freire – GAPAF: 
Educação Popular e 
Paulo Freire 

Alfabetizar adultos, possibilitando a formação de consciência 
crítica dos envolvidos. 

Centro de Planejamento 
e Extensão Universitária 
em Serviço Social – 
CPEUSS 

Ampliar a área de atuação regional e local do campus, 
propiciando a difusão da universidade junto à comunidade; 
fomentando a capacitação e formação profissional de 
acadêmicos e profissionais de Serviço Social e de outras áreas, 
estimulando a pesquisa, através do conhecimento e 
levantamento socioeconômico da realidade local e regional, além 
de procurar estender serviços, ações comunitárias, cursos e 
outras atividades à população local, preferencialmente, localizada 
em bairros periféricos ou isolados dos serviços e benefícios do 
desenvolvimento urbano-social.  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, a partir da pesquisa documental e bibliográfica. 
 

Destaca-se, conforme o quadro supracitado, que a década de 1990 

concentrou a criação dos centros, grupos e projetos de extensão universitária, de 

caráter interdisciplinar, na área do Serviço Social. Esclarece-se que, mesmo o 

CPEUSS tendo sido criado, formalmente, em 1998, já se constatava a realização de 

atividades e de projetos com a população urbana, residente nas periferias em 1982 

e, entidades e conselhos comunitários de Franca-SP desde 1995. (COSAC, 2001). 

Na sequência, apresentamos quadro referente às monografias apresentadas 

no período de 1980 a 1999 – como exigência para a obtenção do título de bacharel 

em Serviço Social, resultantes de pesquisas e de atividades extensionistas na 

temática de movimentos sociais:  
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Quadro 8: Monografias na temática de movimentos sociais - 1980 a 1999 

 Ano Título  Autor 

1983 
A ação do serviço social enfocando a participação para o 
desenvolvimento comunitário 

 Edna Aparecida de 
Carvalho Pacheco 

1985 
Análise do movimento reivindicatório dos boias-frias da cidade de 
Franca – 1984 – e a atuação do Serviço Social 

Beatriz Sadaco 
Maegava 

1985 Estudo sobre o processo migratório em Franca 
 Alba Valéria de 
Oliveira Ruiz 

1986 Comunidades Eclesiais de Base e movimentos populares.  
 Cildete Saroba 
Vieira 

1988 
A relação do capitalismo, da componente agrária e uma de suas 
consequências o vaivém dos boias-frias volante 

Eleonora Perez G. 
Badialli 

1989 
Associação: estratégia de sobrevivência do pequeno produtor rural 
de Franca  

Fabiane Carla 
Rodrigues 
Fernandes 

1989 Movimentos de bairro: uma experiência na cidade de Franca 
 Roberta Pucci de 
Melo.  

1991 O boia-fria e sua consciência crítica  
Cléia Regina 
Rodrigues Cardoso 

1995 
O nível de participação social e política das mulheres do Bairro 
Jardim Palma 

Alessandra 
Aparecida Silva 

1996 
O Serviço Social na agroindústria canavieira no município de 
Sertãozinho 

 Renata Cristina 
Rosa 

1996 O trabalhador temporário rural na região de Franca, um retrato 
Alessandra Marinho 
de Souza 

1997 
Identidade sócio-cultural e prática profissional – o Serviço Social 
frente aos desafios da realidade da população rural de São Luiz do 
Paraitinga 

 Ana Rosa de 
Toledo Andrade 

1997 Os movimentos populares e a favela como espaço de luta.  
Cristiane Souza 
Santos. 

1998 
Uma proposta de intervenção social em foco – o assentamento de 
Itapeva e Itaberá 

Eliete Aparecida 
Bueno Sampaio 

1999 
Os boias-frias sertanezinos frente as consequências postas pelos 
Complexos Agroindustriais Canavieiros 

Fernanda Soares. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, a partir das informações disponibilizadas no site 
http://www.athena.biblioteca.unesp.br/ 

 

Por fim, salientamos que, nesses antecedentes históricos, que compuseram o 

processo de constituição do curso de Serviço Social da UNESP Franca, constata-se 

a transição de propostas curriculares às propostas pedagógicas que, apesar de 

apresentarem limites, foram ajustadas conforme o movimento contraditório da 

realidade social do período e dos seus rebatimentos na universidade pública e na 

formação profissional em Serviço Social e que, mesmo sendo evidenciada uma 

ênfase no ensino, as dimensões da pesquisa e da extensão estiveram presentes no 

processo formativo. 

javascript:open_window(%22http://www.athena.biblioteca.unesp.br/F/7N4C42N8911AAGAG5BRALX32GSV2TK8M26FL9CB42D47JCLNE7-17582?func=service&doc_number=000576576&line_number=0011&service_type=TAG%22);
javascript:open_window(%22http://www.athena.biblioteca.unesp.br/F/7N4C42N8911AAGAG5BRALX32GSV2TK8M26FL9CB42D47JCLNE7-17582?func=service&doc_number=000576576&line_number=0011&service_type=TAG%22);
javascript:open_window(%22http://www.athena.biblioteca.unesp.br/F/7N4C42N8911AAGAG5BRALX32GSV2TK8M26FL9CB42D47JCLNE7-13437?func=service&doc_number=000490003&line_number=0010&service_type=TAG%22);
javascript:open_window(%22http://www.athena.biblioteca.unesp.br/F/7N4C42N8911AAGAG5BRALX32GSV2TK8M26FL9CB42D47JCLNE7-17198?func=service&doc_number=000576547&line_number=0010&service_type=TAG%22);
javascript:open_window(%22http://www.athena.biblioteca.unesp.br/F/7N4C42N8911AAGAG5BRALX32GSV2TK8M26FL9CB42D47JCLNE7-12659?func=service&doc_number=000490005&line_number=0010&service_type=TAG%22);
javascript:open_window(%22http://www.athena.biblioteca.unesp.br/F/7N4C42N8911AAGAG5BRALX32GSV2TK8M26FL9CB42D47JCLNE7-14780?func=service&doc_number=000577138&line_number=0011&service_type=TAG%22);
javascript:open_window(%22http://www.athena.biblioteca.unesp.br/F/7N4C42N8911AAGAG5BRALX32GSV2TK8M26FL9CB42D47JCLNE7-14780?func=service&doc_number=000577138&line_number=0011&service_type=TAG%22);
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2.2 – O Projeto Pedagógico do Curso de Serviço Social da UNESP Franca e a 

Temática de Movimentos Sociais: 2000 a 2007 

 

Esclarece-se, inicialmente, de acordo com Silva (1998: p. 20-21) que “a 

expressão projeto pedagógico tem sido empregada em vários contextos e com 

grande dispersão semântica” – entretanto: 

 

A ideia de projeto pedagógico na perspectiva de projeto de formação é o 
conjunto de diretrizes e estratégias que expressam a prática pedagógica de 
um curso, com seu núcleo catalisador, não se confundindo com currículo, 
pois vai além dele. Envolve, portanto, clara definição do ponto no qual se 
pretende chegar, porque busca um rumo, uma direção, dando sentido à 
ação docente, discente e dos gestores. Não visa simplesmente ao 
planejamento inicial, nem ao rearranjo formal do curso com vistas às novas 
diretrizes curriculares. É a definição das ações intencionais de formação, de 
como as atividades de professores, de alunos, da administração do curso se 
organizam, se constroem e acontecem, como um compromisso definido e 
cumprido coletivamente (...) É projeto político porque estabelece e dá 
sentido ao compromisso com a formação do cidadão e da pessoa humana 
para um tipo de sociedade, revelando, portanto, a intencionalidade da 
formação e os compromissos deste profissional com um tipo de sociedade. 
(SILVA, 1998: p. 20-21) 

 

Considerando o conceito de projeto pedagógico supracitado, evidenciou-se70 

dois pontos importantes na trajetória de construção do Projeto Pedagógico do Curso 

de Serviço Social da UNESP Franca, primeiro, de que o movimento empreendido 

pelo colegiado do Curso estava atento ao que ocorria, no início da década de 1990, 

com o Serviço Social brasileiro, quando da sua construção coletiva do projeto de 

formação profissional, contido no documento da ABESS/CEDEPSS (1995)71 e no 

Caderno ABESS nº 7 (1996) e, segundo, de que a participação de alguns docentes 

do colegiado do curso, nesse processo mais amplo de revisão do currículo de 1982, 

incidiu na direção social apontada na formulação do Projeto Pedagógico do curso 

em questão. 

Nesta direção, as autoras ANDRADE & OLIVEIRA (2007: pág.1) ressaltam 

que, após 23 anos da implantação do curso de Serviço Social na UNESP Franca, no 

ano de 2000, estabelece-se uma nova estrutura curricular resultante da 

sistematização de inúmeras discussões do colegiado do Curso sobre o projeto de 

                                                           
70

 Vide os processos internos de criação do Curso de Serviço Social da UNESP Franca e a 
bibliografia consultada. 
71

 Proposta básica para o projeto de formação profissional – Documento ABESS/CEDEPSS – (revista 
Serviço Social & Sociedade nº 50: 143-171).  
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formação profissional, sustentado nos pressupostos das Diretrizes Curriculares 

elaboradas pela categoria e do reconhecimento dos limites do projeto pedagógico, 

vigente até aquele momento, os quais, segundo COSAC (2001: p. 28), consistiam na 

dicotomia da teoria/prática; na fragmentação do estudo da realidade, na 

superposição dos conteúdos das disciplinas e no distanciamento dos docentes da 

realidade social e do processo de formação dos alunos. 

No ano de 1999, o colegiado do curso, em continuidade ao processo de 

análise e às discussões alusivas à revisão curricular, apresentou uma proposta de 

projeto pedagógico que apontava pela definição de um novo currículo. Tal projeto 

pedagógico72 foi definido no II Encontro de Professores do curso, nos dias 9 a 11 de 

fevereiro de 1999, sucedido por vários encontros que culminaram com sua 

aprovação e implantação, no ano de 2000, tendo como objetivos do curso73 e do 

currículo74: 

 

O curso de Serviço Social visa à formação e qualificação de assistentes 
sociais críticos e competentes por meio do ensino, pesquisa e extensão, de 
modo a contribuir para a formulação de políticas sociais públicas, com a 
organização e mobilização da sociedade civil, tendo em vista o 
desenvolvimento da cidadania e do processo de democratização brasileira. 
O novo currículo buscará: imprimir uma direção à formação profissional 
pautando-se pela ética como princípio formativo; oferecer rigor teórico, 
metodológico, histórico no trato da realidade social e do Serviço Social que 
possibilite o entendimento dos desafios com os quais o profissional se 
depara no mundo da produção e reprodução da vida; superar a 
fragmentação dos conteúdos na organização curricular de modo a propiciar 
uma visão de totalidade em que o ensino, pesquisa e extensão, estágio e 
supervisão sejam indissociáveis. (Projeto Pedagógico do Curso de Serviço 
Social da UNESP Franca-SP, org. COSAC, 2001). 

 

Para tanto, definem-se as diretrizes do projeto de formação profissional do 

curso, as quais devem viabilizar, conforme preconiza Cosac: 

                                                           
72

 De acordo com Cosac (2001: p. 7), o novo Projeto Pedagógico objetivava a capacitação teórico-
metodológica e ético-política dos assistentes sociais como requisitos fundamentais ao exercício de 
atividades técnico-operativas para atuar junto às diversidades e complexidades das questões sociais.  
73

 A carga mínima do curso referia-se a 2.700 horas/aulas – 180 créditos, divididos em 34 disciplinas 
(não incluindo as optativas), estágio supervisionado com carga mínima de 495 horas e o Trabalho de 
Conclusão de Curso - TCC com, no mínimo, 300 horas. Para maior detalhamento, ver o Projeto 
Pedagógico do Curso de Serviço Social da UNESP Franca-SP, org. COSAC, 2001. 
74

 Conforme pesquisa documental, constatam-se algumas concepções do colegiado do curso sobre 
currículo, das quais destacamos “o currículo que, longe de constituir uma simples justaposição de 
conteúdos programáticos, é a expressão de um conjunto de concepções, é a explicitação de 
tendências políticas, teóricas e metodológicas que são imanentes à direção social que se deseja 
imprimir a um projeto de formação profissional, incorporado a um projeto educacional, é um meio 
articulado e intencional de formação e não pode ser reduzido à simples definição de disciplinas que 
irão compor uma grade curricular” (Processos administrativos do Curso de Serviço Social UNESP 
Franca). 
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(...) uma capacitação teórico-metodológica e ético-política, como requisito 
fundamental para o exercício de atividades técnico-operativas, com vistas à: 
apreensão crítica dos processos sociais numa perspectiva de totalidade; 
análise do movimento histórico da sociedade brasileira, apreendendo as 
particularidades de desenvolvimento do capitalismo no país; compreensão 
do significado social da profissão e de seu desenvolvimento sócio-histórico, 
nos cenários internacional e nacional, desvelando as possibilidades de ação 
contidas na realidade; identificação das demandas presentes na sociedade, 
visando formular respostas profissionais para o enfrentamento da questão 
social, considerando as novas articulações entre o público e o privado, o 
nacional, o regional e o local. (COSAC, 2001: p. 14) 

 

Destaca-se aqui, que os objetivos, princípios e diretrizes acima, estão 

alinhados às Diretrizes Curriculares do projeto de formação profissional da ABEPSS 

– na época ABESS – sobretudo, no que se refere à indissociabilidade das 

dimensões de ensino, pesquisa e extensão no processo formativo, sendo a extensão 

universitária foco da presente investigação. 

Outros princípios, contidos no novo currículo do curso de Serviço Social 

também, apresentam proximidade às previstas nas Diretrizes Curriculares da 

ABEPSS (1996), sempre de acordo com o que afirma Cosac: 

 

Flexibilização de conteúdos e práticas pedagógicas que permitem a 
permanente discussão de questões emergentes e garantam atualização de 
conteúdos, em debates interdisciplinares e abertos à participação de 
segmentos importantes da realidade social.  
Integração de conteúdos dos principais núcleos de estudos previstos: vida 
social, formação sócio-histórica da sociedade brasileira e trabalho 
profissional, distribuídos em tempos e espaços curriculares suficientes, para 
possibilitar o planejamento de atividades dinâmicas e participativas.  
Observância às normas acadêmicas da UNESP para os Cursos de 
Graduação que preveem um total de 20horas/aula semanais distribuídas, 
em princípio, em 5 dias letivos o que determina 4horas/aula diárias. No 
entanto, diante das avaliações realizadas, já referidas, a distribuição total do 
curso que prevê 80horas/aula nos seus quatro anos, sofreu pequenas 
alterações quanto ao seu agrupamento na seriação ideal, com a intenção de 
liberar espaços no curso para participação nos núcleos de pesquisa e 
elaboração do TCC.  
Manutenção das condições contratuais dos docentes que preveem o 
exercício de 8h/aula semanais mínimas. (Projeto Pedagógico do Curso de 
Serviço Social da UNESP Franca-SP, org. COSAC, 2001).  

 

Ainda, conforme Cosac, quanto ao perfil do profissional do curso de Serviço 

Social da UNESP Franca, define-se:  

 

Profissional que atua nas expressões da questão social formulando e 
implementando propostas para o seu enfrentamento, por meio de políticas 
sociais públicas, empresariais, de organizações da sociedade civil e 
movimentos sociais. Profissional dotado de formação intelectual e cultural 
generalista crítica, competente em sua área de desempenho, com 
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capacidade de inserção criativa e propositiva, no conjunto das relações 
sociais e no mercado de trabalho. Profissional comprometido com os 
valores e princípios norteadores do Código de Ética do Assistente Social. 
(Projeto Pedagógico do Curso de Serviço Social da UNESP Franca-SP, org. 
COSAC, 2001).  

 

Cosac (2001: p. 31) ressalta que a estrutura curricular do curso “define-se e 

dinamiza-se por uma lógica curricular75 que supera a fragmentação no e do 

processo de ensino-aprendizagem e permite uma intensa convivência entre 

professores, alunos, supervisores e sociedade”. Para tanto, a lógica curricular se 

sustenta por três núcleos de fundamentação que remetem a um “conjunto de 

conhecimentos indissociáveis e constitutivos da formação profissional” (Diretrizes 

Curriculares ABEPSS, 1996): Núcleo de Fundamentos Téoricos-Metodológicos da 

Vida Social; Núcleo de Fundamentos da Formação Sócio-Histórica da sociedade 

brasileira e Núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional: 

 

O primeiro núcleo compreende o conjunto teórico-metodológico e ético-
político para compreender e decifrar o ser social e a vida em sociedade. O 
segundo remete à compreensão da sociedade brasileira resguardando as 
características históricas particulares que presidem a sua formação e 
desenvolvimento urbano e rural em suas diversidades regionais e locais. O 
terceiro abrange todos os elementos constitutivos do Serviço Social como 
uma especialização do trabalho: sua trajetória histórica, teórica, 
metodológica e técnica, os componentes éticos que envolvem o exercício 
profissional, a pesquisa, o planejamento e a administração em Serviço 
Social e o estágio supervisionado.  
Cada núcleo agrega um conjunto de conhecimentos e atividades 
pedagógicas que se especifica em matérias que, por sua vez, desdobram-
se em disciplinas, seminários temáticos, oficinas/laboratórios e outros 
componentes curriculares. (Projeto Pedagógico do Curso de Serviço Social 
da UNESP Franca-SP, org. COSAC, 2001, p. 31-32).  

 

Tais núcleos de fundamentação serão descritos de forma sumária, contendo 

os objetivos e alguns elementos de cada núcleo, em conformidade ao projeto 

pedagógico do curso. 

O Núcleo de Fundamentos Téoricos-Metodológicos da Vida Social “inclui os 

conteúdos de epistemologia, metodologia e ciências humanas, a partir das quais se 

constituem os fundamentos da vida social, enquanto elementos relevantes para a 

                                                           
75

 Para Cosac (2001: p. 24) a organização da reestruturação curricular do curso de Serviço Social da 
UNESP Franca, sob a lógica curricular constante nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996), 
impôs, ao colegiado do curso, os desafios de adequá-la às características especiais da universidade; 
à indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão, à superação das formas burocráticas da 
articulação e formulação de conteúdos programáticos e à necessidade de se avançar nas 
investigações científicas e produção do conhecimento sobre a realidade concreta do trabalho 
profissional.  
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análise a ser empreendida com vistas à práxis do Serviço Social” (COSAC, 2001: p. 

32). Para tanto, “deve-se considerar que o Serviço Social constitui-se a partir de um 

eixo fundante, a questão social” concebida “como manifestação da própria lógica do 

capitalismo, apontando para a sua superação” (COSAC, 2001: p. 32) – diante disso, 

o objetivo do núcleo consiste em compreender o homem como ser social em sua 

totalidade, abrangendo os aspectos econômico, sociológico, psicológico e político, 

dentre outros. 

O Núcleo de Fundamentos da Formação Sócio-Histórica da sociedade 

brasileira é composto pelos conteúdos alusivos à “constituição econômica, social, 

política e cultural da sociedade brasileira em suas dimensões urbano-industrial e 

agrária” (COSAC, 2001: p. 35) objetivando propiciar o “conhecimento da formação 

socioeconômica brasileira em suas particularidades urbano-industrial e agrária; a 

apreensão dos movimentos que levarão à consolidação de determinados padrões de 

desenvolvimento capitalista no país e, a compreensão dos impactos deste padrão de 

desenvolvimento e sua inserção no capitalismo internacional sobre a sociedade 

brasileira, na configuração das questões sociais” (COSAC, 2001: p. 36). Para tanto, 

são considerados referenciais indispensáveis “a questão das classes sociais e 

dentro dela o movimento das classes subalternas” (COSAC, 2001: p. 35). 

Por sua vez, o Núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional “abrange os 

elementos constitutivos do Serviço Social, como uma especialização do trabalho, 

assinalando, em seus conteúdos, as seguintes temáticas: a trajetória histórica, 

teórica, metodológica e técnica da profissão; os componentes éticos que perpassam 

o exercício profissional; o caráter investigativo que embasa sua ação; e as 

exigências de aprendizado através dos estágios supervisionados, como base para a 

ação” (COSAC, 2001: p. 37). Este núcleo constitui-se, portanto, como “eixo da 

formação do assistente social” (COSAC, 2001: p. 37), sendo-lhe atribuído maior 

carga horária na distribuição geral das atividades, conforme as Diretrizes 

Curriculares do MEC/SESU (1999). 

Neste sentido, cumpre destacar alguns dos componentes curriculares 

previstos no projeto pedagógico76, dos quais parte das disciplinas, seminários 

temáticos, atividades complementares, estágio supervisionado e TCC se 

                                                           
76

 Disciplinas, seminários temáticos, oficinas laboratórios, atividades extracurriculares (são 
acrescentadas ao histórico escolar), atividades complementares, estágio supervisionado e trabalho 
de conclusão de curso. Ver mais em COSAC (2001: p.45-46). 
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estabeleceram como espaços privilegiados para a apreensão crítica da temática dos 

movimentos sociais, no processo formativo do assistente social, no período de 2003 

a 200777. 

Ainda integram os núcleos as disciplinas optativas nominadas de tópicos 

especiais, que foram definidas no projeto pedagógico do curso, e que são 

atualizadas de acordo com o movimento da realidade social. Dentre os tópicos 

especiais, ressalta-se aqueles referentes à temática dos movimentos sociais que, no 

período de 2003 a 2007, foram assim disponibilizadas: Classes e movimentos 

sociais – em 2003; Questão Agrária e o Serviço Social - em 2005, e, por fim, Serviço 

Social e Educação Popular – em 2007. 

No que tange à disciplina de DC, no currículo do curso até o ano de 2000, 

ressalta-se que sua permanência se deu a partir de readequações no programa de 

ensino ao longo dos anos, situando-o numa perspectiva de totalidade que 

contemplava os movimentos sociais, organizações comunitárias e o Estado 

(políticas sociais) no processo de formação sócio-histórica brasileira. (Processo nº 

539/1991 – UNESP Franca). Entretanto, como veremos a seguir, com a implantação 

do novo currículo e do projeto pedagógico, a temática de movimentos sociais é 

abarcada nas matérias e não mais, em uma disciplina específica. 

Retomando a organização curricular, Cosac (2001: p. 40) salienta que, para a 

sequência dos conteúdos e o encadeamento da lógica curricular responder “a 

elementos históricos, conjunturais e instrumentais da profissão” deve-se garantir os 

seguintes temas-geradores: 1º ano – Gênese do Serviço Social; 2º ano – Principais 

matrizes, 3º ano – A construção teórico-metodológica do Serviço Social e, no 4º - O 

debate contemporâneo.  

Desta forma, apresenta-se, abaixo, quadro com as matérias do novo 

currículo78 e as disciplinas em que se desdobram: 

                                                           
77

Constata-se que a primeira turma de alunos a se graduar, após a implantação da reestruturação 
curricular e do projeto pedagógico em 2000, deu-se no ano de 2003 – para maiores informações 
desse período, consultar OLIVEIRA & ANDRADE (2007) e RODRIGUES (2004). Quanto ao ano de 
2007, o mesmo encerra o recorte temporal adotado para a presente pesquisa.  
78

 São considerados pré-requisitos as disciplinas de Fundamentos Teórico-metodológicos do Serviço 
Social I e Trabalho Profissional I e o ingresso na iniciação científica para a realização do estágio. As 
demais disciplinas do currículo não terão pré-requisitos. COSAC (2001: p.49).  
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Quadro 9: Novo currículo e desdobramento das disciplinas do curso de 
Serviço Social - UNESP 2000 

 

Matéria Disciplina Período 
Carga 

Horária 
Anual 

Créditos 

Fundamentos 
Históricos, Teóricos e 

Metodológicos do Serviço 
Social - FHTMSS 

FHTMSS – I FHTMSS – II 
FHTMSS – III 
FHTMSS – IV 

1º ano 
2º ano 
3º ano 
4º ano 

120 
120 
120 
120 

08 
08 
08 
08 

Serviço Social e 
Realidade Regional 

4º ano 120 08 

Processo de Trabalho 
do Serviço Social 

 

Trabalho Profissional - TP 
Elementos constitutivos 
TP – I 
TP – II 
TP – III 

1º ano 
3º ano 
4º ano 

120 
60 
60 

08 
04 
04 

Projetos de investigação e 
prática - PIP 
PIP – I 
PIP – II 
PIP – III 

2º ano 
3º ano 
4º ano 

60 
60 
120 

04 
04 
08 

Serviço Social 
Organização e Gestão 
Social do Trabalho 
Profissional 

3º ano 
4º ano 

60 
60 

04 
04 

Iniciação Científica 
Pesquisa em Serviço Social 
Investigação Social 
Estatística 

1º ano/2º sem 
2º ano 
3º ano 
2º ano/1º sem 

30 
60 
60 
30 

02 
04 
04 
02 

Ética Profissional 
 

Ética Profissional – I 
EP – II 

2º ano 
3º ano 

60 
60 

04 
04 

Formação Sócio-Histórica 
e Econômica do Brasil 

 

Formação Sócio-Histórica e 
Econômica do Brasil 

1º ano/2º sem 30 02 

Política Social 
 

Política Social 
Política Social do Brasil 
S. Social e Leg. Social I 
S. Social e Leg. Social II 

2º ano 
3º ano 
3º ano 
4º ano 

60 
60 
60 
60 

04 
04 
04 
04 

 
Economia 

 

Economia I 
Economia II 

1º ano 
2º ano 

60 
60 

04 
04 

Sociologia 
 

Sociologia I 
Sociologia II 

1º ano 
2º ano 

60 
60 

04 
04 

Filosofia 
Filosofia I 
Filosofia II 

1º ano 
2º ano 

60 
60 

04 
04 

Psicologia 

Psicologia do 
Desenvolvimento 
Psicologia e Grupos Sociais 
– P.G.S. I 
P.G.S.II 

1º ano/1º sem 
2º ano 
3º ano 

30 
60 
60 

02 
04 
04 

Antropologia Antropologia 1º ano 60 
04 
 

 TOTAL 2.340 156 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos estudos da autora COSAC (2001: p. 47-48). 
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De acordo com Cosac (2001: p. 51), a reestruturação curricular proposta 

visava garantir a “manutenção de espaços para práticas pedagógicas integrativas e 

interdisciplinares”; recriar uma cultura acadêmica que, ainda sob condições 

adversas, respondesse efetivamente aos objetivos enunciados, mas nem sempre 

vivenciados no ensino superior – ensino, pesquisa e extensão – e, caracterizar o 

curso de Serviço Social como o único curso público (naquele período) no Estado de 

São Paulo, “recuperando e estabelecendo seu papel regional, enquanto centro de 

debates sobre questões que envolvam a profissão e as políticas públicas a ela 

relacionadas, no projeto de país”.  

No que refere à implementação da reestruturação curricular79 e do projeto 

pedagógico do curso de Serviço Social da UNESP, OLIVEIRA & ANDRADE (2007: 

p. 7), apontam suas principais contribuições:  

 

Ruptura com a formatação do currículo do curso por disciplinas da área 
básica e da área profissionalizante; integração/articulação no ensino teórico, 
histórico e metodológico do Serviço Social, sobretudo, através da disciplina 
Fundamentos Teórico-metodológicos do Serviço Social; organização 
curricular atenta à superação da fragmentação de conteúdos e sua 
consequente repetição; definição das dimensões investigativa e interventiva 
como princípios formativos do currículo de Serviço Social; indissociabilidade 
do ensino, pesquisa e extensão; compreensão da prática profissional como 
um trabalho especializado no marco do trabalho coletivo e, discussão da 
questão social – em suas expressões particulares – como matéria do 
exercício profissional e as políticas sociais como mediações fundamentais 
do trabalho do assistente social. 

 

Entretanto, OLIVEIRA & ANDRADE (2007: p. 8) explicitam que, no processo 

de avaliação da implementação da reestruturação curricular e do projeto 

pedagógico, evidenciaram-se alguns aspectos que necessitam ser revistos, para que 

não dificultem sua efetivação em consonância às Diretrizes Curriculares da ABEPSS 

(1996): 

 

Pouca (ou inexistente) interlocução com docentes dos outros 
departamentos, o que enfraquece ou até mesmo invalida a proposta de 
interdisciplinaridade, da construção de novos saberes e, necessidade de 
maior aprofundamento do exercício do pluralismo, como elemento próprio 
da vida acadêmica e profissional, e o inerente debate sobre as diferentes 
tendências teóricas; a política de estágio – condições inadequadas no setor 
de estágio de Serviço Social (falta de campos de estágio, não capacitação 

                                                           
79

 Por ter sido o primeiro curso da universidade a elaborar uma reestruturação curricular, a partir das 
novas diretrizes aprovadas pelo MEC; a Câmara Central de Graduação indicou o curso de Serviço 
Social como referência para os outros cursos elaborarem seus projetos pedagógicos – o que conferiu 
visibilidade ao curso na reitoria da universidade OLIVEIRA & ANDRADE (2007: p.6).  
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de supervisores de campo para a prática da supervisão, sobrecarga dos 
docentes, pela não implantação da supervisão acadêmica); alguns 
componentes curriculares não inseridos na grade horária, como as oficinas 
pedagógicas e, a necessidade de maior participação do corpo discente nos 
Seminários de Revisão Curricular.  

 

Outros fatores apontados pelo colegiado do curso que poderiam comprometer 

a implementação da reestruturação curricular e do projeto pedagógico, conforme as 

informações coletadas da pesquisa documental, dizem respeito “à aceleração da 

privatização e o empresariamento do ensino; crescente desobrigação do Estado 

com o funcionamento das universidades; política educacional que não assegura 

condições de trabalho para o exercício do magistério” (Processo nº 539/1991 – 

UNESP Franca): 

 

O curso de Serviço Social da UNESP Franca também sofre os rebatimentos 
desta realidade mais ampla e, ao mesmo tempo, faz parte dos debates que 
envolvem a formação profissional, compondo a luta pela garantia do projeto 
ético-político da profissão. (Processo nº 539/1991 – UNESP Franca) 

 

Ressalta-se,  aqui, que a aprovação dos pareceres nº 492/2001 e nº 

1.363/2001 do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Superior e, 

posteriormente, da resolução nº 15/2002 implicaram às Diretrizes Curriculares da 

ABEPSS (1996) “uma forte descaracterização no que se refere à direção social da 

formação profissional, aos conhecimentos e habilidades preconizados e 

considerados essenciais ao desempenho do assistente social” (IAMAMOTO, 2008: 

p. 445). Assim, mesmo em meio às condições adversas decorrentes da 

contrarreforma do ensino superior e do Estado, destacam-se as contribuições do 

colegiado do curso de Serviço Social para a manutenção da direção social impressa 

na reestruturação curricular e no projeto pedagógico, implantados em 2000, os quais 

são revistos e avaliados anualmente, em reuniões, seminários e encontros com a 

participação de vários segmentos acadêmicos, com a finalidade de “ajustar o projeto 

pedagógico às necessárias condições para formar profissionais com competência 

teórico e metodológica ao fazerem frente às demandas sociais e redimensionar seu 

espaço ocupacional”80. 

Denota-se que a tríade, ensino pesquisa e extensão, perpassa toda a 

reestruturação curricular e o projeto pedagógico, apresentados neste item, sendo 
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que a sua indissociabilidade, no processo formativo, é visto como um desafio 

permanente do colegiado e dos demais segmentos, na universidade em questão. 

Nesta direção, constata-se que o ensino, a pesquisa e a extensão são estratégicos 

para a consolidação do projeto de formação profissional do curso de Serviço Social, 

e da concepção de universidade pública, em tempos de precarização e 

mercantilização do ensino superior: 

 

A extensão se constitui em um espaço de articulação com a sociedade. Ela 
é entendida como um processo educativo, cultural e científico que articula o 
ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação 
transformadora entre universidade e sociedade. 
No curso de Serviço Social, por força de seu projeto ético-político que 
orienta a ação profissional, esta articulação deve dar-se, prioritariamente 
com a classe que vive do trabalho que é a maioria da população. Neste 
espaço realiza-se a articulação fecunda entre o saber que vem da 
experiência de luta da classe trabalhadora e da população em geral, e o 
saber sistematizado apreendido pela academia. Segundo Paulo Freire esse 
seria o lugar das práxis social dos sujeitos coletivos. 
Os projetos de extensão universitária ligados ao Departamento de Serviço 
Social integram o tripé ensino-pesquisa-extensão e são estimulados e 
realizados a partir de critérios que possibilitem efetiva integração das ações 
desenvolvidas pelos alunos e com fundamentos do conteúdo das disciplinas 
que integram o currículo do curso de Serviço Social. Os projetos procuram 

responder as demandas identificadas nos espaços de atuação do Serviço 

Social. Alguns projetos de extensão possuem articulação com movimentos 
sociais em nível local e regional. (Processos administrativos do Curso de 
Serviço Social, UNESP). 

 

Como visto no Quadro nº 5 alusivo aos centros, núcleos, grupos e projetos de 

extensão universitária, criados no período de 1980 a 1999, observa-se que, entre 

2000 a 2007, tivemos a criação do Núcleo de Estudos sobre a Criança e o 

Adolescente – NECRIA, no ano de 2003, que visa realização de um trabalho 

educativo em escola pública da cidade de Franca, com o objetivo de propiciar uma 

reflexão crítica das crianças do Ensino Fundamental sobre seus direitos e deveres 

prescritos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), propiciando assim, a 

ampliação da busca pela sua efetivação.  

Entretanto, mesmo que, nesse período de 2000 a 2007, fora criado apenas 

um núcleo de extensão, todos os outros centros, núcleos e grupos (CPEUSS, 

GAPAF, NATRA, NECRIA e SEU) incluindo o PETSS, desenvolveram projetos e 

atividades de extensão – alguns de forma sistemática e, outros não, em função,  
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sobretudo, do financiamento81. 

Os projetos e atividades de extensão, na temática de movimentos sociais, são 

desenvolvidos pelo NATRA e serão explicitados no próximo item. Entretanto, de 

acordo com a pesquisa documental e de campo, constatou-se que alguns dos 

centros, núcleos, grupos e projetos de extensão executaram atividades, de forma 

pontual, com movimentos sociais, no período de 2000 a 2007, como, por exemplo, o 

Grupo de Alfabetização Paulo Freire – GAPAF. 

Neste sentido, cabe ainda salientar que a UNESP, em 2000, publicou o 

Regimento82 Geral da Extensão Universitária, através da Resolução UNESP nº 102, 

no qual estão explicitados a concepção e os objetivos da extensão universitária; 

definição da tipologia das atividades de extensão e as áreas correspondentes; os 

órgãos responsáveis pela análise e liberação de recursos (financiamento), entre 

outros dispositivos, dentre os quais destacamos: 

 

Art.1º A extensão universitária é um processo educativo, cultural e científico, 
que se articula ao ensino e à pesquisa de forma indissociável, e que 
viabiliza a relação transformadora entre a Universidade e a sociedade.  
Art.2º As atividades de extensão universitária terão como referência que a 
Universidade, no que diz respeito às suas atribuições específicas relativas à 
responsabilidade de promover o desenvolvimento do saber, cabe: produzir, 
sistematizar, criticar, proteger, integrar, divulgar e difundir o conhecimento. 
Art.3º As atividades de extensão terão como escopo socializar e 
compartilhar com a comunidade o conhecimento já sistematizado pelo saber 
humano e o produzido pela Universidade, bem como contribuir para o 
desenvolvimento desta. 
Art.4º As atividades de extensão deverão ter caráter educativo, no sentido 
de tornar as pessoas aptas a utilizarem o conhecimento em suas próprias 
situações de vida, de forma a não se transformarem em atividades que 
substituam, sem objetivos educacionais, aquelas que deveriam ser feitas 
por outras agências sociais. 
Art.5º A extensão constituir-se-á numa prática permanente de interação 
universidade-sociedade, em suas atividades de ensino e pesquisa, dando-
se prioridade a iniciativas voltadas para a comunidade extra-campus, 
devendo garantir a qualidade científica, tecnológica, artístico-cultural e 
buscar a interação com a sociedade por meio de ações de promoção e 
garantia de valores democráticos de igualdade e desenvolvimento social. 
Art.6º As atividades de extensão implicam na necessidade de uma 
articulação permanente entre as Pró-Reitorias de Extensão, de Graduação 
e de Pós-Graduação e Pesquisa e de seus respectivos programas. 
Art.7º As atividades de extensão serão consideradas como parte inerente ou 
etapa integrante dos processos de produção de conhecimento e não como 
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 O financiamento de grande parte dos projetos de extensão advém da concessão de bolsas – 
Programa de Apoio ao Estudante – PAE; Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – 
PIBIC/CNPq; Bolsa de Incentivo Técnico-Acadêmico (Monitoria); FAPESP e, da liberação de recursos 
pela Pró-reitoria de Extensão – PROEX aos projetos de extensão aprovados. 
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 Esclarece-se que o presente Regimento Geral da Extensão Universitária, regulamenta os artigos 
sobre a extensão universitária dispostos no Estatuto da UNESP aprovado pelo Decreto nº 29.720/ 
1989. 
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algo à parte desses processos. 
Art.8º Entende-se por extensão as ações desenvolvidas sob a forma de 
programas, subprogramas, projetos e atividades, inseridos nas áreas 
temáticas estabelecidas pela PROEX, em consonância com as orientações 
do Plano Nacional de Extensão Universitária (...) 
Art.9º Serão consideradas como de extensão universitária as atividades 
previstas em regulamentação própria. 
Art.10. As ações extensionistas da UNESP devem propiciar o 
desenvolvimento profissional de docentes, discentes e técnicos 
administrativos envolvidos nos programas, projetos e atividades, visando a 
melhoria da qualidade do ensino, a integração com a comunidade e o 
fortalecimento do princípio da cidadania, bem como o intercâmbio artístico-
cultural. 

 

Em 2004, a Resolução UNESP nº 53/2004 ratifica a concepção de extensão, 

contida no Regimento Geral da Extensão Universitária e, define a tipologia das 

atividades de extensão universitária e as áreas que deverão atender: 

 

Artigo 2º - As ações de extensão universitária na Unesp deverão estar 
contidas nas seguintes áreas: Ciências Agrárias e Veterinárias, 
Comunicação, Cultura, Direitos Humanos, Educação, Meio Ambiente, 
Saúde, Tecnologia e Trabalho, Espaços Construídos, e Política e Economia. 
Artigo 3º - São consideradas como atividades de extensão universitária: 
 
1. Educação continuada (realizada de forma presencial, semi-presencial ou 
à distância): cursos de extensão, difusão cultural, atualização e temáticos 
de curta duração; 
 
2. Eventos técnico-científicos: organização de congressos, colóquios, 
encontros, seminários, ciclos de debates, simpósios, mesas redondas, 
conferências e similares, dia de Campus, oficinas e workshops; 
 
3. Eventos artístico-culturais: concertos, oficinas, exposições, mostras, 
salões, espetáculos, festivais, recitais, shows e similares; 
 
4. Prestação de Serviços: Assessoria; Curadoria; Assistência a pacientes 
internados (Médica, Odontológica, Psicológica, Fisioterápica ou de Terapia 
Ocupacional); Atendimento Ambulatorial (Médico, Odontológico, Psicológico 
Fisioterápico ou de Terapia Ocupacional; Fonoaudiologia; Assistência 
Social; Enfermagem; Nutrição); Atendimento Veterinário Clínico ou Cirúrgico 
em Unidades Hospitalares; Atendimento Veterinário Ambulatorial; Exames e 
Laudos Laboratoriais na Área de Saúde; Emissão de Laudo Pericial; 
Exames e Laudos realizados por laboratórios que oferecem serviço 
permanente: análise de solos, exames agronômicos e botânicos, análise 
farmacológica, qualidade de produtos, etc.; Atendimentos a pessoas para 
orientação ou encaminhamento de questões jurídicas ou judiciais; 
Atendimento às questões agrárias (assentamentos,reforma agrária, 
capacitação de recursos humanos, assistência técnica, planejamento do 
desenvolvimento local sustentável, organização rural, comercialização, 
agroindústria, gestão de propriedade e/ou organizações, educação rural); 
Pesquisa encomendada contratualmente; Restauração de Bens (Contratos 
de prestação de serviços para restauração de bens); Atendimento orientado 
a visitantes em Museus, Centros e Espaços de Ciência e Tecnologia (visitas 
recebidas e orientadas em museus, centros de memória, jardim botânico, 
estação ecológica observatório, planetário, museus de ciência, mostras, 
laboratórios, etc.); Visitas livres, não orientadas a Museus, Centros e 
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Espaços de Ciência e Tecnologia; experiências-piloto, modelos e 
campanhas; 
 
5. Publicações e Produtos Acadêmicos: Produção de publicações e de 
produtos acadêmicos advindos de atividades de extensão (difusão, 
divulgação social, cultural artística, científica ou tecnológica). 

 

A seguir, apresentamos quadro referente às monografias apresentadas no 

período de 2000 a 2007, como exigência para a obtenção do título de bacharel em 

Serviço Social, que resultaram de pesquisas e projetos de extensão na temática de 

movimentos sociais, por meio NATRA. 

 

Quadro 10 – Monografias na temática de movimentos sociais - 2000 a 2007  
 

Ano de 
publicação 

Título Autor 

2000 
Derrubando cercas, conquistando o chão: a luta dos 
assentados na Fazenda Boa Sorte.  

Valéria de Oliveira 
Albuquerque. 

2000 HIP HOP: cultura e resistência que explode no interior paulista. 
Andréa Pires 
Rocha. 

2001 
A realidade do boia-fria na cidade de Miguelópolis: um processo 
amargo.  

Adriana 
Guimarães 
Rezende. 

2002 
A história do acampamento Sepé-Tiaraju: na busca pela 
consciência da coletividade. 

Michelly Ferreira 
M. Elias. 

2002 
Sem luta não há conquista 
Vida e trabalho dos moradores do Acampamento “Dom Tomás 
Balduíno”. 

Kamila Juliana M. 
dos Santos. 
Marcia Ap. Silva 
Merisse. 

2004 A participação dos jovens em movimentos sociais. 
Michelle Carvalho 
Santos. 

2005 
A atuação do Serviço Social junto aos movimentos sociais: uma 
experiência de estágio supervisionado em Serviço Social no 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST. 

Ariane Cristina 
Brugnhara. 

2005 
Educação popular e MST: uma reflexão a partir do 
acampamento “Mário Lago”. 

Grace do Prado. 

2006 
A importância da extensão universitária na formação de 
profissionais: refletindo sobre o Núcleo Agrário Terra e Raiz – 
NATRA.  

Juliana Martins. 

2006 Jardim Zelinda: as ações coletivas que construíram o bairro. 
Virgínia Regina de 
Oliveira. 

2006 Movimento negro unificado: uma história de luta e resistência. 
Daniella de Souza 
S. Néspoli. 

2006 
Serviço Social e movimentos sociais: reflexões sobre o projeto 
ético-político profissional e o projeto societário do MST 

Priscila de Souza 
Oliveira. 

2007 
A cultura como direito: um olhar do Serviço Social sobre 
aspectos da política pública cultural. 

Paula Angelina R. 
Alecrim 

2007 
Ideologia e movimento: a atuação do Movimento de Libertação 
dos Sem Terra – MLST no assentamento “17 de Abril”, 
Restinga – SP.  

Raquel Corrêa 
Bueno. 

2007 
Latifúndio midiático – do sensacionalismo à manipulação: a 
cegueira frente à luta pela terra. 

Fabiana Santos 
Piçarro. 

2007 MST: atuação x visão da mídia 
Paula Martins 
Pimenta 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, a partir das informações disponibilizadas no site 
http://www.athena.biblioteca.unesp.br/ e pesquisa bibliográfica. 
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Observa-se, no quadro acima, que, do total de 16 monografias, apresentadas 

no período de 2000 a 2007, 10 abordaram a questão agrária, os movimentos sociais 

e organizações dos trabalhadores em torno da luta pela terra, e 6 monografias 

versaram sobre os movimentos e as organizações nas áreas étnica, cultural, 

juventude e a relação com o poder mídiático.  

Desta forma, constatou-se, neste item, que o Projeto Pedagógico do Curso de 

Serviço Social e a reestruturação curricular, implementados, viabilizam – mesmo às 

adversidades impostas pela contrarreforma do Estado e, por conseguinte, no ensino 

superior – as condições para forjar o perfil profissional que atuará nas expressões da 

questão social, aliada aos sujeitos coletivos e que, para tanto, as contribuições da 

experiência de extensão, na temática de movimentos sociais do NATRA, têm sido 

relevantes. 

 

 

2.3 – O Núcleo Agrário “Terra e Raiz” – NATRA: uma Experiência de Extensão 

Universitária na Temática de Movimentos Sociais 

 

Como já mencionado anteriormente, discorre-se, neste item, sobre a 

constituição do Núcleo Agrário Terra e Raiz – NATRA no decorrer de 1997 a 2007 – 

recorte temporal adotado nesta pesquisa. 

Para tanto, é fundamental compreender alguns elementos da conformação do 

desenvolvimento agrícola da região em que a UNESP Franca está inserida. Assim, 

de acordo com Gonçalves: 

 

(...) O Nordeste de São Paulo, em particular, a região de Ribeirão Preto, é 
considerada uma das regiões com os maiores índices de produtividade 
agrícola do país. Somada à região Noroeste, esta região concentra a 
agricultura de maior valor comercial do Estado. (...) Todavia, uma parte 
importante da história da agricultura da região Nordeste remonta ao final do 
século XIX, ou seja, ao período áureo das lavouras de café. 
(...) Desde os anos de 1960, a região de Ribeirão Preto vem passando por 
um processo intenso de transformações no setor agropecuário e isto tanto 
tem exigido quanto possibilitado a acumulação de recursos técnicos, 
científicos e financeiros. Este processo resultou numa especialização da 
produção com uma crescente substituição da produção de alimentos por 
cultivos destinados a atender as demandas das agroindústrias que, 
atualmente, são consideradas a força motriz da agricultura dessa região. 
(ELIAS, 2003, p. 72). (...) Ainda que a produção de cana-de-açucar ocupe 
um lugar importante na história da agricultura do Nordeste paulista, foi 
somente a partir da segunda metade do século XX que esta atividade 
passou a ser desenvolvida em novas bases. (...)  
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(...) Como resultado da expansão da monocultura da cana-de-açucar, o 
setor sucroalcooleiro vem sendo apontado como o principal responsável por 
uma série de problemas – poluição atmosférica, contaminação dos recursos 
hídricos, erosão e compactação do solo, desrespeito à legislação trabalhista 
etc. – na região Nordeste do Estado de São Paulo, particularmente, nos 
municípios situados no entorno de Ribeirão Preto. Além desses problemas, 
há também a questão do desemprego causado pela crescente mecanização 
dos canaviais, sobretudo, nas atividades de colheita da cana.  
Ainda que o setor sucroalcooleiro, por meio das entidades que o 
representam, exerça forte influência sobre os meios de comunicação e 
sobre a opinião pública em geral, algumas conquistas vêm sendo obtidas 
por entidades sindicais de trabalhadores rurais em parcerias com 
instituições públicas governamentais e não governamentais. 
Outra frente de enfrentamento aos problemas oriundos da economia 
canavieira na região de Ribeirão Preto tem sido as ocupações de 
propriedades cujas terras são exploradas por usinas de açucar e destilarias 
de álcool. O principal movimento social empenhado neste sentido é o MST. 
Na verdade, foram os impactos socioambientais gerados pelo setor 
sucroalcooleiro, desde o final do século passado, a principal razão para que 
os movimentos sociais passassem a organizar os trabalhadores desta 
região em favor da luta pela reforma agrária. (GONÇALVES, 2010: p. 47-50) 

 

Considerando tal contexto, fica evidente a questão agrária83 na região de 

Franca e Ribeirão Preto - agravada pelo agronegócio, caracterizado por grandes 

monopólios agrícolas e industriais, sob forte influência do capital financeiro, e; os 

desafios postos às organizações das classes trabalhadoras na luta pela terra, como 

ressalta Canuto: 

 

(...) O agronegócio promove a maior concentração de terra e de renda, gera 
desemprego, emprega mão-de-obra escrava, alimenta a grilagem de terras 
(...) traz efeitos perversos sobre a saúde humana e deixa atrás de si um 
rastro de conflitos e violência. (CANUTO, 2004: p. 1 apud SANT´ANA e 
outros autores, 2010: p. 1) 

 

Sant´Ana (2005: p. 126) assinala que as contradições desse modelo de 

desenvolvimento agrícola são cada vez mais nítidas na região de Ribeirão Preto, 

bem como, a presença das forças políticas que fazem o enfrentamento, 

particularmente, o MST, o qual, no final de 1990, fortalecia-se nesta região e 

articulava-se aos sindicatos que buscavam se aproximar das lutas dos trabalhadores 

do campo e da cidade. 

Em 1997, o NATRA, inicialmente denominado “Núcleo de Estudos sobre a 

Questão Agrária e a Luta pela Terra no Brasil”, foi organizado por estudantes da 

então Faculdade de História, Direito e Serviço Social – UNESP Franca – sob os 

                                                           
83

 Para o aprofundamento do tema, recomenda-se, dentre outros autores: José de S. Martins (1997); 
Raquel S. Sant´Ana (2005, 2012 e 2014); João P. Stédile (1994, 1997 e 1998) e SOUSA (2000). 
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principais objetivos de realizar estudos e debates sobre a questão agrária no âmbito 

nacional e regional e prestar apoio às lutas pela terra. Até esse ano, não havia 

ocorrido nenhuma ocupação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – 

MST84 na região de Ribeirão Preto-SP ou por outro movimento social. 

 

(...) O NATRA é resultado de muitas iniciativas de pessoas envolvidas com 
a militância política no campus da UNESP de Franca em uma conjuntura de 
crise econômica do final dos anos 1990. Particularmente, na cidade de 
Franca, esse período é de reestruturação do processo de produção das 
fábricas de calçados, que incorporou novas tecnologias, fechou postos de 
trabalho e gerou um grande nível de desemprego. Essa situação pressionou 
os serviços públicos, ampliou o mercado informal e tensionou a atuação do 
Sindicato dos Sapateiros, que perdeu muitos sindicalizados. Alternativas 
para o desemprego passaram a ser discutidas por diversos atores e no 
âmbito nacional a luta pela Reforma Agrária empreendida pelo MST 
ganhava destaque na mídia nacional. Essa conjuntura, somada à 
experiência de alguns setores da CUT que apoiavam o referido sindicato 
com a luta pela terra, levou à ocupação da Fazenda Boa Sorte, no 
município de Restinga, com famílias dos desempregados do calçado e dos 
trabalhadores rurais pobres da região. A organização do acampamento e 
posteriormente a conquista do Assentamento 17 de Abril, já com a bandeira 
do MST, forjaram a organização do NATRA, que primeiro foi chamado de 
“Núcleo de Estudos sobre a Questão Agrária e a Luta pela Terra no Brasil.” 
Inicialmente, o grupo, formado por estudantes apoiados por alguns 
professores, era de apoio material e político para as lutas dos acampados, 
principalmente nos dias tensos de desocupação e re-ocupação da área até 
sua desapropriação para o assentamento das famílias. Posteriormente, a 
ação do grupo foi se estruturando como atividade de extensão universitária 
e buscou-se a legitimação nas instâncias competentes da Universidade por 
meio da aprovação de projetos anuais, com parcos recursos e instrumentos 
para o trabalho dos extensionistas. A permanência no NATRA era 
alimentada pela sistemática de estudos sobre a Questão Agrária e a Luta 
pela terra na região e pela mística da militância do MST. (Membro fundador 
do NATRA) 

 

Ainda em 1997, registra-se a contribuição do professor Dr. Ubaldo Silveira, do 

Departamento de Serviço Social, o qual, na época, foi convidado pelo núcleo, para 

dar “suporte teórico-metodológico” (Arquivo NATRA, 1999) nos trabalhos iniciais do 

NATRA, até 1999; quando a professora Dr. Raquel S. Sant´ana, do mesmo 

Departamento, assume a coordenação, a convite do núcleo. De acordo com a 

pesquisa documental, esses convites se justificavam pelo fato de os professores 

serem pesquisadores na temática agrária. 

                                                           
84

 O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, fundado em 1984, constitui um dos 
maiores movimentos sociais rurais da América Latina, que resultou das lutas pela democratização da 
terra e da sociedade, no final da década de 1970, “quando as contradições do modelo agrícola se 
tornam mais intensas e sofrem com a violência de Estado, ressurgem as ocupações de terra”(...) As 
ocupações de terra se tornaram ferramenta de expressão camponesa e de contestação do 
autoritarismo. Para ver mais, acessar www.mst.org.br (arquivo “MST: Lutas e Conquistas”, 2010, p. 
9). 

http://www.mst.org.br/
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Conforme os dados da pesquisa documental, os eventos realizados pelo 

núcleo, nesse período, referiram-se: a – à organização da exposição fotográfica 

“Terra” de Sebastião Salgado com a venda de fotos, livros e CDs, para arrecadação 

de fundos ao MST; – à realização de estágio de vivência no acampamento do MST, 

na Fazenda de Pirituba, através de parceria com o campus de Botucatu – UNESP e, 

a – à participação do ato em solidariedade à “Marcha Nacional por Reforma Agrária, 

emprego e justiça” em Ribeirão Preto-SP, dentre outros.  

No início de janeiro de 1998, ocorre a ocupação da Fazenda Boa Sorte, 

propriedade da Ferrovia Paulista S.A – FEPASA85 no município de Restinga – SP, 

região de Franca, por 200 famílias organizadas por lideranças do MST e do 

Sindicato dos Sapateiros de Franca. O NATRA, por sua vez, acompanhou, durante o 

transcorrer de 9 meses, todo o processo de luta e resistência, marcado por 

reintegrações de posses, negociações, ocupações de terras improdutivas na região 

de Restinga e outras manifestações vivenciadas pelos trabalhadores do movimento 

que culminaram com a conquista da área para fins de Reforma Agrária, que passou 

a ser denominada Assentamento 17 de Abril, composta por 154 famílias, conforme 

destaca Sant‟Ana:  

 

O NATRA acompanhou os diversos momentos do conflito. Fez a 
mobilização dos estudantes do campus e em momentos de ação de despejo 
esteve presente apoiando a luta pela terra; promoveu campanhas de 
arrecadação de alimentos, lonas, roupas e remédios; realizou debates

86
 na 

faculdade sobre os problemas no campo e a luta dos acampados na 
fazenda. (SANT´ANA, 2001: p. 2) 

 

Ressalta-se, conforme dados da pesquisa documental, que a relação do 

núcleo com as lutas empreendidas pelo MST, na época, sobretudo, a partir da 

ocupação da Fazenda Boa Sorte, em Restinga, contribuiu para que os seus 

integrantes repensassem sua auto-organização na universidade: 

 

(...) Nesta relação de apoio aos acampados, percebemos que suas 
carências iam além da questão material, assim, achamos ser pertinente a 
intervenção do núcleo de apoio como núcleo de extensão. Esta mudança de 
perfil do núcleo, possibilitou a conquista de uma sala para reuniões, bem 
como, a disposição de um veículo da faculdade para irmos ao 

                                                           
85

 A Ferrovia Paulista S.A. (FEPASA) foi uma empresa ferroviária brasileira que pertencia ao Estado 
de São Paulo, sendo extinta ao ser incorporada à Rede Ferroviária Federal em maio de 1998. 
86

 Conforme dados da pesquisa documental (1999), os debates eram organizados com a presença 
das lideranças do MST, e provocaram, naquele período, a realização de pesquisas sobre a temática 
agrária, elaboradas por estudantes de graduação, através de bolsas FAPESP e PIBIC/CNPq.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Ferrovia
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rede_Ferrovi%C3%A1ria_Federal
http://pt.wikipedia.org/wiki/1998
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assentamento, o que não ocorre suficientemente para suprir o cronograma 
de atividades do núcleo. (Arquivo NATRA, 1999: p. 1) 

 

Posteriormente, ao tratarmos dos projetos e atividades de extensão, 

desenvolvidas pelo NATRA, de 1997 a 2007, ficará evidenciado que o núcleo 

manterá sua atuação no Assentamento 17 de Abril, ao longo desses anos, em 

consonância às demandas do movimento, mesmo sob condições adversas para o 

desenvolvimento da extensão. 

Em 199987, o NATRA, realizou um debate, no campus, sobre a violência no 

campo, com a participação do MST, comunidade acadêmica e lideranças sindicais; 

estudos; atividades de apoio aos trabalhadores do acampamento 17 de Abril – 

Restinga, e, deu continuidade às discussões de sua reorganização enquanto núcleo 

de extensão universitária interdisciplinar, definindo que: 

 

(...) a extensão é um processo educativo, cultural e científico que articula o 
ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação 
transformadora entre a Universidade e o meio rural. Concretiza-se em um 
conjunto de atividades que constrói um vínculo orgânico entre a 
Universidade e os interesses e necessidades do homem no campo (....) 
permitindo o fortalecimento dos vínculos da Faculdade de História, Direito e 
Serviço Social com a realidade do município e da região. (Arquivo NATRA, 
1999).  

 

Constata-se que a concepção de extensão universitária em questão se 

sustenta no conceito elaborado pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão em 1987 – 

já tratado no Capítulo I – no qual a extensão “coloca-se como prática acadêmica que 

objetiva interligar a universidade, em suas atividades de ensino e pesquisa, com as 

demandas da sociedade” (TAVARES, 1997: p. 12), com vistas à transformação 

social.  

De acordo com a pesquisa documental, a concepção de extensão 

universitária, adotada pelo NATRA, baseou-se, desde o início do núcleo, na 

concepção de educação em Paulo Freire, sobretudo, sob o conceito de extensão 

comunicativa, “que permite viabilizar um trabalho crítico voltado para os segmentos 

populares, que traz, como responsabilidade da universidade, uma formação 

verdadeiramente voltada para uma formação integral e para questões universais” 

(SANT´ANA, 2012: p. 78-92) – portanto, o NATRA:  

                                                           
87

 No final de 1999, a Professora Raquel S. Sant´Ana iniciou a assessoria ao núcleo, assumindo a 
sua coordenação em 2000.  



 77 

Desenvolve uma extensão com inserção na comunidade, com compromisso 
de classe, com formação crítica e proposta libertadora.  
O trabalho do grupo abarca a filosofia de Paulo Freire, acreditando na 
horizontalidade, na dialogicidade e na realidade local como pontos 
indispensáveis para o resgate das origens, da cidadania e dos direitos dos 
camponeses. (SANT´ANA al al., 2006: p. 2)  

 

Verifica-se, também, que o núcleo se baseou no autor Caio Prado Júnior para 

apreensão do conceito de educação popular nos trabalhos de extensão universitária 

do núcleo e na relação com os movimentos sociais, segundo Prado:  

 

Contudo, a educação popular não deve ser compreendida enquanto meio 
para conduzir as populações a níveis de consciência mais elevados, tão 
menos deve corresponder à capacitação dos pobres para práticas mais 
políticas. Ela mesma deve ser uma prática política. Deve ser, 
gestionariamente, um espaço político-democrático de ação e reflexão das 
massas sobre suas condições de vida, sobre os problemas enfrentados 
diariamente. Um espaço onde as diferentes trajetórias de vida e as 
particularidades das experiências individuais de diversos sujeitos sejam 
valorizadas e se encontrem enquanto vivências comuns a uma mesma 
classe. Um espaço de troca de sonhos e esperanças comuns. Um espaço 
que, conduzido por essa mesma classe, leve ao fortalecimento de uma 
identidade coletiva e uma solidariedade revolucionária. (PRADO, 2005: p. 
14 apud SANT´ANA at al., 2006: p. 2). 

 

Neste sentido, aponta-se que as concepções de educação e educação 

popular, adotadas pelo núcleo e baseadas, principalmente, em Paulo Freire e Caio 

P. Júnior, dentre outros, vão permear os projetos e as atividades de extensão, 

pesquisas e eventos acadêmicos realizados pelo NATRA – apresentando, inclusive, 

estreita aproximação teórico-metodológica e ideo-política com a própria pedagogia 

do MST, principal movimento social que se articula nos projetos de extensão 

universitária. (Arquivo NATRA, s/data)  

Retomando a etapa de reorganização do NATRA, ocorrida em 1999, destaca-

se que uma de suas principais expressões foi a formulação do primeiro projeto de 

extensão, intitulado “Desenvolvimento de Comunidade no Assentamento 17 de 

Abril”88, sendo prevista a sua realização entre os meses de fevereiro a dezembro de 

2000. Tal projeto foi aprovado pelo Centro de Pesquisa e Extensão Universitária – 

CPEU/UNESP Franca e tinha como objetivo: 

 

                                                           
88

 O referido documento apresentava como justificativa, contribuir na “mobilização e articulação das 
famílias, firmando assim, um vínculo maior entre esta realidade rural e a Universidade”, constituindo-
se em “uma oportunidade da Universidade estar atuando no meio rural, onde não existem nenhum 
trabalho desta natureza nesta unidade de ensino”. (Arquivo NATRA, 1999).  
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proporcionar condições para que os assentados possam se organizar, 
lutando para a construção e crescimento sócio-econômico-político do 
assentamento, através das discussões em grupos e assembléias; dar 
continuidade às atividades já desenvolvidas neste local, incentivando a 
população a planejar, executar programas de acordo com a realidade social, 
considerando a importância da interação e integração entre sociedade e 
Universidade. (Arquivo NATRA, 1999).  

 

Cumpre apontar, para tanto, que, no ano do desenvolvimento do primeiro 

projeto de extensão do NATRA – 2000, a UNESP regulamentava sua política de 

extensão universitária, através da Resolução n. 102 de 2000 que dispunha sobre o 

Regimento Geral da Extensão Universitária, já referida no item anterior, na qual a 

concepção de extensão, na época, alinha-se ao conceito proposto pelo Fórum de 

Pró-Reitores de Extensão em 1987, na qual, também, o NATRA se baseou. 

Sant´Ana (2012, p.79-82) aponta que, desde o ano de 2000, o NATRA tem 

inscrito projetos de extensão à Pró-Reitoria de Extensão Universitária – PROEX da 

UNESP – a sendo que, a partir de 2003: 

 

(...) apesar de variarem de conteúdo e, em alguns anos, até de comunidade 
a que se destina, mantém como pilares o trabalho social

89
 e de educação 

com comunidades rurais, incluindo os assentamentos e acampamentos, 
esses inclusive com a instabilidade como característica nesta fase da luta. 
(SANT‟ANA, 2012: p 79-82) 

 

Assinala-se que, até 2003, o NATRA permanece reapresentando o projeto de 

extensão à PROEX sob o título de “Desenvolvimento de Comunidade”90, o que, 

conforme Sant´Ana (2001: p. 4) nomeá-lo de tal forma “em nada se assemelha 

àquelas experiências ortodoxas do Serviço Social de décadas anteriores”. Frisa 

ainda, citando Souza (1996: p. 78), que pensar o desenvolvimento: 

 

é pensar sempre o relativo, pois não existe realidade de desenvolvimento 
absoluta e acabada. O que se pode é avaliar a existência de um processo 
mais e profundo a partir de critérios de participação ampliada da população 
nas decisões e gestão das ações consequentes; avaliar a capacidade 
criadora do homem, na produção dos enfrentamentos em função dos 

                                                           
89

 O NATRA refere-se a Maria das Graças M. Tavares (1997: p.13-14) para apreender a extensão 
como trabalho social – “ação deliberada que se constitui a partir da realidade e sobre esta realidade 
objetiva, produzindo conhecimentos que visam a transformação social (...) e, que pressupõe “uma 
participação tanto da universidade como da sociedade organizada, onde a busca de objetos de 
pesquisa para realizar a construção do conhecimento novo ou para reformular verdades existentes 
resulte de acordos entre as partes interessadas”.  
90

 A autora e coordenadora do núcleo – Professora Raquel S. Sant´Ana (2012) explica que tal título 
“Desenvolvimento de Comunidade” foi atribuído ao primeiro projeto de extensão na época que não 
coordenava o NATRA e que tal nomeação perdurou até 2003, em função estrita às condições 
burocráticas do financiamento do projeto. 
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desafios da natureza e dos desafios sociais. Neste sentido, o processo de 
desenvolvimento é também processo de participação. (SOUZA, 1996: p. 
78). 

 

Concomitante ao projeto de extensão, intitulado “Desenvolvimento de 

Comunidade no Assentamento 17 de Abril”, em 2000, inicia-se o estágio 

supervisionado em Serviço Social, com o objetivo de “atingir os problemas que a 

população enfrentava cotidianamente, causados pela não operacionalização das 

políticas públicas (...)”, através do apoio da Prefeitura Municipal de Restinga e a 

supervisão da Professora Raquel S. Sant´Ana (MARTINS, 2006: p. 45): 

 

Foi elaborado o Plano de Ação no Assentamento “17 de Abril”, o Brava 
Gente, que tinha como frentes de atuação a educação e a saúde. E seus 
objetivos eram: a garantia do acesso e a consolidação das políticas 
públicas, especialmente na área da saúde e educação; o desenvolvimento 
de relações sociais mais solidárias e coletivas, baseadas no princípio ético 
de respeito às diferenças étnicas, culturais e religiosas; e a criação de 
espaços de participação coletiva para o debate dos problemas relacionados 
à educação e à saúde, envolvendo os assentados na reflexão e busca de 

alternativas para a superação dos mesmos. (MARTINS, 2006: p. 46).  
 

Neste aspecto, cumpre salientar que, mesmo o estágio supervisionado, nesse 

momento, contemplar um dos cursos que compõe o núcleo, mantém-se o caráter 

interdisciplinar91 nas atividades extensionistas: 

 

(...) Todo o trabalho do grupo se organiza de maneira interdisciplinar. No 
grupo, independente de sua área de formação, os integrantes assumem a 
efetivação dos projetos conforme definido em planejamento coletivo. As 
formações específicas, bem como a área de pesquisa de seus integrantes, 
enriquecem o referencial teórico e a metodologia de todos os trabalhos 
realizados e, a proposição e confecção de novos projetos. (Anais do IV 
Simpósio de Questão Agrária da UNESP Franca, 2007: p. 6)  

 

Observa-se que, entre 1997 a 2002, o NATRA era um núcleo de extensão 

relativamente pequeno – contando com aproximadamente 15 extensionistas, 

entretanto, foi no ano de 2003 que o núcleo amplia o número de integrantes, 

variando de 30 a 40 estudantes de todos os cursos do campus, permanecendo com 

essa participação até o encerramento do recorte temporal desta pesquisa.  

No ano de 2003, ocorre uma nova ocupação na região, agora na cidade de 

                                                           
91

 De acordo com a pesquisa documental, verificou-se que “um elemento fundamental para viabilizar 
o trabalho interdisciplinar é o objetivo comum do grupo. A Núcleo Agrário tem por objetivo apoiar a 
luta pela terra e fortalecer as ações dos movimentos sociais rurais na região de Ribeirão Preto (...)”. 
(Anais do IV Simpósio de Questão Agrária da UNESP Franca, 2007: p. 6) 
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Ribeirão Preto-SP, com a mobilização de 1000 trabalhadores organizados pelo MST 

e a ocupação da área ao lado da Fazenda da Barra, denominada, posteriormente, 

como acampamento “Mário Lago”, a qual, depois de três longos anos de resistência, 

luta, manifestações e negociações foi conquistada como área para fins de reforma 

agrária, tornando-se assentamento no ano de 2008.  

Nesse mesmo período, o NATRA realiza inúmeras discussões para a 

definição do movimento social rural da região, nos projetos e atividades de extensão, 

deliberando por “trabalhar apenas com o MST, devido a sua forma de atuação e 

organização” (MARTINS, 2006: p. 48). Ressalta-se que, até esse momento, o 

NATRA desenvolvia os projetos e atividades de extensão tanto com o MST como 

com o MLST, no “assentamento 17 de Abril”, em Restinga-SP.  

O NATRA, em 2003, propunha que os projetos e as atividades extensionistas 

consistissem em cinco frentes e/ou subgrupos de atuação – crianças (atividades 

complementares à Ciranda Infantil – MST); educação/GAPATERRA (oficinas de 

formação com os educadores e atividades complementares ao processo de 

alfabetização, baseado no método de Paulo Freire); gênero (oficinas e atividades 

sócio-educativas envolvendo homens e mulheres na discussão de gênero); jovens 

(oficinas com a participação de outros movimentos, como o ME e o Movimento Hip 

Hop, para a discussão da relação da juventude com o urbano e o rural) e, produção 

(oficinas sobre os temas de produção orgânica, meio ambiente e cooperação) – 

denominadas de coletivos, considerando a própria organicidade92 interna do MST 

nos acampamentos e assentamentos, para reorganização dos seus projetos e 

atividades. Para o desenvolvimento desses trabalhos de extensão, o NATRA reunia-

se uma vez na semana para discussão e alinhamento geral das oficinas que seriam 

planejadas por cada coletivo. 

Em 2004, o MST ocupa uma área do Governo do Estado no município de 

Batatais-SP, originando no acampamento “Salete Strozake” e que, em 2005, foi 

submetido a uma reintegração de posse com forte aparato policial – diante disso, as 

famílias acampadas “foram obrigadas a se alojar no Ginásio de Esportes” do 

município, sendo transferidas pelo MST ao então acampamento Mário Lago, em 

Ribeirão Preto. Entre 2005 a 2006, o NATRA acompanhou a ocupação da área; 

                                                           
92

 SANT´ANA (2012: p. ?) explicita que o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
organiza-se, a partir de “núcleos de moradia e, na articulação mais geral, utiliza-se de sub grupos que 
são denominados de Coletivos. Num assentamento, via de regra, têm coletivos de saúde, segurança, 
ciranda, educação, produção e outros que a comunidade definir segundo suas necessidades”. 
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realizou oficinas através dos coletivos e o cadastramento das famílias (MARTINS, 

2006: p. 52). 

No ano de 2005, “o NATRA, com o intuito de ampliar seu espaço de atuação 

e também aperfeiçoar a formação profissional de seus integrantes, estabeleceu um 

convênio de estágio com o INCRA” (...) objetivando capacitá-los para atuação na 

realidade agrária”, nas áreas do Direito e Serviço Social, nos assentamentos93 Sepé 

Tiaraju” e “Bela Vista do Chibarro”, respectivamente, nos municípios de Serra Azul e 

de Araraquara – SP (MARTINS, 2006: p. 52). A proposta de tal convênio justificava-

se no fato de que: 

 

(...) a existência dos assentamentos como unidades territoriais e 
administrativas resulta numa ampliação das demandas de infra-estrutura e 
em pressão sobre os poderes políticos locais, estaduais e federal. Ao 
mesmo tempo em que podem ser vistos como “ponto de chegada” de um 
processo de luta pela terra, os assentamentos tornam-se “ponto de partida” 
para uma nova condição de vida, onde muitas vezes tudo está por fazer. 
(LEITE, 2004 apud Plano de estágio, 2006: p. 2 – Arquivo NATRA). 

 

O Plano de estágio94 do ano de 2005 reitera o caráter interdisciplinar do 

núcleo, considerando a interdisciplinaridade necessária à produção de 

conhecimentos, pelo “caráter dialético da realidade social que é, ao mesmo tempo, 

una e diversa e na natureza intersubjetiva de sua apreensão”. (Arquivo NATRA – 

Plano de estágio, 2006). Desta forma, constata-se, na pesquisa documental, a 

formulação de um único plano de estágio pelo NATRA, articulado às especificidades 

das áreas de Serviço Social e Direito, sob o objetivo de “contribuir para o resgate da 

cidadania no espaço rural, através da busca pela efetivação dos direitos, integral ou 

parcialmente subtraídos à população assentada, bem como do fortalecimento dos 

sujeitos coletivos”. (Arquivo NATRA – Plano de estágio, 2006).  

Na área do Serviço Social, os objetivos específicos diziam respeito a:  

                                                           
93

 Conforme SILVA (2007: p.210) os assentamento “Sepé Tiarajú” e “Bela Vista do Chibarro” são 
administrados pelo INCRA e foram criados, respectivamente, nos anos de 1990 e 2005. Salienta-se 
que, de acordo com GONÇALVES (2010: p. 77), o assentamento “Sepé Tiarajú constitui-se no 
primeiro projeto de assentamento agroecológico do Estado de São Paulo, resultante do TAC, 
assinado, em 2007, pelo INCRA, Promotoria de Conflitos Agrários e Meio Ambiente de Ribeirão Preto 
e trabalhadores do assentamento, como forma de “ recuperar as áreas que foram degradadas pelo 
cultivo de cana-de-açucar, bem como, as APPs existentes dentro do assentamento.” 
94

 No convênio firmado entre o NATRA/UNESP Franca e INCRA e renovado no anos seguintes – 
2006 e 2007 – o Plano de estágio prevê uma complementação financeira nas bolsas-estágio para a 
realização de iniciação científica 
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(...) contribuir na efetivação das políticas públicas existentes, considerando 
as particularidades da realidade social; auxiliar na construção e/ou 
aperfeiçoamento de projetos sociais complementares à mesma política 
pública e; realizar ações sócio-educativas que visem o fortalecimento dos 
sujeitos coletivos e valorização do espaço rural. (Arquivo NATRA – Plano de 
estágio, 2006).  

 

O convênio de estágio com o INCRA foi renovado em 2006 e os campos de 

estágio foram ampliados nas áreas de História e Relações Internacionais ocorrendo, 

no assentamento Sepé Tiaraju”, em Serra Azul, pré-assentamento (na época) Mário 

Lago, em Ribeirão Preto e de forma pontual no assentamento “Bela Vista do 

Chibarro” em Araraquara. 

No ano de 2007, há a renovação do convênio de estágio firmado com o 

INCRA, assegurando a continuidade dos trabalhos nos assentamentos de Sepé 

Tiaraju”, em Serra Azul e no pré-assentamento (na época) Mário Lago, em Ribeirão 

Preto. Verifica-se que o objetivo geral e os objetivos específicos de cada área e/ou 

curso de graduação permaneceram inalterados. 

Diante disso, constata-se que o estabelecimento do convênio entre a 

UNESP/Franca (NATRA) e o INCRA, nos anos de 2005 a 2007, possibilitou 

condições inéditas para o desenvolvimento do estágio interdisciplinar e para os 

próprios projetos de extensão e pesquisa, além de avanços na relação com o MST e 

demais organizações envolvidas na luta pela reforma agrária, como a ABRA e, no 

fortalecimento da organização dos sujeitos coletivos: 

 

Nessa perspectiva, o presente estágio constitui um importante momento de 
aprofundamento das relações entre a extensão universitária do NATRA e as 
políticas governamentais, em uma união de esforços indispensável ao 
adequado tratamento das questões pertinentes à luta pela terra. (...) Além 
disso, este trabalho possibilita o aprofundamento do debate da questão 
agrária no meio acadêmico e o intercâmbio de saberes distintos, 
propiciando um melhor aproveitamento do conhecimento produzido na 
Universidade Pública e a abertura desta aos anseios populares. (Arquivo 
NATRA – Plano de estágio, 2006: p. 3).  

 

Aponta-se que, no ano de 2005, é cadastrado, no Diretório de Grupos de 

Pesquisa do CNPq, o Grupo de Pesquisa “Terra e Raiz”, o qual consistiu, 

certamente, em um dos principais desdobramentos do NATRA. O Grupo foi 

composto no decorrer dos anos, por estudantes de graduação e pós-graduação, 

sendo, alguns destes, ex-integrantes do núcleo, sendo as principais temáticas 

pesquisadas: “questão agrária, reforma agrária, movimentos sociais, luta de classes, 
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Estado e agricultura familiar”, as quais resultaram no aumento das produções 

acadêmicas nessas temáticas, como por exemplo, os Trabalhos de Conclusão de 

Curso, já citados no Quadro nº 8, no item anterior. (MARTINS, 2006: p. 55) 

 

Os trabalhos e pesquisas realizados pelos integrantes do grupo têm 
levado a temática agrária para a discussão em fóruns e eventos 
acadêmicos de âmbito regional, nacional e internacional. O 
reconhecimento do trabalho do grupo tem se dado não só por 
agências de fomento como FAPESP e CNPq, mas também por 
instituições governamentais (...) A sua atuação também é 
reconhecida pela Associação Brasileira de Reforma Agrária (ABRA) 
e pelos movimentos sociais de luta pela terra. (Disponível no sítio 
http://lattes.CNPq.br/web/dgp) 

 

Em 2006, 200 famílias mobilizadas pelo MST ocupam a Fazenda “Santa 

Maria” em Serrana-SP, região de Ribeirão Preto, entretanto, uma semana após a 

ocupação, o acampamento sofre uma liminar de reintegração de posse e as famílias 

desocupam a área. O NATRA por sua vez, acompanhou todo o processo de 

organização das famílias, desde a ocupação até a reintegração de posse da área.  

Ainda, no ano de 2006, o NATRA elaborou um projeto, em parceria com o 

INCRA e o MST – regional nordeste, para a criação de um Banco de Projetos para o 

assentamento Sepé Tiaraju no município de Serra Azul-SP, com o objetivo de 

subsidiar os assentados em processo de organização, para que pudessem 

assegurar conquistas e reivindicar um aporte de direitos ainda não garantidos pelo 

Estado, através da apresentação de projetos a órgãos governamentais e não 

governamentais para fomento das ações definidas pelos assentados. (GARCIA, 

1999 apud Arquivo NATRA, 2006) – entretanto, o projeto não pôde ser 

implementado devido às dificuldades na organização do movimento, nesses 

assentamentos, para a proposição de tais projetos.  

Ressalta-se que, na experiência de extensão do núcleo, os projetos e 

atividades vão além do trabalho social e de educação95 nos acampamentos, 

assentamentos e escolas da região e, referem-se à organização dos Simpósios de 

Questão Agrária da UNESP/Franca com os objetivos de constituir-se como um fórum 

de debates e de defesa da luta pela terra e da reforma agrária; aprofundar e produzir 

conhecimento sobre a temática agrária e divulgar os trabalhos e pesquisas 

                                                           
95

 Verifica-se, a partir da pesquisa documental, que o método freiriano foi adaptado para a execução 
do trabalho popular, não sendo utilizado, necessariamente, como instrumental de alfabetização. 
(Arquivo NATRA, s/data). 
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desenvolvidos na área – os quais possibilitaram ao NATRA maior visibilidade de sua 

experiência extensionista na área e, portanto, conforme SANT´ANA (2012), 

constituir-se como “um dos principais interlocutores da questão agrária da região”, 

sendo perene, em todas as edições96 dos simpósios, a presença da comunidade 

acadêmica, – pesquisadores, estudantes, entre outros; movimentos e organizações 

populares, dentre eles, o MST e a Via Campesina; lideranças políticas, entre outros. 

No que se refere ao Serviço Social, nessa experiência extensionista do 

NATRA, evidencia-se que, desde a sua fundação, a assessoria e, posteriormente, a 

coordenação do núcleo, foram assumidas por docentes do Curso de Serviço Social 

da UNESP Franca/SP, e, que os estudantes de Serviço Social predominaram em 

sua composição ao longo do período estudado (1997 a 2007). Salienta-se, também, 

que a experiência de extensão e pesquisa, na temática agrária do núcleo, 

possibilitou, ao Curso de Serviço Social da UNESP Franca/SP, constituir-se como 

um dos vários interlocutores na categoria sobre o debate da questão agrária e o 

Serviço Social brasileiro. 

Nos anos de 2006 e 2007, o NATRA discute sua reorganização interna, 

avaliando sua atuação ao longo dos quase dez anos de existência (MARTINS, 2006: 

p. 55) e as dificuldades e os desafios que compuseram esse período. Em 2008, 

conforme Sant´Ana (2012: p. 78-92), o núcleo realiza alterações em sua dinâmica de 

funcionamento que não serão discorridas, em função do recorte temporal da 

pesquisa.  

No quadro abaixo, explicita-se os projetos de extensão desenvolvidos97 pelo 

NATRA, no período de 2000 a 2007, e as instituições financiadoras: 

                                                           
96

 Considerando o recorte temporal da pesquisa, os temas dos simpósios foram os seguintes: I 
Simpósio de Questão Agrária da UNESP/Franca: “A importância da luta pela terra”, 2003; II Simpósio 
de Questão Agrária da UNESP Franca: “Reforma Agrária – uma luta de todos”, 2004; III Simpósio de 
Questão Agrária da UNESP Franca:”Sem lutas não há conquistas”, 2005 e, IV Simpósio de Questão 
Agrária da UNESP Franca: “O movimento de construção da luta pela terra”, 2006. Esclarece-se que o 
V Simpósio de Questão Agrária da UNESP Franca ocorreu em 2008. 
97

 Esclarece-se que, além dos projetos e eventos de extensão aprovados pela PROEX e PROGRAD - 
UNESP, se constatou, por meio da pesquisa documental, a existência de outras propostas de 
projetos e atividades de extensão do NATRA, entre 2000 e 2007, mas que não obtiveram 
financiamento.  
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De acordo com o Quadro nº 11, vê-se que as concepções assumidas pelo 

núcleo estão incorporadas nos projetos e atividades de extensão ao longo dos anos, 

nos quais as mulheres, crianças e jovens são definidos como prioridade no 

desenvolvimento desses trabalhos, através da sua grupalização articulada aos 

coletivos já existentes nos assentamento e acampamentos.  

Outro ponto a elencar refere-se à proposição dos projetos de extensão estar 

em consonância às demandas e à organização do MST nos acampamentos e 

assentamentos acompanhados98, localizados na região de Franca e Ribeirão Preto – 

“as atividades desenvolvidas junto à comunidade sempre foram resultados de uma 

definição conjunta entre o grupo, os assentados e suas lideranças” (SANT´ANA, 

2012: p. 78-92).  

Dentre os projetos de extensão, as escolas da rede estadual, situadas em 

Franca e região, participaram dos projetos, os quais previam a realização de debates, 

exibição de filmes, oficinas, painéis, entre outros para tratar da questão agrária e da 

desigualdade social no país, enfatizando as lutas dos movimentos sociais. Entretanto, 

Sant´Ana (2012: p. 78-92) explicita que tais projetos não puderam ocorrer com maior 

frequênciam no período de 2000 a 2007, em função de o PROEX e o PROGRAD não 

terem liberado recursos para a renovação dos projetos; entretanto, o NATRA 

continuou realizando – mesmo de forma pontual e sem recursos, oficinas nas escolas 

municipais, estaduais e cursos preparatórios de vestibulares. 

A realização de eventos acadêmicos, nas proposições do NATRA, demonstrou 

a articulação com a pesquisa, nos projetos e atividades de extensão desenvolvidos, 

de forma que a realização dos simpósios se configurava como espaços de debate e 

socialização da produção acadêmica, construída no diálogo com os saberes 

populares e, evidenciou a articulação do NATRA a outros núcleos e grupos de 

extensão99, na UNESP Franca/SP, na discussão da política de extensão universitária 

dessa universidade, bem como, do enfrentamento das condições vigentes de 

financiamento dos projetos de extensão. Segundo Sant´Ana (2012), o NATRA e 

outros núcleos e grupos de extensão da UNESP Franca iniciaram “o debate sobre a 

formação de um fórum permanente de educação popular” para o fortalecimento e a 

viabilização da concepção de extensão prevista no Plano Nacional de Extensão 

                                                           
98

 Cumpre apontar que, para adequar os projetos de extensão à demandas do movimento, o NATRA, 
para tanto, realizava observações de campo e as discutiam coletivamente para a formulação dos 
projetos.  
99

 Assinala-se que, nessa articulação com outros núcleos e grupos de extensão, o NATRA manteve, ao 
longo dos anos, uma aproximação e parceria com o GAPAF do Departamento de Serviço Social.  
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Universitária (1999).  

No que diz respeito ao financiamento dos projetos de extensão, apresentados 

pelo NATRA, no período de 2000 a 2007, como ensina Sant‟Ana, cumpre reconhecer 

que:  

 

Um dos elementos que pode ser destacado da atuação do Núcleo é a 
fragilidade do financiamento destinado pela universidade para a extensão, em 
especial quando são para projetos contínuos. A extensão, embora se 
constitua como tripé da universidade, ainda não tem o mesmo destaque e 
importância do ensino e da pesquisa. (...) A quantia financeira destinada a 
cada projeto não garante ao grupo a realização de um trabalho contínuo. Na 
maioria dos anos, com a verba destinada ao projeto, era possível fazer 
apenas uma ou duas viagens do grupo até o local onde deveriam ocorrer 
atividades durante todo o ano. Além da maioria dos integrantes do grupo não 
terem bolsa de extensão, o financiamento das atividades é muito restrito (...) 
(SANT´ANA, 2012: p. 78-92) 

 

Neste sentido, observou-se grandes entraves no financiamento dos projetos de 

extensão, principalmente nos anos de 2003 e 2004, como apontado na pesquisa 

documental e segundo Martins: 

 

O primeiro projeto de extensão aprovado pela PROEX (Pró-Reitoria de 
Extensão da UNESP) foi em 2000 e era para realização das atividades com 
as mulheres e jovens do assentamento “17 de Abril”. No ano seguinte, foi 
aprovado pelo mesmo órgão de fomento a continuação deste projeto de 
extensão, desenvolvido no assentamento “17 de Abril”. Em 2002, o grupo 
conseguiu aprovação, também pela PROEX, do projeto Desenvolvimento de 
Comunidade, que trabalhava com as mulheres e os jovens, e o projeto de 
Alfabetização de Jovens e Adultos, realizado no assentamento, além de uma 
bolsa para extensionista. Já em 2003, o recurso recebido da PROEX foi de 
apenas R$ 500,00 e uma bolsa para extensionista, e assim, os integrantes 
precisaram muitas vezes custear as atividades. E no ano de 2004 a situação 
foi a mesma do ano anterior, poucos recursos para as atividades. E somente 
em 2005, o grupo teve novamente aprovado pela PROEX, seus dois projetos 
de Desenvolvimento de Comunidade e Alfabetização de Jovens e Adultos, 
agora desenvolvidos no acampamento “Mário Lago” e duas bolsas para 
extensionistas. Em 2006 houve a aprovação da continuidade dos projetos do 
ano anterior e a conquista de quatro bolsas para extensionistas, além de um 
montante para aquisição de livros e materiais para o grupo. (MARTINS, 2006: 
p. 57) 

 

Salienta-se, desta forma, que, mesmo em meio a um deficitário financiamento 

de seus projetos e atividades de extensão, o NATRA manteve100 a continuidade 

desses projetos, em todos os anos, nos acampamentos e assentamentos rurais. 

A seguir, o quadro dos projetos de pesquisa desenvolvidos pelo Grupo de 

Pesquisa Terra e Raiz e NATRA, no período de 2000 a 2007:  

                                                           
100

 De acordo com a pesquisa bibliográfica, a manutenção desses projetos deu-se com muitas 
dificuldades, as quais foram enfrentadas, através da articulação do NATRA com organizações 
sindicais, partido político, entre outros. 
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Quadro 12 – Projetos de Pesquisa desenvolvidos pelo Grupo de Pesquisa 
Terra e Raiz e NATRA 
 

Projetos de Pesquisa Período 
Agência 
Financiadora 

As representações sobre a vida no acampamento Mario Lago de 
Ribeirão Preto – SP: as diferentes gerações definindo a luta pela terra 

2005 CNPq 

Os impactos sócio-econômicos da implementação de assentamentos 
rurais da reforma agrária na micro região de Andradina- SP 

2006 – 
2008  

Não consta  

Um estudo sobre a relação capital/trabalho na região de Ribeirão Preto 
– a reprodução social do trabalhador que teve ou tem como principal 
atividade o corte da cana 

2007 – 
2009  

CNPq 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base na pesquisa documental.  

 

Conforme o quadro acima, constata-se que as temáticas das pesquisas 

realizadas estão estritamente relacionadas aos projetos e às atividades de extensão 

desenvolvidos pelo NATRA, demonstrando que as especificidades do NATRA e do 

Grupo de Pesquisa Terra e Raiz se complementam. 

 

(...) É no fortalecimento das comunidades assentadas e da atuação da 
universidade pública que deve se alicerçar o tripé entre ensino, pesquisa e 
extensão, propício à garantia da qualidade e legitimidade dos conhecimentos 
científicos por elas construídos (...) (Arquivo NATRA, s/data)  

 

Abaixo, apresenta-se o quadro com a síntese dos principais destaques na 

experiência de extensão universitária na temática de movimentos sociais do NATRA, 

no período de 1997 a 2007, na região de Franca e Ribeirão Preto: 
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Por fim, o quadro revela a trajetória101 de uma experiência pioneira de 

extensão universitária na temática de movimentos sociais, no Curso de Serviço 

Social, em universidade pública estadual, marcada por uma atuação sistemática nas 

expressões da questão agrária da região de Franca e Ribeirão Preto e que, para 

tanto, mobilizou, no decorrer desses anos, centenas de estudantes de vários cursos 

nos projetos e atividades de extensão e de pesquisa, articulando pesquisadores da 

UNESP, UFSCAR, UNICAMP, UNIARA, dirigentes e membros do MST e de outros 

movimentos sociais, INCRA, ITESP, ABRA, dentre outros. 

Em síntese, o presente capítulo tratou da trajetória histórica do Curso de 

Serviço Social evidenciando a dimensão da extensão universitária e a temática de 

movimento sociais no currículo e no projeto pedagógico do Curso. Quanto a 

experiência de extensão universitária na temática de movimentos sociais do NATRA, 

constatou-se a concepção de extensão adotada pelo núcleo, a temática de 

movimentos sociais e, a articulação histórica do núcleo com os movimentos sociais, 

destacadamente, o MST, indicando, inclusive, as dificuldades e limites da 

experiência.  

                                                           
101

 Esclarece-se que os dados da pesquisa documental e bibliográfica coletados não fornecem maior 
detalhamento (excetuando-se os relatórios de extensão e pesquisa) sobre as etapas que 
compuseram todo o processo de proposição, implementação, execução e avaliação dos projetos e 
atividades extensionistas e de pesquisas com os acampados e assentados do MST, entre outros 
envolvidos; ou mesmo, as vivências resultantes dessa experiência de extensão na temática de 
movimentos sociais. Como assinala Sant´Ana (2012), “o NATRA é um grupo que mais faz, do que 
registra, ao contrário de muitos grupos que mais registram do que faz (..)”. 
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CAPÍTULO III – ANÁLISE DAS PERCEPÇÕES DOS SUJEITOS DA PESQUISA E 

OS SIGNIFICADOS DA EXPERIÊNCIA DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA DO 

NÚCLEO AGRÁRIO “TERRA E RAIZ” – NATRA NA TEMÁTICA DE 

MOVIMENTOS SOCIAIS 

 

Neste capítulo, apresenta-se as percepções dos sujeitos da pesquisa e, a 

análise dos significados da experiência de extensão universitária do NATRA na 

temática de movimentos sociais, no Curso de Serviço Social da UNESP Franca/SP, 

através de pesquisa qualitativa e, da aplicação de técnicas de pesquisa, como 

questionários com os docentes do Curso de Serviço Social da UNESP Franca/SP, 

alunos participantes e, de entrevistas semi-estruturadas com a Docente 

Coordenadora e supervisora de estágio do NATRA, utilizadas para a 

complementação de dados e informações. 

Foram extraídos, dos dados coletados, os aspectos principais aqui 

agrupados, de acordo com as seguintes unidades analíticas interrelacionadas: 

 

 A temática de movimentos sociais na organização curricular e no 

projeto pedagógico do Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP e 

as principais contribuições na formação profissional.  

 A dimensão da extensão universitária no processo formativo em 

Serviço Social no Curso de Serviço Social da UNESP Franca/SP. 

 A experiência de extensão universitária do NATRA na temática de 

movimentos sociais no Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP: 

destaques à compreensão dos sujeitos da pesquisa sobre o NATRA e 

sua relevância no Curso e as principais dificuldades identificadas no 

desenvolvimento desta experiência de extensão universitária. 

 A relação do Serviço Social e os movimentos sociais na experiência de 

extensão universitária do NATRA, no Curso de Serviço Social da 

UNESP Franca/SP. 
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3.1 – As Respostas dos Docentes, Participantes e Supervisora de Estágio do 

NATRA, do Curso de Serviço Social da UNESP Franca-SP 

 

De acordo com as unidades analíticas propostas, serão constatadas, neste 

item, as percepções dos sete sujeitos da pesquisa sobre da experiência de extensão 

universitária do Núcleo Agrário “Terra e Raiz” – NATRA na temática de movimentos 

sociais. 

 

 A temática de movimentos sociais na organização curricular e no projeto 

pedagógico do Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP e as principais 

contribuições na formação profissional 

  

Para a Docente – Chefe do Departamento de Serviço Social -1-, a temática de 

movimentos sociais, no Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP, compõem o 

currículo e o projeto pedagógico: 

 

Considerando que o Código de Ética profissional do Assistente Social que 
traz como um de seus princípios “a articulação com os movimentos de 
outras categorias profissionais que partilhem dos princípios deste Código e 
com a luta geral dos trabalhadores”, a inclusão do debate sobre Movimentos 
Sociais na formação profissional do Assistente Social é essencial. 
Este princípio remete a necessidade do profissional articular-se aos 
movimentos sociais na perspectiva da defesa das lutas coletivas dos 
trabalhadores. 
O próprio perfil formulado no Projeto Pedagógico do Curso de Serviço 
Social da UNESP/Campus de Franca/SP reforça a relevância do 
conhecimento e envolvimento com os movimentos sociais conforme segue: 
“um profissional que atua nas expressões da questão social, formulando e 
implementando propostas para o seu enfrentamento, por meio de políticas 
sociais, empresariais, de organizações da sociedade civil e movimentos 
sociais” (Projeto Pedagógico – 2001)  
O tema “movimentos sociais” sempre esteve presente na formação 
profissional dos alunos do curso de Serviço Social da UNESP/Campus de 
Franca/SP. Especificamente no período referido (2000-2010) a temática foi 
desenvolvida na disciplina: Serviço Social e realidade regional, além de ser 
temática transversal em outras disciplinas. Esta disciplina foi ministrada por 
diversos docentes entre eles: Maria Raquel Tolosa Jorge, Maria das Graças 
Gouveia, Marta Farinelli, Onilda Alves. Docente – Chefe do Departamento 
de Serviço Social -1- 

 

Para a Docente – Coordenadora do NATRA -2-, a temática de movimentos 

sociais no Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP, apresenta-se de forma 

lacunar: 

 
O Curso de Serviço Social por meio principalmente da extensão 
universitária tem condições favoráveis para desenvolver o debate sobre os 
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movimentos sociais, mas isto, via de regra fica restrito a quem pode 
participar da extensão. Na pesquisa e na extensão temos também uma 
interlocução com o movimento sindical, especialmente dos sapateiros de 
Franca (...) 
Isto, no entanto, não elimina a lacuna da formação profissional que deveria 
contemplar de forma mais efetiva a temática dos movimentos sociais. 
Docente – Coordenadora do NATRA -2- 

 

Para a participante do NATRA – membro fundador -3-, a temática de 

movimentos sociais, no Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP, é identificável 

no ensino, na pesquisa e na extensão: 

 

O tema dos movimentos sociais esteve transversalmente presente em 
disciplinas do curso como, História do Serviço Social, Sociologia, Filosofia, 
Desenvolvimento de Comunidade e de maneira direta na experiência 
política do campus da UNESP que tinha um canal de diálogo com o 
Sindicato dos Sapateiros, com os Movimentos da Infância, de Moradia, dos 
Trabalhadores Sem Terra, com o Movimento Estudantil e Partidário. Isso foi 
fundamental para oxigenar as reflexões em sala de aula e os estudos na 
biblioteca. Com a estruturação dos grupos de extensão universitária no 
campus essa aproximação foi estreitada o que favoreceu a pesquisa e o 
estágio profissional a partir da extensão universitária com os movimentos 
sociais (...) Participante do NATRA – membro fundador -3-  

 

Para a participante do NATRA -7-, a temática de movimentos sociais, no 

Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP, “nem sempre chegava às salas de 

aula”: 

 

No primeiro ano de graduação eu não participei de grupos de extensão e 
acredito que o curso de Serviço Social não abordou este tema em nenhuma 
disciplina. A partir do segundo ano, pude desenvolver esta temática ao 
iniciar a participação em um grupo, através do projeto de pesquisa solicitado 
por uma das disciplinas, continuando nos demais períodos com o projeto de 
TCC e o próprio no ultimo ano. Havia poucos professores que debatiam 
sobre questões voltadas para movimentos sociais, portanto, a discussão 
sobre este tema nem sempre chegava às salas de aula. Participante do 
NATRA -7-. 

 

Para a participante do NATRA -6-, a temática de movimentos sociais no 

Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP, na dimensão do ensino é 

contemplada em menor escala:  

No âmbito do ensino, embora em menor escala, algumas disciplinas e 
reflexões possibilitaram, tangencialmente, subsídios teóricos para 
compreender a importância dos movimentos sociais na perspectiva com a 
qual se alinha o projeto ético político profissional. Participante do NATRA --
-6-. 

 

Os respondentes indicam a presença da temática de movimentos sociais no 
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currículo e no projeto pedagógico do Curso de Serviço Social da UNESP Franca/SP, 

entretanto, evidenciou-se esta temática, apenas, nas dimensões da pesquisa e 

extensão. 

No que se refere às principais contribuições da temática de movimentos 

sociais na formação profissional do Curso de Serviço Social da UNESP Franca/SP, 

os sujeitos da pesquisa afirmam: 

A participante do NATRA -5- explica que a temática de movimentos sociais na 

formação profissional é de “suprema importância”:  

 

(...) a temática é de suprema importância para a formação profissional. 
Quando o curso de serviço social tem a diretriz de desvelar a realidade 
social para que a partir disso possamos atuar nela, não tem como não 
perpassar pela temática no curso. Os movimentos sociais demonstram 
insatisfação com a realidade em que vivemos ou que as pessoas que 
compõem os movimentos vivem, e eles são uma das principais formas de 
manifestação de desacordo com o imposto social, político, econômico e 
culturalmente na atualidade. Não tem como passar pela formação de 
assistente social que preconiza em seu código de ética assim como no seu 
projeto ético-político a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, 
com bases democráticas, sem apreender as insatisfações sociais e as suas 
manifestações. Participante do NATRA -5-. 

 

Para a Docente – Chefe do Departamento de Serviço Social -1-, a temática de 

movimentos sociais, na formação profissional, é “essencial” e apresenta desafios:  

 

O curso de Serviço Social da Unesp, através dos docentes, trazem a 
reflexão, o estudo sobre os movimentos sociais, considerando ser essencial 
na formação profissional do Assistente Social, porém este investimento 
precisa ser ampliado, fortalecido. 
Inclusive, Iamamoto vem reiteiradamente indicando nos textos mais 
recentes a necessidade dos profissionais desenvolverem práticas de 
educação popular, articulação, mobilização e organização da população, 
com intuito de aprimorar a democracia participativa direta. De fato é preciso 
ampliar o conhecimento teórico sobre movimentos sociais e também se 
aproximar mais destes movimentos tanto rurais quanto os urbanos que 
acabaram ficando em segundo plano após o processo de democratização 
do Brasil, com a descentralização das políticas sociais e a implementação 
dos Conselhos de Direito. Docente – Chefe do Departamento de Serviço 
Social -1- 

 

Para a Docente – Coordenadora do NATRA -2-, a temática de movimentos 

sociais, na formação profissional, possibilita a apreensão da totalidade para atuação 

na realidade social: 

 

(...) Ajuda o aluno a apreender as contradições fundamentais da sociedade 
capitalista, isso o ajuda a ter perspectiva de totalidade para lidar com 
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qualquer política publica. A questão dos movimentos sociais, a participação 
e discussão sobre os movimentos sociais faz com que o aluno se aproxime 
da realidade das classes populares e principalmente dos setores mais 
pauperizados, e isso é importante na formação porque é com isso que ele 
vai lidar no cotidiano profissional. Docente – Coordenadora do NATRA -2-  

 

A participante do NATRA -6- indica que a compreensão da temática de 

movimentos sociais na formação instrumentaliza o exercício profissional para a 

defesa e o fortalecimento dos movimentos sociais e outras organizações populares: 

 

O aprofundamento da compreensão acerca dos movimentos sociais pode 
instrumentalizar o profissional para que atue na defesa e fortalecimento de 
tais movimentos e, das organizações populares e democráticas de maneira 
geral, contribuindo para a defesa dos direitos humanos e sociais no 
contexto de avanço do ideário neoliberal no qual se verificam, dentre outros 
fenômenos, a complexificação da questão social e o enxugamento das 
políticas sociais. Participante do NATRA -6-. 

 

A participante do NATRA – membro fundador -3-, elucida que a temática de 

movimentos sociais na formação possibilita a compreensão da diferença entre uma 

atuação profissional e militante: 

 

As contribuições são inúmeras e cada conjuntura propicia um aprendizado 
diferente para os estudantes. Uma contribuição importante se refere ao 
amadurecimento da compreensão entre a diferença do militante e do 
profissional, ranço histórico do Serviço Social. Entender a diferença do 
papel de um e de outro é necessário para identificar os limites da ação de 
cada um e a melhor tática para avançar na reivindicação do movimento 
social e da política pública.  
Outra contribuição diz respeito à compreensão, por parte do estudante, da 
história e do presente do país pela ótica dos trabalhadores e à apropriação 
do conhecimento da área em que o movimento está atuando, seja na área 
da educação, saúde, assistência social, agrária ou outra, o que qualifica o 
trabalho profissional nas políticas sociais. Participante do NATRA – 
membro fundador -3- 

 

As respostas dos sujeitos apontaram a relevância da temática de movimentos 

sociais na formação profissional, principalmente, por proporcionar o 

redimensioamento teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo da 

formação profissional e, com isso, fortalecer das lutas e movimentos das classes 

trabalhadoras. 

 

 A dimensão da extensão universitária no processo formativo em Serviço 

Social no Curso de Serviço Social da UNESP Franca/SP: 
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Para a participante do NATRA -6-, a dimensão da extensão universitária, no 

processo formativo em Serviço Social, apresenta as seguintes contribuições: 

 

o espaço proporcionado, sobretudo pela extensão universitária, contribuiu 
para o aprendizado político, de metodologias de educação popular, para a 
atuação interdisciplinar e o trabalho em grupos, possibilitando o 
desenvolvimento de competências para a atuação profissional. Participante 
do NATRA -6-. 

 

A Docente – Coordenadora do NATRA -2-, explica as condições vigentes e, 

portanto, os limites para o desenvolvimento da dimensão da extensão universitária: 

 

Hoje a extensão da universidade, ela é muito mais avaliada pelo tanto que 
ela publica do que pelo trabalho que faz. A gente tem isso consciente, a 
gente tem capitado recursos externos, ganhado editais, ganhado dinheiro 
máximo da UNESP (...) Nós não vamos nos preocupar mais com publicação 
do que, com o trabalho com a comunidade. Docente – Coordenadora do 
NATRA -2-. 

 

Reconhece-se, nestas respostas, a existência de diferentes concepções de 

extensão universitária na formação profissional e os limites inerentes às condições 

objetivas de sua efetivação na universidade em questão. 

 

 A experiência de extensão universitária do NATRA na temática de 

movimentos sociais no Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP: 

destaques à compreensão dos sujeitos da pesquisa sobre o NATRA e sua 

relevância no Curso e as principais dificuldades identificadas no 

desenvolvimento desta experiência de extensão universitária: 

 

A Docente – Coordenadora do NATRA -2-, explica o significado do núcleo e 

as principais contribuições que o mesmo possibilita:  

 

O NATRA é um grupo de formulação política. Mas ele não é importante só 
por conta da perspectiva política que ele clareia para qualquer integrante, 
seja ele, do serviço social, das relações internacionais. Não é só por conta 
da questão política. 
O aluno no NATRA vai aprender a conversar com pessoas sem estudo, vai 
aprender a respeitar a casa do sujeito, o barraco, ele vai aprender a ver a 
beleza da criança que está toda suja de terra, que vai para a escola sem 
tomar banho, que não consegue acompanhar a escola (...) o NATRA é um 
espaço onde ele aprende a ter respeito por aquele que tem um outro saber, 
não só o saber acadêmico. É onde ele aprende a ter responsabilidade, 
porque ele marcou com a comunidade e ele vai ser cobrado. Outra coisa 
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que é muito rica para o NATRA na formação que ele possibilita para o 
serviço social, é trabalhar com grupos. Ele aprende a trabalhar com o grupo 
porque ele consegue se relacionar com o outro do NATRA que marcou de ir 
e não foi e ele teve que ir no lugar, terá que aprender a fazer a crítica no 
coletivo. (...) É um laboratório muito interessante porque é muito rápido 
perceber que você não vai dar conta senão estudar. Você só ficou de falar 
isso na ciranda, ele percebe que precisa dar conta e que precisa estudar. 
Não precisa descobrir depois e sim ao longo do desenvolvimento do 
trabalho. O NATRA também contribui para que o aluno tenha clareza do 
quanto é importante nosso projeto profissional, a direção que ele tem e 
desmistifica o que é movimento social. Trabalhar com o MST, por exemplo, 
significa trabalhar com as suas contradições. É um outro jeito de olhar para 
a mesma coisa, que ele aprende a partir dessa relação mais concreta com o 
movimento social. Docente – Coordenadora do NATRA -2-  

 

A Docente – Chefe do Departamento de Serviço Social -1- registra o “papel 

importante” que o NATRA desempenha na formação profissional e no “diálogo entre 

a comunidade e a universidade”:  

 

O Natra (Núcleo Agrário Terra e Raiz) é um grupo de extensão, atuando 
junto aos acampamentos e assentamentos rurais na região de Ribeirão 
Preto-SP (...) Tem desempenhado um papel importante na formação 
profissional dos nossos alunos, pois possibilita a construção do diálogo 
entre a comunidade e a universidade pública: ensino, pesquisa e extensão. 
Docente – Chefe do Departamento de Serviço Social -1- 

 

Para a participante do NATRA -6-, o núcleo constitui-se num “espaço de 

aprendizado pessoal e profissional” que possibilita, entre outros, uma “leitura crítica 

da sociabilidade vigente” e a interdisciplinaridade no trabalho grupal.  

 

Um espaço de aprendizado pessoal e profissional, que contribui para a 
construção de uma leitura mais crítica da sociabilidade vigente, 
compreendendo melhor a luta de classes, a questão agrária, os movimentos 
sociais e as relações de gênero e possibilitando a vivência da 
interdisciplinaridade no trabalho grupal.  
(...) A constituição de espaços propícios para a compreensão desses 
movimentos, da potencialidade política que possuem (movimentos) e de 
formas de interlocução e atuação profissionais possíveis de serem 
estabelecidas junto destes. Ademais, possibilitando o aprendizado por meio 
do trabalho grupal e interdisciplinar, da atuação com metodologia de 
educação popular e da utilização de instrumentos comuns ao trabalho 
profissional, tais como: visitas domiciliares, relatórios, oficinas, questionários 
para levantamento de dados, etc. Participante do NATRA -6- 
 
 

A participante do NATRA – supervisora de estágio -4-, explica a relevância do 

núcleo no desenvolvimento das competências profissionais e as contribuições das 

atividades de extensão e estágio, em campo: 
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O NATRA para mim sempre foi uma grande escola.  
A graduação somente não consegue dar conta. O NATRA supre uma 
formação que a graduação não te dá. Por exemplo, trabalhar em grupo é 
muito difícil, pois você tem uma consciência do outro, uma consciência de 
você, é você respeitar a fala do outro, em alguns momentos haviam 
discussões acirradas sobre o que fazer, como fazer, a fala de um não 
estava de encontro com a sua, mas isso faz parte do crescimento do 
trabalho em grupo.  
(...) Quando você junta à formação teórica e vai a campo, você consegue 
fazer a ligação do que leu e vai pensar: o que significa diferença de classe, 
a luta pela terra. 
Por outro lado quando você vai a campo sempre vamos com aquela visão 
idealizada daí você acaba desmistificando muita coisa também.  
Para a minha formação o fato de ir a campo, fazer a extensão ou o estágio 
foi muito importante, pois você consegue entender melhor a realidade (...) 
Em relação ao movimento social e todo esse campo de lutas em defesa dos 
direitos, o NATRA foi essencial. Participante do NATRA – Supervisora de 
estágio -4- 

 

A participante do NATRA -3- afirma a relevância do núcleo na discussão da 

questão agrária “como um possível alívio para a questão social” e da abertura de 

campo de estágio com a comunidade rural:  

 

O NATRA provocou a reflexão sobre o tema dos movimentos sociais em 
geral e em especial sobre a luta pela Reforma Agrária como um possível 
alívio para a questão social, na medida em que a desconcentração fundiária 
e o assentamento de famílias podem gerar trabalho, moradia, renda e 
acesso a outros direitos como saúde, educação, assistência social etc. O 
trabalho realizado no assentamento pelo NATRA abriu campo de estágio na 
área de Serviço Social e com isso forjou a discussão de estratégias e 
instrumentos de trabalho profissional para o trabalho com a comunidade 
rural assentada, aproximando a profissão da questão agrária atual. 
Participante do NATRA -3-  

 

A participante do NATRA -5- trata da relevância do núcleo no compromisso 

com as lutas dos movimentos sociais e da contribuição na formação política de seus 

participantes:  

 

O Natra é comprometido e engajado aos movimentos sociais e outras 
organizações sociais que questionam o aparente, o naturalizado. Embora o 
quadro de estudantes mude constantemente, sempre que conheço as 
pessoas que compõem o Natra tem o sonho de uma nova realidade social e 
sobretudo tentar construir essa nova realidade. Desse jeito o Natra se 
engaja em diversas frentes de luta sociais que principalmente os oprimidos, 
ou “minorias” compõem respeitando a organização existente e contribuindo 
com essas lutas de maneira muito horizontal. Participante do NATRA -5- 

 

A participante do NATRA -7- aponta a relevância do núcleo por proporcionar o 

trabalho coletivo e interdisciplinar e a dimensão política na formação profissional:  
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Primeiramente o trabalho coletivo, pois no NATRA aprendi a trabalhar em 
grupo e de forma interdisciplinar. A organizar reuniões, simpósios, participar 
de eventos universitários onde havia a junção dos membros do movimento, 
dos alunos universitários e dos autores que defendiam a causa da reforma 
agrária, e desenvolver atividades para além da universidade, em contato 
direto com o cotidiano da desigualdade social. A discussão política esteve 
sempre presente no nosso meio, o constante estudo sobre os direitos 
humanos, a questão agrária, a desigualdade social, tudo isto permitiu que 
eu pudesse ter uma visão de homem e de mundo aquém da teoria que 
apreendia na sala de aula. Participante do NATRA -7- 

 

Quanto às dificuldades para o desenvolvimento da experiência de extensão 

do NATRA, a Docente – Coordenadora do NATRA -2- aponta a burocracia, a 

reduzida concessão de bolsas, o financiamento, entre outros:  

 

Uma das características do NATRA é que ele não apresenta nenhum 
projeto independente da comunidade (...) Então, em função da burocracia, 
quando você faz um trabalho com a comunidade, você vai definir em 
agosto, o que você vai fazer no ano que vem. As demandas da 
comunidade, elas exigem um planejamento muito mais em cima da 
realidade concreta de situações muito objetivas. Não dá para ser 
exatamente o mesmo trabalho que você propõe em agosto, no outro ano, às 
vezes, já até tentei propor um projeto e o acampamento deixar de existir, foi 
desocupado, tamanha morosidade. Na hora que eu chego para fazer, não 
tinha mais acampamento (...) É toda uma dificuldade do ponto de vista 
burocrático que acaba se materializando em coisas que não são registradas 
(...)  
(...) O trabalho do NATRA é um trabalho que não necessariamente tem 
bolsa, você vê, nós temos umas 5 bolsas mais ou menos. Sabe, então, 
hoje, nós temos os bolsistas BAI 2 que é da extensão, o BAI 1 que é de 
seleção socioeconômica e PIBIC que é o de iniciação científica que eu 
convido para serem os meus alunos na pesquisa geralmente quem é do 
NATRA já tem interlocução com a questão agrária eu não abro uma seleção 
a parte. Então é uma maneira de eu vincular ensino, pesquisa e extensão 
porque senão fica difícil também (...) 
(...) A gente não tem uma documentação toda montada, mas funciona mais 
ou menos porque a gente tem um pouco, porque precisaria ter mais tempo 
para fazer a parte. O NATRA é um grupo que mais faz do que registra, ao 
contrário de muitos grupos que mais registram do que faz, entendeu? É 
uma característica do grupo. Mas nós temos muita publicação.  
(...) Muito difícil o financiamento da UNESP (...) Então qual tem sido a 
estratégia nossa, tem sido captar recursos externo, nós aprendemos com o 
INCRA (...) Docente – Coordenadora do NATRA -2-  

 

A participante do NATRA -3- identifica a “invisibilidade da questão agrária” 

dentro do Curso de Serviço Social da UNESP Franca-SP e as condições para a 

manutenção do núcleo, dentre outras dificuldades:  

 

As dificuldades foram inúmeras e de diversas ordens. A primeira diz 
respeito a uma dificuldade histórica dos projetos pedagógicos dos cursos de 
Serviço Social em geral, que tendem a privilegiar o estudo da 
industrialização brasileira como se fosse um processo linear e completo, 
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deslocado da origem agrária do estado brasileiro (...) Dessa dificuldade 
decorre a quase invisibilidade da questão agrária dentro do curso e no 
campus, que teve que ser reconhecida pelo nível de tensionamento que 
alcançou no final dos anos 1990, vide o Massacre de Corumbiara (RO) e de 
Eldorado de Carajás (PA), e pela pelo trabalho permanente que já vinha 
sendo feito por alunos e professores comprometidos politicamente com a 
luta pela terra. 
As dificuldades com a manutenção do núcleo estão ligadas a insegurança 
em relação ao apoio financeiro para o desenvolvimento das atividades, 
manutenção de bolsas, transporte para o assentamento (...), dentre outras 
questões que são comuns a outras atividades de extensão na universidade 
pública, que privilegia a produção de conhecimento e tecnologia com valor 
de mercado. Participante do NATRA -3- 

 

Para a participante do NATRA -5-, as dificuldades da experiência de extensão 

do NATRA perpassam por disputas no Curso de Serviço Social da UNESP Franca-

SP referentes à importância da extensão universitária na formação e dos projetos de 

extensão prioritárias: 

 

O departamento de Serviço Social durante a minha graduação que foi de 
2002 a 2005 também refletia as disputas políticas e de projetos que existe 
na sociedade e suas várias esferas organizativas. Naquele momento o 
departamento era chefiado por pessoas que não concordavam com a 
extensão universitária que o Natra propunha (...) ou não era incentivada a 
extensão ou, a extensão tinha um caráter mais assistencialista. Não é 
possível dizer que havia naquele tempo um consenso entre os professores 
que compunham o Departamento e nem do quadro geral sobre a 
importância e necessidade da Extensão Universitária como um dos 
elementos tão necessários quanto a pesquisa e ensino. Participante do 
NATRA -5-. 

 

A participante do NATRA -6- ressalta a própria dinamicidade dos movimentos 

provocada por mudanças conjunturais, como dificuldade à “continuidade das ações” 

do NATRA:  

 

(...) ressalto a dinamicidade desses movimentos e da organização dos 
acampamentos rurais, nos quais rapidamente se verificam mudanças de 
conjuntura que, por vezes, dificultam a sistematização e continuidade das 
ações. Participante do NATRA -6- 

 

Constatou-se, nas respostas dos sujeitos, a compreensão do NATRA, 

enquanto espaço privilegiado de formação profissional e política e o seu 

compromisso com as lutas dos movimentos sociais, particularmente, o MST. Dentre 

as dificuldades, notam-se as disputas internas na priorização dos projetos de 

extensão que impactam no funcionamento do núcleo e o reduzido financiamento 

para a sua manutenção. 



104 

 

 A relação do Serviço Social com os movimentos sociais na experiência de 

extensão universitária do NATRA no Curso de Serviço Social da UNESP 

Franca/SP. 

 

A Docente – Coordenadora do NATRA -2- aponta como a relação do NATRA 

com o MST e outros movimentos sociais impactam na formação profissional em 

Serviço Social e na formação política – a qual tem contribuído para forjar militantes 

na atuação junto ao MST e outras organizações:  

 

NATRA é um grupo que tem todo o respaldo por parte da direção estadual, 
direção nacional (MST), nós somos conhecidos nacionalmente, e nós 
somos reconhecidos nacionalmente nem tanto pelo trabalho que 
desenvolve, mas pelo numero de militantes que ele já fez adentrar no 
movimento sem terra. Essa eu acho que é a principal questão que o NATRA 
traz, ele forma militantes que vão ou para o próprio movimento, ou para as 
outras esferas, seja na politica pública, como assistentes sociais, na politica 
educacional, enfim, nos diversos espaços onde essas pessoas vão atuar 
(...)  
(...) Um é Juventude nas Ruas e o outro é Levante Popular da Juventude eu 
acho. Inclusive dois integrantes do NATRA estão compondo esses 
movimentos. Mas eles irão te falar provavelmente também, do movimento 
dos desempregados, que tem aqui em Franca.  
A aproximidade com os sindicatos é mais no apoio a luta deles (...). O 
NATRA tinha uma interlocução que chamava assembleia popular quando 
era um movimento ainda e não um partido lembra-se?O NATRA tinha um 
membro que participava da assembleia popular e lá nós fizemos campanha 
(...) de plebiscito popular, teve essa área de atuação também do NATRA. 
No movimento estudantil, eles irão falar muito. Docente – Coordenadora 
do NATRA -2-  

 

Para a participante do NATRA -7-, os trabalhos de extensão, desenvolvidos 

de forma sistemática e contínua no assentamento, obtiveram o reconhecimento e a 

credibilidade do MST: 

 

O NATRA existe há mais de 10 anos e possui um desenvolvimento de 
atividades voltadas para a questão agrária e para a militância do MST 
importantíssima e de renome. Muitos de seus ex-membros continuam 
atuando nesta área devido ao seu engajamento enquanto membro do 
NATRA. O próprio movimento reconhece essa ação continua e sistemática, 
tanto que permitiu que desenvolvêssemos atividades com os moradores do 
assentamento e acreditaram no conhecimento que tínhamos a oferecer. 
Participante do NATRA -7-. 

 

A participante do NATRA -4- explica as dificuldades na relação entre a 

universidade e os movimentos sociais: 
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(...) Uma das dificuldades é fazer com que o movimento não veja a 
universidade como algo inoperante. Um lugar que só serve para colher 
dados para a pesquisa e depois não se tem uma devolutiva. E para 
trabalhar você tem que ter a confiança do trabalhador, porque o trabalhador 
não te conhece, nunca te viu na vida e quer saber por que você está ali. 
Participante do NATRA -4-. 

 

A participante do NATRA -6- cita os movimentos sociais que compuseram a 

experiência de extensão do núcleo: 

 

Estabelecemos interlocução e atuação (...) junto ao Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST e ao Movimento de Libertação dos 
Sem Terra – MLST. Além do contato com outros movimentos atuantes em 
diversas regiões nos eventos destinados ao debate da temática – dentre 
eles os organizados pelo próprio NATRA –, tais como: Movimento dos 
Trabalhadores Sem Teto - MTST, Movimento dos Atingidos por Barragem – 
MAB e Movimento Quilombola (...) Participante do NATRA -6- 

 

Os respondentes indicam a relação do NATRA com os movimentos sociais, 

no sentido de apoiá-los e fortalecê-los e, as contribuições resultantes desta relação 

à formação política dos participantes do núcleo e, à própria organicidade dos 

movimentos, particularmente, o MST. 

 

 

3.2 – Os Significados da Experiência de Extensão Universitária do Núcleo 

Agrário “Terra e Raiz” – NATRA na Temática de Movimentos Sociais 

 

De acordo com as 4 unidades analíticas, apresenta-se, a análise dos 

significados contidos nas respostas dos sete sujeitos da pesquisa. 

  

 A temática de movimentos sociais na organização curricular e no projeto 

pedagógico do Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP e as principais 

contribuições na formação profissional.  

 

As respostas destacadas nesta unidade revelam que a temática de 

movimentos sociais, a partir de 2000, integra a lógica curricular e o projeto 

pedagógico do curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP, conforme às Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS de 1996.  
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Os sujeitos apontam a temática ressaltando a indissociabilidade entre o 

ensino, pesquisa e extensão no processo formativo, no entanto, explicam os limites 

de sua inserção descontínua ou “lacunar” na dimensão do ensino e, afirmam ser a 

dimensão da extensão universitária, o lócus que favorece o tratamento da temática, 

a partir da pesquisa e do estágio e, de forma articulada aos movimentos sociais da 

região. Quanto a dimensão da pesquisa, verifica-se nas respostas, sua vinculação 

ao ensino e a extensão, conferindo-lhe consistência para o tratamento investigativo 

da temática.  

 Depreende-se que um dos principais significados da temática de movimentos 

sociais no Curso de Serviço Social consiste na existência de limites para o 

adensamento dessa temática no processo formativo e, revela uma contradição, já 

que a temática é explícita no objetivo e perfil previstos no projeto pedagógico e no 

currículo do curso. 

Esclarece-se que estes limites constituíram-se no histórico mais amplo do 

Curso, evidenciando uma ênfase da temática de movimentos sociais, na dimensão 

do ensino, antes de 1990, já apontado no Capítulo II. E, que a partir da, segunda 

metade da década de 1990, quando são criados a maioria dos grupos e núcleos de 

extensão (vide quadro no Capítulo II) evidencia-se que a temática passa a ser 

articulada no ensino, pesquisa e extensão, com maior prevalência, na dimensão da 

extensão universitária - o que se deu, também, em função, da reestruturação do 

Curso de Serviço Social e da revisão de seu projeto pedagógico102, regulamentados 

em 2000. 

 Quanto às contribuições da temática de movimentos sociais à formação e 

exercício profissional na área do Serviço Social, constatou-se como já citado, que 

elas se dão, principalmente, através das dimensões da extensão e da pesquisa no 

Curso e que se relacionam, conforme os respondentes, ao redimensionamento 

crítico do perfil profissional previsto no projeto pedagógico - o que se traduz, no 

fortalecimento das competências profissionais à luz do projeto ético-político, 

possibilitando a construção de uma leitura da realidade social, a partir das 

contradições fundantes da relação capital e trabalho e, na qual o exercício 

profissional deve pautar-se sob a ótica do trabalho. 

                                                           
102

 Como demonstrado no Capítulo II, destaca-se a temática de movimentos sociais consubstanciada 
no objetivo e no perfil profissional, previstos, no projeto pedagógico do Curso de Serviço Social da 
UNESP Franca. 
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 A dimensão da extensão universitária no processo formativo em Serviço 

Social do Curso de Serviço Social da UNESP Franca/SP: 

 

 Os respondentes apresentam diferentes concepções de extensão 

universitária que revelam, sobretudo, a situação da universidade pública na 

atualidade: 

 

Nesse novo mapa econômico, distinto em muitos aspectos ao da 
industrialização por substituição das importações, a universidade capaz de 
produzir conhecimento novo, torna-se uma idéia fora do lugar assim como a 
existência de um sistema de educação básica bem estruturado e de elevada 
qualidade. (Leher, 2007 apud Amaral, 2007, p. 27)  

 

 A respondente (2) cita a exigência do “produtivismo” acadêmico para 

avaliação dos projetos de extensão e, a consequente liberação de recursos, 

ressaltando a necessidade de elaboração de estratégias para a continuidade do 

“trabalho com a comunidade” – convergindo com a respondente (6) na compreensão 

das contribuições da extensão tanto na formação profissional e política dos 

participantes, quanto na sua relação com a sociedade.  

 Evidencia-se desta forma, que ao priorizar o trabalho com a comunidade, em 

detrimento ao produtivismo103, vê-se que a concepção de extensão universitária 

adotada, reafirma o sentido precípuo da extensão situada no princípio da 

indissociabilidade na formação profissional, bem como, enquanto dimensão da 

função social da universidade pública. 

 Neste sentido, verifica-se que o mencionado produtivismo na universidade em 

questão, indica a existência de diferentes concepções de extensão e, as condições 

objetivas que impõem limites e resistências para o fortalecimento da concepção de 

extensão universitária acadêmica, neste contexto de (contra) reformas na educação 

superior. 

Quanto a dimensão da extensão universitária na formação profissional pode-

se apreender tal dimensão, a partir da práxis, situada no contato direto com a 

realidade social, na qual a relação com a população, consiste-se na troca e na 

                                                           
103

 Podemos verificar tal conceito na formulação de CHAUÍ (1999), quando trata da universidade 

operacional.  
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(re)construção dos saberes acadêmico e popular, resignificando o processo 

formativo nas dimensões teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico-operativa.  

 

 A experiência de extensão universitária do NATRA na temática de 

movimentos sociais no Curso de Serviço Social – UNESP Franca/SP: 

destaques à compreensão dos sujeitos da pesquisa sobre o NATRA e sua 

relevância e, as principais dificuldades identificadas no desenvolvimento 

desta experiência de extensão universitária: 

 

Tomando emprestada a expressão de GUERRA (2011: p. 239) e, de acordo 

com os respondentes, a experiência de extensão universitária do NATRA constitui-

se “na contracorrente da reforma do ensino superior” pelo significado “político-

acadêmico” constante nas contribuições à formação profissional, sobretudo pelo 

debate e produção de conhecimento sobre a questão agrária104 e, a resignificação 

da extensão universitária, na perspectiva crítica, dirigida ao apoio e fortalecimento 

dos movimentos sociais e demais sujeitos coletivos na luta pela reforma agrária, 

contribuindo na organização da resistência e da luta dentro da universidade pública 

que tem expresso profundas transformações. 

Dos quais destaca-se, aqui, a discussão da questão agrária e a produção de 

conhecimentos no âmbito acadêmico, de forma articulada com o MST, 

principalmente, através das direções estadual e regional – sobretudo, com a 

participação dos membros do movimento nos assentamentos e acampamentos da 

região. A questão agrária, expressão perversa da questão social é tratada nos 

projetos e atividades de pesquisa e extensão elaborados junto ao movimento e nos 

debates nas escolas estaduais e municipais, como contraponto, ao forte e 

característico agronegócio na região. As contribuições desta experiência são 

inúmeras e implicam diferentes significados na universidade, no Serviço Social e na 

relação com os movimentos sociais. Na universidade, salienta-se a organização de 

simpósios e outras atividades dirigidas ao debate da questão agrária com a 

participação dos movimentos sociais e a recusa da falsa neutralidade da ciência – 

                                                           
104

 Sant´Ana (2012: p. 150) explica que “a relação entre a questão agrária e social não é algo que a 

profissão tenha conseguido produzir grandes acúmulos teóricos (...) A questão agrária expressa os 

diferentes conflitos decorrentes do uso da terra e/ou da relação capital/trabalho desencadeados ou 

aprofundados pelo modelo de desenvolvimento agrário vigente (...) 
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contrapondo ao projeto de universidade hegemônico no país; no Serviço Social, a 

experiência de extensão do NATRA na temática de movimento sociais é 

considerada uma referência no país, por tratar a questão agrária junto aos 

movimentos sociais, a partir da extensão universitária e, quanto aos movimentos 

sociais – por contemplar as suas demandas nos projetos e atividades de pesquisa e 

extensão, para o fortalecimento destes na luta pela terra e na interlocução com as 

políticas públicas.  

Assim, constatou-se nas respostas dos sujeitos que a experiência do NATRA, 

ao longo dos seus mais de 16 anos, apresenta avanços consistentes na formação 

profissional e política, não só na área do Serviço Social, como em outras, resultando 

inclusive, na formação de quadros técnicos e políticos que atuarão, posteriormente, 

no MST e, em outros movimentos. 

Desta forma, constata-se que um dos principais significados desta experiência 

de extensão refere-se ao histórico compromisso do NATRA com as lutas e os 

movimentos sociais, o qual mantém-se firme, mesmo às condições adversas da 

conjuntura da universidade pública no país e às dificuldades de diversas naturezas 

que compõem as característica deste núcleo - parco financiamento disponibilizado 

pela universidade; a sobrecarga de trabalho do docente responsável pela extensão e 

a incipiente documentação e memória desta experiência.  

Por fim, como já citado no Capítulo II, a coordenação do NATRA, desde a sua 

fundação vinculou-se ao Curso de Serviço Social, entretanto, articulado a outros 

cursos, universidades e outras organizações – tal articulação assegurou ao NATRA, 

potencializar as dimensões da pesquisa e extensão e também do estágio em toda 

sua trajetória e consolidar-se como principal interlocutor da questão agrária na 

região.  

 

 A relação do Serviço Social e os movimentos sociais na experiência de 

extensão universitária do NATRA do Curso de Serviço Social da UNESP 

Franca/SP 

 

Os respondentes convergem ao tratarem da relação do Serviço Social e os 

movimentos sociais, a partir da experiência de extensão do NATRA, dos quais 

destacam-se, a construção de um vinculo orgânico com os movimentos sociais, 

principalmente o MST, tanto no âmbito acadêmico, como no político; o 
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desenvolvimento das competências teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico-

operativas para um exercício profissional comprometido com as classes 

trabalhadoras e, com a materialização do projeto ético-político profissional. 

Destaca-se que dentre os significados desta relação com o MST, o NATRA 

assume o formato de organização do MST – principal movimento social brasileiro, 

para redefinição de seus projetos e atividades de extensão e pesquisa e, no âmbito 

do Serviço Social aponta para a formação profissional, as similitudes entre o projeto 

ético-político profissional (negação da ordem societária vigente) e o projeto 

societário do movimento, os quais assentam-se na proposta de transformação 

social.  

A Docente – Coordenadora do NATRA (2) assinala que “todos os que 

estudam a temática de movimentos sociais passaram pelo NATRA” e que parte 

deles tornaram-se militantes dos movimentos sociais, atuando a partir de sua área 

de formação. Evidencia-se, portanto, que a relação construída com os movimentos 

sociais, de forma horizontal e dialógica possibilitaram avanços significativos na 

organização dos movimentos, na relação destes com a universidade e a sociedade.  

Os significados desta relação Serviço Social e movimentos sociais, a partir do 

NATRA, demonstrou-se no fortalecimento da dimensão política da formação 

profissional e na formação política dos profissionais, contribuindo para qualificar a 

discussão da relação do Serviço Social e os movimentos sociais – tema, do qual, 

constata-se reduzida produção teórica na categoria, particularmente, após a década 

de 1990. 

Ao concluir a análise, pode se afirmar que a experiência de extensão 

universitária do NATRA representou um diferencial na formação profissional, da qual 

desde o seu surgimento, procurou articular a extensão, a pesquisa e o estágio 

supervisionado, através, sobretudo, do desvelamento dos conflitos de classe, 

expressos nas lutas e nos enfrentamentos dos movimentos sociais envolvidos e, de 

seu compromisso com esses sujeitos coletivos e políticos, por meio da universidade. 

 Cabe assim reafirmar, conforme Sant´Ana (2012) – Coordenadora do NATRA 

desde 2000 que a experiência do NATRA ao longo dos anos, reiterou o 

compromisso com uma “concepção de universidade engajada” com os segmentos 

populares, através dos vários projetos de extensão e pesquisa desenvolvidos e, com 

a “formação integral e crítica” dos estudantes, na perspectiva de uma “ciência 

verdadeiramente libertária”:  
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(...) O Núcleo Agrário Terra e Raiz da Faculdade de Ciências Humanas e 
Sociais de Franca reafirma uma concepção de universidade engajada e 
comprometida com os segmentos populares, com a justiça social e com os 
movimentos sociais. Defende que o universitário tenha, além de uma 
capacitação técnica, uma formação integral, crítica e comprometida com as 
causas fundamentais de uma ciência verdadeiramente libertária.  
(...) Os seus objetivos materializam demandas da sociedade, afinal não é 
possível pensar uma pátria livre e soberana com este nível de concentração 
da terra e da riqueza. A defesa da luta pela terra e da Reforma Agrária, o 
apoio aos movimentos sociais se confundem com a bandeira da democracia 
e da cidadania, portanto é (ou deveria ser) bandeira da universidade 
pública. (SANT´ANA, 2012: p. 78-92) 

 

O presente capítulo buscou evidenciar as percepções dos sujeitos da 

pesquisa e a análise dos significados, a partir da 4 unidades analíticas, sendo 

possível, depreender que a experiência de extensão do NATRA articula extensão 

universitária, movimentos sociais e Serviço Social e, confirmar a hipótese proposta 

nesta dissertação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A presente pesquisa buscou apresentar alguns elementos sobre a articulação, 

extensão universitária, Serviço Social e movimentos sociais, constituída no 

movimento do contexto sócio-histórico, a partir da década de 1990, marcado por 

profundas transformações sócio-estruturais, “as quais se expressam tanto nas 

condições materiais de estruturação dos conflitos de classes (e nas identidades de 

luta), como na própria “questão social”. (MARRO, 2011, p. 59) 

Deste modo, tais transformações impactam na constituição do Serviço Social, 

enfatizando-se, nesta pesquisa, as referentes à formação profissional – que “move-

se entre a flexibilização posta pela política privatista da educação superior para 

atender às exigências do mercado” e a “resistência (...) a partir da afirmação do 

compromisso profissional com as lutas democráticas e emancipatórias”. (ABREU & 

LOPES, 2007, p. 15) 

É neste solo histórico que se discorre sobre os destaques significativos da 

pesquisa e as questões que surgiram ao longo do seu transcorrer, considerando que  

os resultados encontrados na análise, não se esgotam e servem, apenas, como uma 

contribuição às reflexões necessárias sobre o tema da pesquisa, no Serviço Social 

brasileiro. 

Para tanto, registrou-se dificuldades no processo de estudo do objeto da 

pesquisa, advindas, sobretudo, da reduzida produção bibliográfica no Serviço Social, 

mas que não se traduziu na redução de experiências de extensão universitária e 

estágio com os movimentos sociais, em universidades públicas no país, conforme 

Marro (2011) e Oliveira (2010). 

O primeiro destaque da pesquisa refere-se aos elementos histórico-

conceituais da extensão universitária, Serviço Social e Movimentos Sociais, no qual 

verificou-se que a dimensão da extensão universitária, conjuntamente, ao estágio 

supervisionado, nas universidades públicas, consistiu em espaços de aproximações 

e, posteriormente, de articulação entre o Serviço Social e os movimentos sociais. 

Para tanto, demonstrou-se a coexistência de diferentes concepções de extensão 

universitária, sendo a concepção de extensão acadêmica, a formulação, que mais 

coaduna com os princípios das Diretrizes Curriculares da ABEPSS – 1996 e com o 

projeto ético-político profissional: 



113 

 

(...) as diretrizes curriculares sob direção do projeto ético-político do Serviço 
Social mantém-se como referência de luta e de resistência, na defesa de 
uma educação referenciada nas demandas das classes subalternas e na 
perspectiva do fortalecimento das lutas sociais emancipatórias da 
sociedade. (ABREU & LOPES, 2007, p. 13). 

 

Neste sentido, como resultado da pesquisa verifica-se que a experiência de 

extensão universitária do NATRA, situa-se na concepção de extensão acadêmica, 

denominada pelo núcleo, como concepção crítica de extensão universitária que 

busca contribuir no acúmulo de forças para a “defesa de uma educação referenciada 

nas demandas das classes subalternas” e no fortalecimento de suas lutas, portanto, 

opondo às concepções de extensão, assistencialista e mercantilista, tratadas no 

Capítulo I. 

O segundo destaque consiste na experiência de extensão universitária, na 

temática de movimentos sociais, no Curso de Serviço Social, o qual apesar das 

inúmeras condições adversas e dos limites já citados no Capítulo II, conseguiu 

implementar105 as Diretrizes Curriculares da ABEPSS, o que significou, condições 

objetivas, que certamente, possibilitaram, o desenvolvimento da experiência de 

extensão universitária do NATRA. No entanto, constatou-se que a temática de 

movimentos sociais – bem como, a questão agrária, apresentam-se de forma 

lacunar na dimensão do ensino, o que revela uma contradição já que tais temáticas 

estão articuladas, por meio do currículo e do projeto pedagógico, particularmente, a 

temática de movimentos sociais, que figura no objetivo e no perfil do projeto 

pedagógico. 

O terceiro destaque, trata da análise das percepções dos sujeitos da 

pesquisa, os quais apresentam respostas com profundos e diversos significados, os 

quais expressam a vivência e o compromisso, dos mesmos, na construção desta 

experiência de extensão junto aos movimentos sociais. Ressalta-se que dar 

visibilidade às percepções dos diferentes sujeitos desta pesquisa foi de grande 

importância, pois evidenciou o quanto a temática de movimentos sociais tornou-se 

presente na formação profissional e política, possibilitando, a partir da aquisição de 

competências teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico-operativo, um 

exercício profissional capacitado para atuação com os sujeitos coletivos e suas 

demandas e, contribuindo na organização dos movimentos sociais envolvidos, 

principalmente, o MST, por ser o movimento social rural mais relevante da região de 

                                                           
105

 Para maiores informações consultar a revista Temporalis, n. 14, 2007. 
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Franca.  

Por fim, registram-se algumas das questões que perpassaram todo o 

transcorrer da pesquisa: – quais seriam, os motivos que explicariam a reduzida 

produção acadêmica, teórica e técnica do Serviço Social sobre a dimensão da 

extensão universitária na formação profissional? – que semelhanças e diferenças há 

entre as experiências de extensão universitárias realizadas nas universidades 

privadas, confessionais e filantrópicas e as experiências de extensão na 

universidade pública? 

Estas questões exige, consequentemente, novos estudos e pesquisas, tendo 

em vista, o aprofundamento permanente da temática.  

Ao concluir esta pesquisa, nosso olhar, a partir da experiência pioneira do 

NATRA da UNESP Franca, de articulação da extensão universitária, Serviço Social e 

movimentos sociais, na perspectiva da formação profissional e política, se volta à 

necessidade de amplos debates e reflexões, com vistas à transformação da 

universidade brasileira, através das lutas sociais e organizações das classes 

trabalhadoras, para que se torne, de fato democrática-participativa.  
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APÊNDICE A – Questionário – Docentes 

 

Instruções 
 
 

O presente questionário tem como propósito investigar a experiência de extensão 
universitária do Núcleo Agrário Terra e Raiz da Universidade Estadual Júlio de 
Mesquita – UNESP Franca – SP e seus impactos na formação profissional de 
Serviço Social, na temática de movimentos sociais – 1997 a 2007. 
 
 
 
 

Por favor, responda com objetividade e sinceridade. 
 
 

Suas respostas são de extrema relevância para esta pesquisa, pois possibilitarão a 
apreensão e análise da experiência de extensão universitária do NATRA da UNESP 
Franca/SP, na temática de movimentos sociais – 1997 a 2007. 
 
 
 
 
 

OBRIGADA PELA COLABORAÇÃO! 
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QUESTIONÁRIO Nº 

Data do preenchimento do Questionário: 
 

IDENTIFICAÇÃO: 

 

Nome: 
  
Ocupação: Profissão: 
 
Sexo: Data de Nasc./Idade:  
 
 
Escolaridade: 
 
Graduação  
Faculdade/Universidade:  
 
Pós-Graduação:  
Faculdade/Universidade:  

 

1 - O que são os movimentos sociais para o curso de Serviço Social da UNESP 

Franca? Qual tem sido a relevância da temática na formação profissional, no período 

de 1997 a 2007? 

 

2 – Como, a temática de movimentos sociais compunha o currículo do curso de 

Serviço Social nas décadas de 80 e 90? 

 

3 – Antes da fundação do NATRA em 1997, como eram as experiências de extensão 

universitária do curso de Serviço Social da UNESP Franca com os movimentos 

sociais da região?  

 

4 – Em 2000, com o projeto pedagógico do curso de Serviço Social da UNESP 

Franca, foi prevista a disciplina (optativa) Classes e Movimentos Sociais nos Tópicos 

Especiais. Quais foram as razões para definição desta disciplina?  
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5 – Quais foram as atualizações e/ou mudanças ocorridas, aravés das revisões 

curriculares do Curso de Serviço Social em relação à temática de movimentos 

sociais? 

 

6 – Quais foram as condições que o curso de Serviço Social da UNESP Franca 

disponibilizou, no período de 1997 a 2007 para o desenvolvimento da temática na 

formação profissional, considerando o ensino, pesquisa e extensão?  

 

7 – Como o curso de Serviço Social da UNESP Franca, no período de 1997 a 2007, 

possibilitava convênios e/ou parcerias de estágio supervisionado nos movimentos 

sociais da região? Qual a importância deste estágio na formação profissional do 

aluno de Serviço Social?  

 

8 – Como se dava a atuação do Serviço Social nos movimentos sociais envolvidos 

nos convênios e/ou parcerias de estágio supervisionado? 

 

9 – Como a temática de movimentos sociais, contida na formação profissional do 

Curso de Serviço Social da UNESP Franca, incide na qualificação do assistente 

social?  

 

10 – Em sua opinião, a temática de movimentos sociais tem relevância na formação 

profissional?  

 

11 – Caso tenha relevância, quais são as principais contribuições desta temática na 

formação profissional do assistente social deste curso? 

 

12 – Quais foram as dificuldades constatadas na trajetória histórica (1997 a 2007) 

para o desenvolvimento da temática de movimentos sociais na formação profissional 

do Curso de Serviço Social na UNESP Franca? Como foi sendo constituída, ou não, 

a relação do Curso de Serviço Social com os movimentos sociais da região? 

 

13 – Qual o papel que o NATRA desempenhou na formação profissional do Curso 

de Serviço Social da UNESP Franca, no que se refere à temática de movimentos 

sociais?  
 

14 - Quais significados podemos extrair da trajetória histórica da temática de 

movimentos sociais no curso de Serviço Social da UNESP Franca? 
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APÊNDICE B – Questionário – Participantes do NATRA 

 

 

Questionário – Participantes do NATRA: 

 

 

Instruções 
 
 

O presente questionário tem como propósito investigar a experiência de extensão 
universitária do Núcleo Agrário Terra e Raiz da Universidade Estadual Júlio de 
Mesquita – UNESP Franca – SP e seus impactos na formação profissional de 
Serviço Social na temática de movimentos sociais – 1997 a 2007. 
 
 
 

Por favor, responda com objetividade e sinceridade. 
 
 

Suas respostas são de extrema relevância para esta pesquisa, pois possibilitarão a 
apreensão e análise da experiência de extensão universitária do NATRA da UNESP 
Franca/SP, na temática de movimentos sociais – 1997 a 2007. 
 
 
 
 
 

OBRIGADA PELA COLABORAÇÃO! 
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QUESTIONÁRIO Nº 

Data do preenchimento do Questionário: 
 

IDENTIFICAÇÃO: 

 

Nome: 
  
Ocupação: Profissão: 
 
Sexo: Data de Nasc./Idade:  
 
 
Escolaridade: 
 
Graduação  
Faculdade/Universidade:  
 
Pós-Graduação:  
Faculdade/Universidade:  

 

 

1 – Como você entendia os movimentos sociais antes do Curso de Serviço Social da 

UNESP Franca?  

 

2 – Durante o curso quais foram as condições disponibilizadas pelo Curso de 

Serviço Social, para o desenvolvimento da temática de movimentos sociais na 

formação profissional, considerando o ensino, pesquisa e extensão?  

 

3 – Em seu período de graduação, destaque o que apreendeu sobre os movimentos 

sociais. E, identifique onde houve maior contato com a temática de movimentos 

sociais nas áreas do ensino, pesquisa e extensão. 

 

4 – Em sua opinião, a temática de movimentos sociais tem relevância na formação 

profissional? Explique. 

 

5 – Caso tenha relevância, quais são as principais contribuições desta temática na 

formação profissional do assistente social deste curso? 

6 - Como a temática de movimentos sociais, contida na formação profissional do 
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Curso de Serviço Social da UNESP Franca, incide na qualificação do assistente 

social?  

 

7 – Quais são as possibilidades de atuação profissional nos movimentos sociais, 

enquanto espaço sócio-ocupacional?  

 

8 - Durante o período de graduação qual foi a experiência marcante com o tema dos 

movimentos sociais? 

 

9 – O que é o NATRA para você? 

 

10 - Como você vê o NATRA e a sua relação com os movimentos sociais da região 

de Franca, a partir do Curso de Serviço Social da UNESP? 

 

11 - Quais foram as principais contribuições do NATRA para o desenvolvimento da 

temática de movimentos sociais na formação profissional do assistente social? 

 

12 - Quais foram os principais movimentos sociais da região de Franca que você 

conheceu através do NATRA? E como você os analisava, enquanto estudante de 

Serviço Social? 

 

13 – Como os membros dos movimentos sociais envolvidos nas atividades do 

NATRA entendiam o papel do Serviço Social?  

 

14 - Como era a atuação do Serviço Social com estes movimentos sociais? Quais 

foram as principais possibilidades e dificuldades neste trabalho com os movimentos? 
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APÊNDICE C – Tópicos da Entrevista 

 

Identificação do entrevistado 
 
 

 
Data da entrevista: ____/_____/_______ Hora: _________________ 
 
Local: _________________________________________________________ 
Município:______________________________________________________ 
 
 
Nome:__________________________________________________________ 
 
Ocupação:____________________________ 
Profissão:__________________________ 
 
Sexo:__________________ Data de Nasc./Idade: ____________________ 
 
Escolaridade: 
Graduação____________________ IES:______________________________ 
Pós-Graduação__________________________________________________ 
 
 
 
Outras informações:_________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
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Roteiro das entrevistas semi-estruturadas 

 
 
 
 
 
Identificação do(a) entrevistado(a): 

 
 
Data da entrevista: ____/_____/______ Hora: _____________________ 
Local:__________________________________________________________ 
 
 
Nome:__________________________________________________________ 
Ocupação:___________________ Profissão:_______________________ 
Sexo:________________________ Data de Nascimento/idade:________ 
Graduação:___________________ IES:____________________________ 
Pós-Graduação:_______________ IES:____________________________ 
 
 
 
 
Tópicos norteadores das entrevistas semi-estruturadas realizadas com o 
Docente Coordenadora do NATRA (2) e o participante do NATRA – supervisora 
de estágio (4) 
 
1. Conhecer a proposta curricular nas dimensões do ensino, pesquisa e extensão na 
temática dos movimentos sociais, desenvolvido pelo Curso de Serviço Social e a 
trajetória histórica do Núcleo Agrário Terra e Raiz na temática de movimentos 
sociais. 
 
2. Verificar os motivos que implicaram na elaboração destes projetos (nas áreas do 
ensino, pesquisa e extensão) e, como estes profissionais percebem na formação 
profissional a temática de movimentos sociais e as demandas destes movimentos na 
relação com a universidade, e quais as principais contribuições à formação 
profissional de Serviço Social na temática de movimentos sociais – 1997 a 2007. 
 
3. Coletar informações sobre a temática de movimentos sociais no curso de Serviço 
Social, entre 1997 a 2007, para desvelamento dos significados desta temática na 
formação profissional. 
  
4. Verificar as percepções dos docentes e supervisor de estágio concernentes a 
temática de movimentos sociais na formação profissional do curso de Serviço Social 
na contemporaneidade . 
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ANEXO A – Termo de consentimento - Questionário 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Declaro, por meio deste termo, que concordei em responder ao questionário 

referente à pesquisa intitulada A experiência de extensão universitária do Núcleo 
Agrário Terra e Raiz da Universidade Estadual Júlio de Mesquita – UNESP 
Franca – SP: contribuições à formação profissional de Serviço Social na 
temática de movimentos sociais – 1997 a 2007 desenvolvida pela mestranda em 
Serviço Social Viviane Groppo N. Cerqueira, da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC/SP. Fui informado(a), ainda, de que a pesquisa é orientada pela 
Profª Drª Maria Lúcia C. da Silva, a quem poderei contatar a qualquer momento que 
julgar necessário, por meio do telefone (11) 3670 8512 ou e-mail sssocial@pucsp.br 
Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer 
incentivo financeiro e com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da 
pesquisa. Fui informado(a) dos objetivos estritamente acadêmicos do estudo, que, 
em linhas gerais é analisar a experiência de extensão universitária do Núcleo 
Agrário Terra e Raiz da UNESP Franca – SP e seus impactos na formação 
profissional de Serviço Social na temática de movimentos sociais – 1997 a 
2007. 

Fui também esclarecido(a) de que o uso das informações por mim oferecidas 
estão submetidos às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres 
humanos, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho 
Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde. 

Minha colaboração se fará de forma identificada, por meio do preenchimento 
do questionário, enviado por e-mail e, que será documentado a partir da assinatura 
desta autorização. O acesso e a análise dos dados coletados se farão apenas pela 
pesquisadora e sua orientadora. Fui ainda informado(a) de que posso me retirar 
dessa pesquisa a qualquer momento, sem prejuízo para meu acompanhamento ou 
sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos. 

  Confirmo ainda a cessão dos direitos da minha fala fornecida no dia 
_____/_____/________ à pesquisadora Viviane Groppo L. Cerqueira para a 
utilização integral ou em partes, sem restrições de prazos e citações, desde a 
presente data. Abdico outrossim, direitos meus e de meus descendentes sobre a 
publicação da pesquisa. 

Atesto recebimento de uma cópia assinada deste Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido, conforme recomendações da Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (CONEP). 

 

São Paulo, ____ de _________________ de _____ 

Assinatura do(a) participante: ______________________________ 

Assinatura da pesquisadora Viviane Groppo L. Cerqueira__________________ 

mailto:sssocial@pucsp.br
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ANEXO B – Termo de consentimento - Entrevista 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser participar da entrevista 

referente à pesquisa intitulada A experiência de extensão universitária do Núcleo 
Agrário Terra e Raiz da Universidade Estadual Júlio de Mesquita – UNESP 
Franca – SP: contribuições à formação profissional de Serviço Social na 
temática de movimentos sociais – 1997 a 2007 desenvolvida pela mestranda em 
Serviço Social Viviane Groppo N. Cerqueira, da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC/SP. Fui informado(a), ainda, de que a pesquisa é orientada pela 
Profª Drª Maria Lúcia C. da Silva, a quem poderei contatar a qualquer momento que 
julgar necessário, por meio do telefone (11) 3670 8512 ou e-mail sssocial@pucsp.br 
Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer 
incentivo financeiro e com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da 
pesquisa. Fui informado(a) dos objetivos estritamente acadêmicos do estudo, que, 
em linhas gerais é analisar a experiência de extensão universitária do Núcleo 
Agrário Terra e Raiz da UNESP Franca – SP e seus impactos na formação 
profissional de Serviço Social na temática de movimentos sociais – 1997 a 
2007. 

Fui também esclarecido(a) de que o uso das informações por mim oferecidas 
estão submetidos às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres 
humanos, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho 
Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde. 

Minha colaboração se fará de forma identificada e que será autorizada a partir 
da assinatura desta autorização. O acesso e a análise dos dados coletados se farão 
apenas pela pesquisadora e sua orientadora. Fui ainda informado(a) de que posso 
me retirar dessa pesquisa a qualquer momento, sem prejuízo para meu 
acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos 

  Confirmo ainda a cessão dos direitos da minha fala fornecida no dia 
_____/_____/________ à pesquisadora Viviane Groppo L. Cerqueira para a 
utilização integral ou em partes, sem restrições de prazos e citações, desde a 
presente data. Abdico outrossim, direitos meus e de meus descendentes sobre a 
publicação da pesquisa. 

Atesto recebimento de uma cópia assinada deste Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido, conforme recomendações da Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (CONEP). 

 

São Paulo, ____ de _________________ de _____ 

Assinatura do(a) participante: ______________________________ 

Assinatura da pesquisadora Viviane Groppo L. Cerqueira__________________ 

 

mailto:sssocial@pucsp.br

